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PROLOGO 


Dando á estampa trabalhos ácerca dos principaes 
pontos que mais se disputam em nossa sociedade, 
primorosamente elaborados por mão de habil mestre 
consoante a pureza da doutrina a restabelecer e os 
males da sociedade a remediar, tive de mim para 
“mim que d'aqui prestava homenagem ao grande par- 
tido catholico brazileiro, que todo elle reconhece, pro- 
clama e defende que o Christianismo, tal como o en- 
sinára seu Divino Fundador, só na Igreja se encon- 
tra; que na direcção da sociedade pelo Christianismo 
não póde a sã politica, a que deseja a felicidade dos 
povos, prescindir da Igreja; e que os catholicos para 
disputarem no campo da legalidade esta politica de- 


vem formar um partido. 


VI 

O author escondendo debaixo do modestissimo 
titulo de simples Ensaio DE ProGRrAMMA tão preciosa 
como vigorosa doutrina que difficilmente se encontra- 
rá em outra parte, a não ser avulsa e na região dos 
principios abstractos, prestou um relevantissimo ser- 
viço aos que por inexperientes e incautos confundem 
as idéas por falta de clareza na linguagem, não dis- 
tinguem a verdade por não conhecerem as suas di- 
versas fórmas e combinações praticas. 

E eu que tão lisonjeado estou com o superior 
acolhimento que as minhas publicações religiosas tem 
recebido do nobilissimo partido catholico do Brazil, 
não posso deixar de offerecer á illustrada considera- 
ção d'este uma obra cuja leitura revive crenças, re- 
anima a fé, premune contra os embustes da mentira 
e suggestões do erro e habilita o verdadeiro e fervo- 
roso crente a quinhoar dos beneficos resultados da 
propagação das são idéas. | 

Mais uma vez mostrarei meu eterno reconheci- 
mento a quem coopera para a grande cruzada da re- 


generação social. 


A dito. 


PARA QUE UM PARTIDO CATHOLICO? 


Usquequo claudicatis in duas partes ? 
Si Dominus est Deus, sequimini eum ; si 
autem Baal, sequimini illum. 


(III. Ree., xvu, 21). 


A que vem um partido catholico em um paiz catholico? 

O que pretende esse partido? 

O que o distingue dos dous partidos existentes, unicos 
tradicionaes, necessarios e exigidos pelo regimen constitu- 
cional? 

Acaso pretenderá substituir a Constituição pelo Syllabo, 
a monarchia constitucional pelo despotismo theocratico? 

Taes são algumas das interpellações que liberaes e con- 
servadores ahi estão fazendo, desde que no paiz despontou 
a idéa de um partido catholico. 

Para responder a essas repetidas interrogações escrevi 
as paginas seguintes. 

Era trabalho esse que pela sua importancia demandava 
agente mais competente do que eu, simples soldado d'esse 
partido, que será talvez em outros tempos a unica ancora de 
salvação para as instituições juradas. 

Mas sem embargo de minha incompetencia, movido pelo 
ardente amor da causa santa da religião e da patria, ousei 
escrever estas paginas, que offereço aos catholicos brazilei- 
ros como um simples Ensaio, que poderá ser aperfeiçoado e 
completado por outros mais habeis. 

Sem ter jámais militado em algum dos partidos actuaes 
escrevi sem prevenção, nem preferencia por nenhum d'elles. 

Julgo possivel e realisavel uma politica de conservação 
verdadeira, e de liberdade honesta; n'ella me inspirei na 
execução d'esse trabalho. 

PROGRAMMA. 2 


Amo a liberdade que desenvolve, aperfeiçõa e faz pro- 
gredir a sociedade, sem atacar as suas bases, e conservando 
intactos os principios essenciaes a toda ordem social. 

Entre esses principios tem eminente lugar a religião, 
sem a qual nunca se viu nenhuma sociedade subsistir e per- 
durar. ? 

Desejo vêr florescer a liberdade em meu paiz, e que de 
facto, e não só de palavra, sejamos livres. Mas como enten- 
do que o meio mais certo de dar liberdade ao povo, é liber- 
tar a Igreja do despotismo regalista, antes de tudo defendo 
a causa da religião. Se queremos ser livres devemos primei- 
ro ser religiosos; porque só a religião nos póde pôr em es- 
tado de poder gozar de nossos direitos na paz, no amor e no 
respeito das superioridades legitimas, conforme ensina o 
Apostolo. (Ephes. VD. 

povo que não é moralisado não póde fazer valer os 
seus direitos á liberdade civil e politica, e é impossivel mo- 
ralisar um povo sem religião. 

A religião, é o principio vital da politica. Sem religião 
não póde haver probidade, nem obediencia, nem abnegação, 
nem sacrificio, nem justiça, nem patriotismo, não póde ha- 
ver em summa consciencia, nem moral, nem costumes, quer 
sejam privados ou publicos. 

Nada d'isso póde . a politica dar por si; é preciso que se 
allie à religião, se não quer degenerar em arte de enganar 
e corromper. 

Essa verdade fará rir a mais de um politico, cujas me- 
ditações não tem outro objecto que os interesses pessoaes ou 
de occasião. Mas o seu riso não fará mudar a natureza das 
cousas. 

A esses politicos desejára eu perguntar: A moral que Je- 
sus Christo veio ao mundo ensinar-nos; as maximas e os 
preceitos dos seus Santos Evangelhos; as doutrinas e cano- 
nes da Igreja que fundou, devem ou não servir de regra su- 
prema, de criterio absoluto na politica dos povos ? 

Se a philosophia, e os dictames da razão natural não 
bastam para dirigir o bomem individual, bastarão para di- 
rigir o homem publico? 

Se o homem individual não póde attingir ao seu fim sem 
a graça de Jesus Christo, sem o ensino da Igreja, poderá 
sem elles attingir a sociedade ao seu? 


Eis-aqui a questão. Que dizem os politicos incredulos, os 


racionalistas? Se querem ser logicos devem responder nega- 
tivamente. 


Os catholicos porém o affirmam, e n'essa afirmação se 
funda a politica catholica. 

O homem tem absoluta e imprescindivel necessidade de 
Jesus Christo, porque o homem, como diz o Apostolo, é mo- 
ralmente morto. Omnes in Adam moriuntur. (I. Cor. xv, 22). 
Como pois poderá a sociedade, prolongação natural do ho- 
mem, prescindir de Jesus Christo? 

Firmados n'essas verdades inconcussas os catholicos bra- 
zileiros sentem necessidade de fundar um partido forte, que 
as realise na ordem social. 

É muito conhecido o pensamento de Montesquieu — « que 
o christianismo parecendo só ter por fim a felicidade da ou- 
tra vida torna os homens felizes mesmo n'este mundo.» (Esp. 
des lois, liv. 24, cap. 3). Mas observa mui judiciosamente 
o douto Rosmini que —se o christianismo faz a felicidade dos 
homens n'esta vida, é precisamente por ser destinado a pro- 
curar a futura. (La società e il suo fine, liv. 3, cap. 18). 

E de facto, se tirarmos ao christianismo o seu funda- 
mento divino, se o reduzirmos a uma pura theoria civil, co- 
mo pretendem os novadores, naturalmente desapparecerá 
toda a sua efficacia, porque surgirão logo theorias contradi- 
ctorias, e não haverá mais razão de seguir uma de preferen- 
cia a outra. 

Ora o christianismo divino, tal qual o ensinou o seu di- 
vino Author, só na Igreja se encontra; por conseguinte na 
direcção da sociedade pelo christianismo não póde a sã poli- 
tica, a politica que deseja a felicidade do povo, prescindir da 
Igreja. Essa é a politica que os catholicos querem, e para 
disputal-a no campo da legalidade formam um partido. 

O christianismo divino, ou o catholicismo tem remedio 
para todas as enfermidades da sociedade, tem solução para: 
todos os problemas politicos, economicos, e sociaes, por isso 
mesmo que é obra de Deus, que fez as nações sanaveis. 

Expôr todas essas soluções seria obra para outro enge- 
nho que não o meu. Eu apenas fallarei ligeira e rudemente 
de alguns dos pontos sobre que mais se disputa em nossa 
sociedade, e dos quaes os nossos inimigos fazem arma contra 
nós os catholicos. 

Exprimo o meu pensamento, manifesto o meu juizo par- 
ticular, que à ninguem imponho, porque posso estar em er- 
ro. Faço um simples Ensaio de programma. 

O que porém me parece fóra de duvida é que é preciso 
acabar de uma vez com as simulações, as dubiedades, e fin- 


gidas moderações. Quem fôr catholico seja-o inteiro, erga a 
k. 


sua bandeira e venha para os arraiaes de Deus; quem não 
fôr catholico, o não seja, mas deixe a mascara e desça o re- 
buço, levante o seu estandarte e busque o acampamento de 
Baal. 

Os politicos que querem ser moderados, quando não são 
outra cousa quo indiferentes, que querem sómente metade 
da religião, nem terço de monarchia, e de tudo só um pou- 
co, esses homens não podem conjurar a revolução no Brazil. 

preciso abraçar francamente o bem, e repellir corajo- 
samente o mal. 

“Em politica, como em moral, é necessario não hesitar 
entre o bem e o. mal, nem procurar conciliar cousas que de 
sua natureza são inconciliaveis. A politica de expedientes e 
de justo meio tem arrastado a sociedade brazileira ás bor- 
das do abysmo da revolução. 

Os livros santos anathematisam esses homens que não to- 
mam um só partido, que querem servir a Deus e ao diabo, 
a Igreja e a maçonaria, o catholicismo e o liberalismo: Væ 
vobis qui claudicatis in duas partes. Si Dominus est Deus, 
sequimini; si autem Baal, seguimini illum. 

Evitem os catholicos esse anathema; tomem franca e de- 
nodadamente o partido de Deus, e luctem pela causa da pa- 
tria, tão mal advogada pelos que não querem seguir os ca- 
minhos de Deus. 


OS PARTIDOS POLITICOS 


Respublicse nullo munimento tutiores 
esse, quam virtute civium consentien- 
tium. 


(Prurancaus in Apoph. Lacon.). 


A idéa formal de sociedade contém-se inteiramente na 
concordia dos cidadãos, conspirando todos, por meio de seus 
actos, para o bem commum. Por isto com exactidão definiu 
Santo Agostinho a sociedade: Concurs homintum multitudo. 
De outra parte, são condições essenciaes, assim da existencia 
da sociedade, como do seu bom andamento, 1.º que os direitos 


de todos sejam respeitados, 2.º que o uso d'esses direitos 
seja temperado e dirigido pelo uso dos deveres moraes 1. 

Ora os partidos politicos são chegados entre nós a tal pon- 
to de perversão, que parece terem declarado guerra á nature- 
za da sociedade e ás condições essenciaes de sua vida. 

O bem commum da sociedade em vez de aproveitar in- 
distinctamente a todos, segundo as condições sociaes de cada 
um, tem-se tornado o patrimonio particular do partido trium- 
phante, que se constituiu governo. À justiça e a moralida- 
de, elementos vitaes da sociedade, se converteram em con- 
ventencia partidaria, em utilidade do partido vencedor. 

D'ahi essa natural desconfiança que todos tem da justi- 
ça política dos governos, que se succedem na posse do po- 
der. Os Avisos, meio expedito de administrar a justiça par- 
tidaria, de interpretar as leis, de resolver todas as questões 
de ordem social, religiosa e politica se multiplicam nas mãos 
dos governos com tanta facilidade, como contradicção. 

Esse mal porém não é privativo aos nossos partidos, mas 
commum a todos elles, e como que inherente á sua natureza. 

Fallando dos mesmos partidos o publicista italiano aci- 
ma referido escreve: 

« Eis-aqui o verme que corroe a sociedade, o mal que con- 
funde as previsões dos philosophos, e torna vãs as mais bel- 
las theorias. Os partidos formam-se de homens que em seus 
actos não se propõe nem o que é justo, nem o que é moral- 
mente honesto e virtuoso, aliás não se diriam de um partido, 
mas formariam o numero dos cidadãos probos, a cujo parti- 
do, se assim se póde chamar, pertence a sociedade inteira. 

« À sociedade que se conserva pelo incessante antagonis- 
mo dos partidos, é uma sociedade em cujo seio se agita sem 
descanço uma guerra implacavel, e na qual por isso mesmo 
falta aquella satisfação dos animos, que deve ser o fim da 
sociedade. 

« O equilibrio das forças dos partidos militantes, continua 
Rosmini, dá existencia a uma lucta continua que os priva 
sempre da victoria. Quando muito servirá para que a so- 
ciedade não seja sacrificada ao poder de um só partido; nun- 
ca servirá porém para pacificar os animos dos membros da 
sociedade, os quaes pelo contrario recebem maior irritação 
para combater sempre e não vencer nunca.» (Loc. cit.). 

O desejo de prevalecer sobre os outros, a cubiça do po- 
der, para convertel-o em patrimonio do favoritismo, o egois- 


1 Rosmini, Philosophia della política, liv. 1x, cap. 15. 
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mo e os interesses pessoaes chegam por sua vez a tornar os 
partidos em verdadeiras facções, que com animosidades, ca- 
lumnias, ultrajes aos direitos, odios, e insaciavel sêde de man- 
do retalham a sociedade, e a dividem em acampamentos hos- 
tis, que se guerreiam e combatem, convulsionando a socie- 
dade e difficultando o jogo regular das funcções sociaes. 

Só os seus adherentes se assentam no lauto banquete do 
orçamento publico; aos outros apenas são concedidas as mi- 
galhas da mesa. O mote: não é dos nossos — é uma lei po- 
derosa, que exclue aos cidadãos honestos de toda a concor- 
rencia. As mediocridades presumpçosas sobem, graças ao fa- 
voritismo, e a sociedade que esperava da capacidade e dos 
talentos aquelles serviços que são indispensaveis å sua pros- 
peridade, vê-se a braços com a ignorancia afouta e immo- 
ral, querendo tudo dominar. 

À posse do poder com as suas consequencias, diz um in- 
signe escriptor inglez, isto é, a protecção, as honras, os em- 
' pregos, a riqueza, a impunidade das malversações, a indem- 
nidade contra os erros da má administração, todos os bene- 
ficios em summa que aquelle desenfreado poder póde confe- 
rir aos que o tem nas mãos, eis o fim das combinações dos 
partidos; e a esse fim se sacrificam sem hesitação, sem es- 
crupulo, sem remorsos os respeitos aos deveres publicos, 
como todos os interesses pelo bem da communhão 1. 

Eis o que são os partidos e o que fazem. 

Entretanto são elles considerados como uma necessidade 
no estado actual das sociedades, e uma consequencia logica 
do regimen da liberdade constitucional. A discordia e a lu- 
cta, que em linguagem politica se chama opposição, são re- 
putadas essenciaes aos governos representativos. Tal é o facto. 

Nós os catholicos que, por disposição da divina Provi- 
dencia, vivemos sob esse regimen, devemo-nos conformar 
com elle, e aceitar os partidos como um facto consequente. 

Esse facto póde mesmo ter um fundamento plausivel. 

A sociedade é a reunião de muitas pessoas que conspi- 
ram para um fim commum; o proprio conceito da sociedade 
exige pois uniformidade de vistas e de sentimentos, para 
melhor e mais facilmente attingir-se ao fim social, 

Mas os homens pensam diversamente sobre as cousas; 
podem muitos concordar em uma idéa geral, em um fim a 
-attingir, mas discordarem na escolha dos meios, principalmen- 
te quando a relação d'estes com o fim não é facil e evidente. 


1 Lord Brougham, Piilosophia politica, part. 2, cap. 5. 
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Todos devem querer o bem social, n'este ponto não é li- 
cito desaccordo; mas quanto aos meios de o adquirir é lici- 
to, e até certo ponto natural á fraqueza do espirito humano, 
que se formem opiniões diversas. 

D'aqui provém os partidos, que em bom sentido pode- 
riam ser definidos — opiniões diferentes a respeito do bem da 
soctedade ou da patria. 

Se a moralidade anima esses partidos, se os seus mem- 
bros são homens honestos e conscienciosos, e sinceramente 
amam o bem publico, elles são uteis à sociedade, porque a 
discussão e o contraste das idéas produz mais vitalidade na 
machina social, e obriga aquelles que a dirigem a serem 
mais attentos e vigilantes. 

Uns cidadãos intentando principalmente a conservação 
do estado social, querem que gradual e acauteladamente se 
operem as reformas e os melhoramentos exigidos pelo bem 
publico, sem offensa da conservação do estado; outros que- 
rem ampliar e accelerar mais aquellas reformas e melhora- 
mentos. 

D'aqui dous partidos que, no dizer de um publicista ita- 
liano, assemelham-se ás duas forças universaes: a centripeta 
e a centrifuga, cujo resultado é o movimento regular e or- 
denado, que exclue igualmente a subversão e a immobili- 
dade 1. 

Na Inglaterra, paiz classico do constitucionalismo, é que 
encontramos a origem historica dos dous partidos que domi- 
nam nos paizes regidos pelo systema constitucional repre- 
sentativo. 

Hallam, em sua preciosa Historia constitucional da In- 
glaterra (cap. XVI), descreve os caracteres originarios do se- 
guinte modo dos dous partidos tory e whigt: « Ambos esses 
partidos estavam de accordo sobre a manutenção da consti- 
tuição, isto é, do regimen por um soberano hereditario, e 
sobre o concurso: delle com duas camaras do parlamento na 
confecção das leis, como ainda sobre outras instituições re- 
putadas antiquissimas e fundamentaes. 

« Mas para um tory a constituição era um ponto extre- 
mo, ao passo que um whigt julgava que todas as fórmas do 
regimen eram subordinadas ao bem publico, e portanto su- 
jeitas a modificações, toda a vez que não attingissem aquel- 
le fim. Rejeitando ambos toda a innovação inutil, uns, os 
whigt, tinham natural tendencia, e os outros, os tory, aver- 


2 Augias, Del potere civile e de suo limiti, pag. 123. 


são aos melhoramentos politicos; uns acatavam mais os pri- 
vilegios dos subditos, os outros as prerogativas da corôa. Pou- 
co tardou que o principio dos whigt fosse o melhoramento, 
e o dos tory a conservação. Ambos os partidos porém appa- 
receram por si mesmos armados de um caracter moral que 
suffocava o egoismo e o espirito faccioso. » 

Aqui temos pois os dous partidos conservador e liberal. 

Em sua origem aquelle tendia mais para as prerogativas 
da corôa, esse para os direitos dos cidadãos; o conservador 
sustentava immoveis as instituições cardeaes, o liberal leva- 
va o espirito de melhoramento até essas mesmas instituições. 

Debalde porém procuraremos hoje um paiz, a não ser a 
Inglaterra, onde os partidos politicos apresentem aquelles ca- 
racteres distinctivos. 

Entre nós os chamados partidos constitucionaes conser- 
vam as denominações de liberal e conservador; mas quanto 
estão elles distantes da realidade significada por aquellas pa- 
lavras! 

O nome, e sómente o nome, tal é a distincção dos dous 
partidos no Brazil. As prerogativas da corôa são o mais caro 
objecto do amor dos liberaes e dos conservadores, quando no 
poder estão gozando a confiança da corôa. Por então ficam 
em silencio os direitos dos cidadãos. Mas não percam esses 
a esperança; esperem que a corôa retire aquella confiança, 
e verão como são advogados os seus direitos até... até se- 
rem levados fóra das orbitas da moral e da lei. 

O zelo das prerogativas da corôa, o amor dos direitos 
populares, eis as duas armas com que os conservadores e os 
liberaes se degladiam alternada e reciprocamente. 

Estão no poder os liberaes? Vêl-os-heis, esquecidos de 
sua predilecta fórma — o ret reina e não governa, moverem- 
se só aos acenos da corôa, e os cidadãos, se não querem ser 
taxados de desordeiros, que se calem. 

Mas felizmente para o eguiliório da balança politica os 
conservadores se metterão na concha dos cidadãos, e farão 
soar a trombeta das liberdades populares, e em breve os ve- 
remos prégar em sua imprensa a soberania do povo, o di- 
reito de resistencia, declamar contra o governo pessoal, con- 
tra a centralisação e a irresponsabilidade ministerial; vêl-os- 
hemos emfim liberaes pur sang. 

Mudado porém que seja o fiel da balança, e abaixada a 
concha dos liberaes, então ahi temos os conservadores bem 
conservadores e os liberaes bem liberaes, despertando os sen- 
timentos nobres dos cidadãos e doutrinando-os na resisten- 


cia aos furores dos que governam, e fazendo de cada cida- 
dão um typo do homem descripto pelo velho Horacio: Ci- 
vium ardor prava jubentium, 

Em uma palavra, a posse do poder com as suas conse- 
quencias, de que ha pouco nos fallava lord Brougham, eis 
o objectivo dos nossos dous velhos partidos constitucionaes. 

Sendo assim, não é maravilha nem a degeneração do re- 
gimen constitucional, nem a corrupção do amor da patria, 
convertido em amor da posse do poder, nem finalmente a in- 
differença politica, e a descrença nas instituições, indifferen- 
ça e descrença que vão lavrando na grande maioria dos ci- 
dadãos honestos, e afinal prepararão o caminho para uma 
grande revolução, que não será sómente politica, senão tam- 
bem social. 

Nºisto devem meditar todos aquelles para quem o futuro 
da patria vale alguma cousa. 


H 


NECESSIDADE DO PARTIDO CATHOLICO 


Il importe que les principes réligieux 
régnent par tout et dans tous les cœurs, 
que les souverains reconnaissent en effet 
Dieu pour leur maitre. C'est en cela que 
les peuples trouvent lunique garantie 
possible, ct la garantie la plus sûre con- 
tre tout abus de pouvoir. 


(HacLer, Restauration dela science po- 
litique, cap. xxvii). 


É.um facto admittido por todos, e pela experiencia po- 
litica posto fóra de contestação, que os nossos dous velhos 
partidos constitucionaes não podem corresponder ás aspira- 
ções da nação. 

Estragados pela corruptela dos costumes, desacreditados 
pelo incumprimento de suas promessas, pela versatilidade 
de seus principios e pelo escandaloso abuso que hão feito do 
poder, ninguem mais acredita nas affirmações de seus pro- 
grammas. 

A uniformidade e semelhança de seu proceder os tem de 


10 


case e e mm e ee iria — 


tal sorte confundido que hoje apenas se distinguem pelos no- 
mes que o costume ainda lhes dá. Mas o nome é para fallar 
a verdade o seu unico distinctivo: Verba pretereaque nihil. 

Nada mais parecido com um conservador do que um li- 
beral no poder, nem mais semelhante a um liberal do que 
um conservador em opposição. 

Do partido conservador se póde dizer o que disse Thiers 
do senado conservador de França, que depois da queda de 
Napoleão elaborava uma nova constituição: Ce senat conser- 
vateur, qui de tout ce qu'il était chargé de conserver m'avait 
su conserver que ses dotations 1. 

Os nossos conservadores quando aferram o poder sabem- 
no conservar; eis-aqui a verdadeira razão de seu nome: tudo 
mais tem corrompido e destruido. Não ha uma só verdade 
constitucional, um só artigo do sagrado codigo que não te- 
nha sido adulterado pelos partidos. 

Foram elles que enfraqueceram o principio monarchico, 
dando um poder illimitado a quem pela constituição só o 
tem restricto. O excesso do poder é a morts do poder. Em 
nome do soberano se tem violado as leis fundamentaes da 
sociedade. 

Foram elles que pelo emprego de meios immoraes de go- 
verno corromperam 9 povo, e por seu exemplo ensinaram- 
lhe a moral do interesse, da seducção, do suborno e da peita. 

Fóram elles que prostituiram a imprensa, estipendiando 
pennas que defendam tudo o que fazem, ou projectam fazer, 
e creando por meio d'ella uma falsa opinião publica syste- 
' maticamente opposta aos que não lhe seguem as pisadas. 

Todos clamam contra a degeneração do systema repre- 
sentativo. Mas quem operou essa degeneração? 

Não foram os governos conservadores e liberaes, sahidos 
dos seus respectivos partidos? 

Quem falseou a base d'esse systema, que na opinião dos 
entendidos assenta todo na eleição popular? 

Não foram os ministerios liberaes e conservadores, que : 
por meio de peditorios, promessas de empregos, demissões 
e nomeações, gratificações de dinheiros publicos, ameaças de 
recrutamento, prisões e afinal com o terror das baionetas 
fizeram as eleições e encheram as camaras de seus fieis e 
dedicados amigos ? 

Se as eleições desde muito tempo, longe de serem o pro- 
ducto da intelligencia e da vontade esclarecida dos cida- 


1 Hist. du consulat et de l'empire, liv. 54. 
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dãos, são o resultado puro e simples do suborno, da fraude | 
e das violencias, de quem é a culpa, senão do poder ministe- 
rial e de seus agentes nas provincias? 

E agora consideremos o que ha-de ser uma camara de 
representantes formada por aquelles meios, e què exemplo 
dará ella ao povo. 

Os ministros conservadores e liberaes fazendo deputados, 
e os deputados fazendo por sua vez ministros, para depois 
sustental-os, eis-aqui o circulo vicioso em que os partidos 
constitucionaes tem envolvido o paiz. 

E as liberdades publicas, seguro engodo d'esses partidos, 
o que é feito d'ellas? As sentinellas, que a constituição lhes 
deu, estão convertidas em guardas do poder responsavel. 

Em quanto se operam essas transformações, e para que 
ellas se operem, centralisa-se o poder, e deixa-se que as pro- 
vincias e os municipios se arrastem sem vida, sem acção, 
sem iniciativa de natureza alguma, na cauda dos ministe- 
rios. 

Quem é que tem assentado a doutrina pagã da omni- 
potencia do estado, sacrificando-lhe a felicidade, a liberda- 
de, o fim moral e a perfeição dos individuos? Não são os 
partidos que se revezam no poder? 

A quem devemos attribuir essa vasta chaga social, d'on- 
de se esvae todo o suor do povo a titulo de tributos e im- 
postos ? 

Todos os annos os representantes do povo, a bem do seu 
interesse (já se deixa vêr), quasi se não occupam de outra 
cousa que de tributar o pobre povo, que parece estar con- 
demnado a trabalhar só para o fisco. E se ao menos esses 
partidos sangrando o povo fizessem de seu sangue uma ap- 
plicação que redundasse em bem do mesmo povo! Mas, ai! 
que esse vive condemnado a receber a migalha cahida da 
opulenta mesa dos felizes. 

Mas de toda a extensa serie de males que a opinião ge- 
ral imputa com fundamento aos dous partidos, que tem ge- 
rido os publicos negocios, e dos quaes apenas mencionámos 
alguns, o maior, aquelle d'onde se tem naturalmente origi- 
nado todos os outros, é sem contradicção a indifferença reli- 
giosa, de que se tem feito arautos os partidos militantes. 

E não é só pela indifferença religiosa que elles tem leva- 
do ao coração do povo o desrespeito, a violação e o desprezo 
ás leis de Deus e de sua Igreja. 

Por actos directos, systematicamente projectados e exe- 
cutados, estamos vendo todos os dias os conservadores e os 
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liberaes enfraquecerem essa grande força social, esse ele- 
mento immortal e imprescindivel da grandeza das nações — 
o amor da religião. 

Abri o nosso immenso reportorio legislativo, e vereis a 
cada pagina uma lei, um decreto, um aviso, baixada contra 
a authoridade religiosa, contra a liberdade da Igreja e seus 
direitos. Dir-se-hia que os conservadores e os liberaes in- 
cluem em seus programmas politicos o exterminio da reli- 
gião do povo! 

Ninguem ignora que a escóla liberal, informada pelo 
racionalismo, e doutrinada pelos principios da revolução de 
89, aborrece a Deus e ao seu Christo, e pretende governar 
os homens como se não houvesse Deus. A escóla liberal, 
dizia o insigne Donoso Cortez, ainda não comprehendeu, e 
provavelmente não comprehenderá nunca, o estreito vinculo 
que une as cousas divinas e as humanas, a relação existente 
entre as questões politicas, as religiosas e as sociaes, e a 
dependencia em que estão todos os problemas relativos ao 
governo das nações da razão d'aquelles que se referem a 
Deus, legislador supremo de todas as sociedades humanas !. 

Sim, não comprehendeu, e um dos mais afamados mes- 
tros d'essa escóla formulou nºestes termos a irreconciliabili- 
dade da religião com a democracia. 

« Nenhuma religião, nem mesmo o protestantismo, que é 
a mais liberal de todas (!), é compativel com o ideal da de- 
mocracia. Dirão que isso é uma novidade. Mas no desen- 
vulvimento historico das sociedades humanas, tudo é novo, 
porque tudo é progresso... Os crentes nos fallam do vazio 
que deixará na sociedade o desapparecimento da authorida- 
de religiosa; é que elles nunca conheceram a verdadeira au- 
thoridade, a verdadeira fé, a verdadeira let; essa authori- 
dade que governa, essa fé que obra, essa lei que falla no 
fundo dos espiritos e dos corações. Ora, é isso o que quer a 
democracia, e o que só a sciencia lhe póde dar» 2. 

pois bem claro que o homem da democracia é o ho- 
mem no pleno uso do poder de sua razão, e inteiramente li- 
vre dos liames da superstição. Na democracia, espirito in- 
formante da escóla liberal, não se admitte nada acima da 
ordem racional, que é uma simples creação da liberdade 
desenvolvendo espontaneamente as idéas que toda a conscien- 
cia humana traz em si. 


1 Ensaio sobre o catholicismo e o socialismo, pag. 2, cap. 6. 
3 Vacherot, De la democratie, pag. 60. 
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O maior favor, diremos com um illustre publicista ca- 
tholico, que a democracia faz à religião é não conhecel-a, é 
toleral-a como um capricho da liberdade individual, e como 
um facto da vida puramente privada. Toda a religião que 
pretender uma vida publica é para a democracia uma rival 
e uma inimiga, á qual, sob pretexto de defender a liberda- 
de da consciencia humana, ella tira todas as condições na- 
turaes da pratica da liberdade 1. 

Se tal é o ensino da escóla liberal ou democrata, não 
admira que o partido liberal no Brazil hasteie bem alto a 
bandeira da indifferença religiosa, e pela separação do Es- 
tado da Igreja, prégue o atheismo social e a inconciliabili- 
dade da politica com a religião. 

Mas o que seria inacreditavel, se innumeraveis factos não 
o attestassem de modo evidente, é que nem mesmo n'esse 
ponto o partido conservador se distinga do liberal 2. 

Em religião nenhum d'elles é conservador, ambos são 
demolidores; e pede a verdade que se diga, os conservado- 
res, seja qual fôr a razão, tem feito maior mal á Igreja e á 
religião do povo brazileiro do que os liberaes. Aquelles avi- 
sos e decretos, de que ha pouco fallei, estão em sua maxima 
parte firmados pelos nótaveis do partido conservador. 

Ahi está ainda palpitante de actualidade a historia das 
façanhas irreligiosas do ministerio conservador de 7 de mar- 
ço, um dos mais funestos governos que tem tido o Brazil, 
para provar o nosso asserto. 

Um dos mais distinctos membros do senado, não obstan- 
te ser militante antigo nas fileiras dos conservadores, dizia 
na sessão de 5 de maio de 1875: 

« No Brazil subam os liberaes ao poder ou os conserva- 
dores a Igreja sempre soffre, é o inimigo, mas com a diffe- 
rença: soffre menos quando os liberaes estão no governo, 
ignoro a razão. Noto, porém, na nossa politica o seguinte, 
para o que chamo a attenção do senado. 

« Quando se quer atacar a Igreja, o encarregado d'esta 
missão é de ordinario o partido conservador, porque, é mi- 
nha conjectura, se suppõe que este partido é o mais amigo 
da religião, mais moderado e o mais proprio para esses gol- 
pes, ou antes para as reformas que se projectam e se repu- 


1 Charles Perin, Les libertés populaires, pag. 60. 

2 Fallo de partidos e não de individuos. Sei que em ambos os par- 
tidos ha individuos de probidade politica e fé religiosa, que servem de 
sal contra a completa putrefacção dos partidos. 
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tam necessarias afim do nosso paiz acompanhar pari-passu o 
seculo e seu progresso. Assenta-se que assim ellas serão bem 
recebidas pelas populações pouco cultas, que não podem logo 
apreciar o valor do presente que lhe fazem. Acresce que 
tocando-se n'essa tecla obtem-se com certeza o auxilio de 
grande numero de liberaes. 

«Não duvido, snr. presidente, que um tal acontecimen- 
to venha do acaso, mas de ora avante os catholicos devem 
correr para os oratorios, logo que suba ao poder o partido 
conservador. À Igreja tem de passar por mais uma prova- 
ção em nosso paiz. » 

Eis-aqui como se exprimia o illustre senador o snr. Can- 
dido Mendes de Almeida, queixando-se das tropelias do omi- 
noso gabinete de 7 de março. 

Ainda não se conhece todo o mal que fez á sociedade 
brazileira aquelle governo, cujo chefe era ao mesmo tempo 
grão-mestre da maçonaria; mas o tempo infelizmente mos- 
trará os desastrados effeitos d'essa acintosa perseguição, 
d'esse desprestigio a que propositadamente se sujeitou a au- 
thoridade religiosa. 

O principio monarchico, assim como a magistratura, re- 
presentante do principio judiciario, infelizmente perderam 
na opinião publica com os desatinos d'esse governo. E d'es- 
te modo pretendendo abater o principio religioso, opprimin- 
do a Igreja na pessoa de seus bispos, aquelle nefando gover- 
no alluiu o throno brazileiro e humilhou os guardas da jus- 
tiça publica. 

Para a ordem e a liberdade, a que todas as nações as- 
piram, o monarcha é tão necessario como o pontifice. 

Diante de tão grandes transtornos, em presença do ge- 
ral descontentamento do paiz, que estremece avistando a re- 
volução que nos ameaça, sendo provada a incapacidade dos 
actuaes partidos para conjurar os males, obra de suas pro- 
prias mãos, o que fazer? 

Humanamente fallando não vejo outro meio que a for- 
mação de um grande partido, composto de todos os homens 
de boa vontade, que hasteem a bandeira catholica, e façam 
descer ao coração dos povos o sentimento religioso, e con- 
sagre nas leis e nos costumes as doutrinas salvadoras do ca- 
tholicismo. 

Se é verdade, como o disse Machiavel, que as institui- 
ções se conservam com o auxilio dos mesmos principios que 
lhe deram o ser, é incontestavel que a apostasia do catholi- 
cismo, apostasia social, civil, politica e governamental, sub- 
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verterá a sociedade brazileira, assim como que para restau- 
rar e consolidar as suas instituições o unico meio certo e in- 
fallivel é a profissão e a pratica do catholicismo nos gover- 
nos como nos governados. 

Substancial e originariamente catholico o Brazil desde 
“a sua puericia colonial se tem alimentado com as doutrinas 
e preceitos do catholicismo, que com a monarchia, tem sido 
incontestavelmente os dous mais vivificantes elementos de 
sua vida intellectual, moral, social e politica. 

Hoje porém está sendo "ameaçado em suas crenças tra- 
dicionaes, e mais de um golpe já tem soffrido na unidade 
de suas crenças, e profissão exclusiva de sua fé cathoiica. 

Enfraquecem-se os laços religiosos da familia brazileira, 
adormentam-se os sentimentos catholicos e despreza-se a 
pratica da religião; d'ahi essa enervação geral, essa indiffe- 
rença commum pelas glorias da patria, esse abaixamento 
dos nobres sentimentos, essa inercia no cumprimento de toda 
a classe de dever. 

O mal é manifesto, todos o sentem e o denunciam. Mas 
onde o remedio? 

Debalde os partidos E A e liberal reformaram as 
leis civis multiplicando-as ao infinito; em vão modificaram 
d'esse ou d'aquelle modo os systemas eleitores. Podem der- 
ramar ás mãos cheias a instrucção leiga, livre ou obrigato- 
ria : tudo será inutil, nem por isso as virtudes civicas e mo- 
raes, a justiça, o aferro á causa publica, a abnegação e a 
probidade politica renovarão os espiritos. 

« Sem o verdadeiro sentimento religioso, confessa um pu- 
blicista moderno, o homem preencherá sempre mal os seus 
deveres, porque acabará por esquecer-se de sua origem e de 
sua missão. O egoismo substituir-se-ha a todos os sentimen- 
tos generosos; sua paixão dominante tornar-se-ha a sêde das 
riquezas, e para obtel-as fará calar todos os escrupulos, be- 
berá na taça de todas as vergonhas. Julgar-se-ha quanto 
basta, homem de bem, se chegar a escapar ao estigma dos 
tribunaes repressivos, e a sociedade nos offerecerá o espe- 
ctaculo do povo hebreu prostrado aos pés do bezerro de 
ouro. » 

Não será esse o espectaculo que infelizmente nos apre- 
senta a nossa sociedade? 

Todos os dias se clama pela sua regeneração, como se 
essa se podesse operar pelas paixões, pelos artifícios machia- 
velicos, pela irreligião. 

Segundo a propria -confissão de um honrado protestante 
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«ha em nossa natureza um vicio, em nossa condição um mal 
que escapam a todo o esforço humano. A desordem está em 
nós, e ainda que se estancasse outra qualquer fonte, ella 
nasceria de nós e de nossa vontade... Regulai, diz Guizot, 
regulai como entenderdes todas as instituições; diftruibui 
“como vos aprouver todos os gozos; nem vossa sabedoria, 
nem vossa riqueza encherão o abysmo. À liberdade do ho- 
mem é mais forte do que as instituições da sociedade. A 
alma do homem é maior que os bens do mundo. Haverá sem- 
pre n'elle mais desejos do que a sciencia social póde regular 
e satisfazer, mais soffrimentos do que póde prevenir ou cu- 
rar.» 

Então que remedio se applicará com vantagem aos ma- 
les da sociedade? 

« À religião! responde o illustre escriptor e estadista 
francez, já desenganado das illusões do orgulho humano, já 
ensinado pela experiencia do proprio governo. À religião! 
repete Guizot, grito da humanidade em todos os lugares, 
em todos os tempos, salvo alguns dias de crise terrivel, ou 
de vergonhosa decadencia. A religião para conter ou encher 
a ambição humana! a religião para nos sustentar ou nos 
suavisar em nossas dôres, de nossa condição, ou as de nos- 
sa alma. Que a politica, a politica mais justa, a mais forte, 
não se lisonjeie de realisar sem a religião uma tal obra. 
Quanto mais yivo e extenso fôr o movimento social, tanto 
menos sufficiente será a politica para dirigir a humanidade 
abalada. É necessario para isso um poder mais alto que os 
poderes da terra, perspectivas mais longas que as d'esta 
vida. É necessario Deus e a eternidade 1.» |. 

Se Guizot não fallára como protestante, teria dito: O 
catholicismo, o catholicismo, eis-aqui o poderoso remedio, a 
unica medicina para os males da sociedade. 

Destinado a obrar sobre um mesmo sêr, e tendo em ul- 
timo resultado o mesmo fim, a felicidade do homem, é pre- 
ciso que o catholicismo e a politica se combinem, se harmo- 
nisem, e com amigavel accordo trabalhem para aquelle fim 
commum. 

Só o catholiciszmo tem resoluções precisas para todos os 
problemas sociaes, para todas as questões fundamentaes da 
vida politica dos povos, da natureza e do destino do homem. 
A politica que não vô essas cousas, que não respeita essa 
verdade, é uma politica futil, que não conhece o hom-m, 


1 Dela religion dans les sociétés modernes. 
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nem póde por tanto dirigil-o: é uma politica de pequenos 
expedientes, e de conveniencias de occasião. 

A causa que agora advogo foi francamente pleiteada pe- 
rante o senado por um dos seus mais distinctos membros. 

Na sessão de 5 de maio de 1875 o snr. senador Candi- 
do Mendes exprimiu-se a este respeito nos seguintes termos : 

«O snr. Mendes de Almeida : — Não quero citar outros 
nomes, a historia do passado fornece-me muitos, e pois limi- 
to-me a dizer que o governo actual quer sómente bispos 
d'essa ordem, com quem elle se possa haver dispondo á sua 
vontade do espiritual como já foi do temporal. É por isso, 
snr. presidente, que eu faço votos para que se abra novo 
horisonte á politica do nosso paiz, é por isso que eu desejo 
que se quebrem os velhos moldes dos partidos actuaes, 

O snr. Silveira da Motta (com força): — Apoiado. 

O snr. Figueira de Mello e alguns senhores: — Apoiado. 

O snr. Mendes de Almeida: —... afim de que a consti- 
tuição seja real e perfeitamente defendida e que a institui- 
ção hoje mais ameaçada, a religião de nosso paiz, a que a 
lei fundamental tem consagrado como religião do estado, 
goze de solida garantia. Na balburdia politica que existe, o 
que vêmos hoje? Conservadores que nada conservam, e que- 
rem arrastar o paiz a uma tremenda revolução (apoiados) 
e liberaes que não amam a liberdade... 

O snr. Vieira da Silva: — Ha em tudo isto muitas ex- 
cepções. 

O snr. Mendes de Almeida: — Não me refiro a todos, 
mas das classes que aponto ha abundancia. Eis por que de- 
sejo que se institua no paiz um partido catholico, assim de- 
nominado, porque é o catholicismo o que corre mais risco e 
precisa ter quem o defenda com efficacia, fazendo da solu- 
ção d'esta questão, ao menos em quanto durar o receio, a 
- sua principal obrigação. | 

Essa questão, snr. presidente, é sem duvida actualmen- 
te a mais grave de todas, e convém que não deixemos aba- 
lar e destruir o primeiro e mais vigoroso esteio de nossa na- 
cionalidade. O partido catholico, no meu fraco entender, snr. 
presidente, não deve sómente ser instituido para combater 
os erros e aggressões do governo, que imagina que esta ques- 
tão é toda clerical e sómente a elle interessa e aos bispos 
prudentes, com quem se queira entender, o rebanho não tem 
valor algum. 

Não, snr. presidente, a Igreja interessa tanto aos pas- 


tores como ás ovelhas, e o Salvador do mundo não veio insti- 
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tuil-a sómente para o commodo dos primeiros e com sacrifi- 
cio do seu divino ensino e da dignidade da propria Igreja. 
Não ; esse negocio toca a todos, a pastores e aos fieis, e 
se os primeiros abandonam os outros aos lobos, cumpre que 
estes evitem o serem devorados. 

, pois, indispensavel que creando-so esse partido vigie 
com todo o esforço o que passa nas dioceses, o procedimen- 
to do clero superior e inferior, para que sejam bem defen- 
didos quando merecerem, e tambem para que os abusos se- 
jam conhecidos e curada a molestia, onde quer que desponte 
e ameace. 

O snr. Fernandes da Cunha dá um áparte. 

O snr. Mendes de Almeida: — A nossa obediencia aos 
pastores não nos tira a intelligencia e o apreço dos seus 
actos. Assim como o estado não se resume no funccionalis- 
mo, a Igreja não se limita nos pastores, comprehende tam- 
bem as ovelhas, os fieis, em summa. Se o partido catholico 
existisse, a Igreja não estaria como presentemente se acha, 
com tão poucos defensores. | 

Outra razão existe, snr. presidente, e poderosa para ani- 
mar a creação d'esse partido. É mister que no estrangeiro, 
e sobre tudo em Roma, se veja e se saiba o que se passa 
realmente no Brazil em materia de religião, o valor que tem, 
e merecimento que lhe damos, e não possam os conselheiros 
do governo e o proprio governo illudir a quem está longe, 
occultando a verdade no seu interesse. E tambem necessa- 
rio para que os seus agentes em Roma se não persuadam 
que podem satisfazer-lhe os caprichos, considerando os ca- 
tholicos d'esta parte da America como tapuyas ou selvagens, 
cuja consciencia não merece ser respeitada, procedendo 
quanto ao Brazil, como ultimamente fez o general Grant, 
presidente dos Estados-Unidos, com os pobres indigenas do 
seu paiz. Regulando as missões alli estabelecidas mandou 
entregar muitas organisadas pelos missionarios catholicos a 
protestantes, e reclamando os indios e os que os instruiram 
declarou que o indio não tem liberdade de consciencia ! Man- 
teve assim o que já havia deliberado. 

preciso, mesmo indispensavel, que fóra do Brazil se 
comprehenda que em nosso paiz ha catholicos que seguem a 
doutrina catholica e a praticam; que o catholicisma não é 
negocio sómente de bispos nem do clero; que todos tem in- 
teresse em que a verdadeira doutrina se firme, a Igreja seja 
venerada e se colloque no devido pé; e para isso, ao menos 
actualmente, é necessario a creação do um partido. O par- 
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tido catholico é o unico que póde com eficacia e sincerida- 
de conservar e zelar a constituição, porque sua doutrina é, 
e não póde deixar de ser, intransigente. 

O snr. Silveira da Motta: — Isto tambem não quero. 

O snr. Mendes de Almeida: — A intransigencia nas dou- 
trinas é um grande beneficio para todos, a doutrina do par- 
tido se define e se affirma, ninguem se illude, não ha con- 
fusão, como na balburdia politica de hoje, as defecções logo 
se patenteam. Um partido assim discriminado defende-se me- 
lhor e guarda bem o deposito que lhe foi confiado: impõe 
respeito o torna-se por sua sinceridade mui acatado. Presen- 
temente o objectivo d'esse partido é a defeza da Igreja, cuja 
doutrina é a verdade. A este respeito como transigir? 

A verdade não tem presente, não tem passado, é só uma, 
não faz progressos, e nem retrocede. 

O snr. Fernandes da Cunha: — É por isso mesmo que 
o Vaticano não póde crear novos dogmas. 

O snr. Mendes de Almeida: — A doutrina intransigente 
colloca o homem e o partidario em seu verdadeiro posto; 
elle a defende com a maior tranquillidade de espirito, por- 
que diz: « Aqui no ponto capital não se póde tergiversar 
inclinando para o outro » conforme os interesses e paixões 
de momento; e o governo tem mais respeito a um partido 
assim constituido. Respeita-o mais e teme offender suas con- 
vicções, e mesmo suas susceptibilidades. 

Os actuaes partidos, creados como estão, não tem força 
e nem cohesão, por quanto, snr. presidente, sua doutrina em 
geral é a mesma; confunde-se, é questão de mais ou menos; 
e da maneira por que estão as cousas figuradas não ha uma 
grande idéa que os discrimine: não ha mesmo um talwag 
bem saliente por onde se possa conhecer a margem direita 
e a margem esquerda do caudal politico. Assim ambos se 
inutilisam e se inutilisarão, havendo uma politica tenaz e 
invariavel em sua direcção. Mas, quanto å doutrina é mui 
facil de comprehender e todos a conhecem, sabe-se desde lo- 
go quaes são os que zelam e os que não a executam (apora- 
dos). Do contrario nós andaremos sempre mergulhados nes- 
se provisorio eterno, n'essa instabilidade sem termo. 

O snr. Fernandes da Cunha: — V. exc,* quer pouco! 

O snr. Silveira da Motta: — A Constituição não foi en- 
tregue aos catholicos só. 

O snr. Fernandes da Cunha: — Não quero entregar ao 
governo a subjectividade da minha consciencia. 
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O snr. Mendes de Almeida: — O partido catholico, como 
eu o desejo e comprehendo, é feito para zelar a constituição 
em sua letra e espirito. Os que não forem catholicos òu não 
quizerem tomar essa idéa como a base de sua doutrina, or- 
ganisem seu partido de outra sorte; mas ao menos saibamos 
todos o que é que se quer... 

O snr. Silveira da Motta: — Deus nos livre d'isso. 

O snr. Mendes de Almeida: — ... e com os partidos 
misturados como estão hoje nada é possivel. | 

O snr. Fernandes da Cunha: — Pois havemos de crear 
essa situação? 

O snr. Vieira da Silva: — A da Belgica... 

O snr. Mendes de Almeida: — E a Belgica por isso dá- 
se mal? Está no governo ha algum tempo o partido catholi- 
co; tem-se dado mal aquelle paiz? Todos os que se interes- 
sam pela politica sabem do que por alli vai. 

Não, conhece-se bem a doutrina do partido que não se 
pódo alterar, e tudo o mais marcha regularmente. 

O snr. Fernandes da Cunha: — Lá ha uma lucta? 

O snr. Mondes de Almeida: — Ha por certo uma lucta, 
e lucta grande, mas é uma lucta de vasto alcance que os 
contendores conhecem, e que, estabelecida no terreno legal, 
é proveitosa á vida nacional pelas forças que põe em acti- 
vidade. Entre nós infelizmente não acontece o mesmo. Por 
observação propria o que vejo é que os nossos partidos são 
mais pessoaes que doutrinarios; as defecções são por isso fa- 
ceis e repetidas. » 

Os velhos partidos estão julgados. 

Que todos os brazileiros, amantes da religião e da patria, 
se unam pois para formar um grande partido, que franca- 
mente arvore a bandeira do catholicismo, e neutralise os fu- 
nestos effeitos dos dous velhos e desacreditados partidos. 

Formemos um partido forte pelas suas idéas, sympathico 
pelos seus intuitos, respeitavel pela sua moralidade, que pu- 
gnando pela conservação dos grandes principios da ordem 
social, tome a peito a defeza das doutrinas catholicas, e pro- 
cure passal-as a todos os actos da vida politica e social da 
nação, sempre de conformidade com os dictames da Igreja, 
que é a grande mestra da verdadeira politica. 

Esse será o unico partido verdadeiramente nacional, por- 
que terá por norte certo e definido o que ha de mais inti- 
mo, de mais caro no espirito da familia brazileira — a fé 
religiosa. 
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Não desconheço as prevenções, as antipathias, as diffi- 
culdades que o espirito de rivalidade póde levantar contra 
essa nobre e generosa idéa. 

Uns dirão que esse partido não póde harmonisar-se com 
a Constituição; outros que as liberdades publicas são incom- 
pativeis com as vistas d'esse mesmo partido. Sophismas, pu- 
ros sophismas, suggeridos pela ignorancia, pela prevenção, 
pelo temor de uma derrota certa. 

Para desfazer esses fallaciosos arrojos vamos em largos 
traços ensaiar um programma para esse partido; e perma- 
necendo na região dos principios, esperamos convencer aos 
espiritos rectos e desprevenidos que o partido catholico res- 
Ro as instituições juradas, os direitos adquiridos, e a 
iberdade dos cidadãos póde promover todos os progressos 
compativeis com os principios de justiça, animar e realisar 
tudo o que ha de praticavel e legitimo nas opiniões huma- 
nas, sem arruinar a base fundamental das sociedades chris- 
tis—a lei de Deus — sem renegar as nossas tradições re- . 
ligiosas. | 

Espero resultará do que vou dizer que o partido catho- 
lico póde conservar os principios inconcussos da ordem mo- 
ral e da paz social, sem deixar de promover a verdadeira 
liberdade, tão imprescindivel á sociedade, como a propria 
authoridade, sem todavia offerecer ás aspirações populares 
uma liberdade abstracta e mal definida, que só serve para 
consummir em luctas estereis as forças destinadas á conser- 
vação e melhoramento da sociedade. 


HI 


A RELIGIÃO DO ESTADO 


A religião catholica, apostolica romana 
continuará a ser a religião do Imperio. 


(Const., art. v). 


Por sua maxima importancia este deve ser o primeiro 
artigo do programma catholico. 

Fazendo da religião catholica a religião do estado, o le- 
gislador constituinte eonformou-se com a vontade da quasi 
totalidade dos brazileiros, e ao mesmo tempo assentou a 
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mais solida base, sob que póde descançar a nacionalidade 
de um povo. 

Cumpre por tanto que os catholicos sustentem inque- 
brantavelmente a grande verdade nacional, consagrada 
n'aquelle artigo, que de todos os artigos constitucionaes, 
attinente á religião, é o mais importante, e deve servir 
como de principio rector para a exacta interpretação e fiel 
applicação de todos os outros. 

A doutrina consagrada n'aquelle artigo tem desafiado 
opposição da parte d'aquelles politicos, para os quaes os 
simples expedientes humanos bastam ao governo dos povos. 
Elles bem lhes comprehendem o alcance; por isso em me- 
morandos e manifestos por mais de uma vez tem apresen- 
tado como postulado liberal e progressista a abolição d'esse 
artigo; e já no seio da representação nacional vozes se tem 
levantado no mesmo sentido. 

Mister é portanto que n'esse ponto os catholicos sejam 
Intransigentemente conservadores; porque da conservação 
d'esse artigo, e de sua realidade pratica depende a unidade 
e a paz social do Brazil. 

Rousseau queria que se banissem do estado aquelles que 
não aceitassem a religião civil estabelecida, porque dizia 
ser preciso uma religião que faça os cidadãos amarem os 
seus deveres !. Certos politicos, que em muitas outras cou- 
“sas são discipulos aproveitados de Rousseau, nesse ponto se- 
param-se do mestre. 

Qualquer que seja a significação que se dê á phrase — 
religião do estado — exprime ella em todo o caso uma ver- 
dade de tal sorte inherente á ordem social, que não é possi- 
vel riscal-a do pacto fundamental sem grande transtorno 
social. 

Póde aquella expressão significar: 1.º a religião abra- 
gada por toda a nação ou por sua maioria, 2.º a religião se- 
guida e praticada nos actos publicos pela authoridade civil, 
que a toma como regra de suas acções sociaes. Ora em qual- 
quer d'essas duas significações a religião do estado consa- 
grada no artigo 5.º exprime uma verdade que devemos sus- 
tentar. l 

Declarando a Constituição que a religião catholica conti- 
nuaria a ser a religião do imperio, e sendo este, segundo a 
mesma Constituição, «a associação politica de todos os bra- 
gileiros» segue-se que no sentir dos legisldoresa constituin- 


1 Contr. soc., liv. 4, c. 8. 
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tes, religião do estado, do imperio ou da nação é tudo um, 
por isso póde o mesmo legislador no $. 3.º do art. 95 ser- 
vir-se da expressão — religião do estado. 

A qualidade de religião nacional, ou do estado, que a re- 
ligião catholica tem no Brazil, é um facto anterior e trans- 
cendental á nossa Constituição, que nada mais fez por isso 
mesmo do que exprimir no papel o que desde muito estava 
gravado em todos os corações brazileiros. E assim, longe de 
decretar a religião catholica para os brazileiros, o que seria 
absurdo, porque a religião não se decreta, a Constituição 
sómente consagrou o facto inquestionavel de ser essa reli- 
gião já unanimemente professada no paiz. 

Dizendo pois que ella continuaria a ser a religião do im- 
perio a lei fundamental, como era de justiça, só fez declarar 
o direito que tinham os brazileiros de que a sua religião go- 
zasse das prerogativas de religião do estado. 

Nem a lei civil cria direito, como pretendem os estato- 
latros, apenas o manifesta; longe pois de ser o direito uma 
emanação da lei, toda a lei para ser lei deve apoiar-se nos 
principios Go direito e da justiça natural. D'ahi dizer Por- 
talis «que as leis não são puros actos do poder, mas actos de 
sabedoria, de justiça e de razão; e assim o legislador exer- 
cita antes um sacerdocio do que uma authoridade 2.» 

Daqui sə segue que a Constituição não privilegiou a re- 
ligião catholica, como inculcam os politicos incredulos; ella 
reconheceu um direito, e cumpriu um dever. Com effeito, 
além de a religião catholica ser a unica verdadeira, e quem 
abraça a verdade não estabelece um privilegio, acresce que 
sendo ella a religião do povo, devia tambem ser a do es- 
tado. 

N'este ponto é verdade o que diz Vattel, a saber que «a 
religião que tiver a approvação do maior numero, deve ser 
recebida e publicamente estabelecida pelas leis, tornando-se 
religião do estado; e acrescenta que o soberano deve de- 
fendel-a, porque a respeito de religião elle não tem outro di- 
reito que aquelles que resultam dos cuidados que a nação lhe 
confiou, e ella só o incumbiu de proteger a religião que jul- 
ga bom professar é.» 

Não penso porém com esse escriptor quando pretende 
que o criterio para aceitar socialmente uma religião é o voto 
do povo. Não, o primeiro criterio é a verdade absoluta da 


1 Disc. prelim. sur le Code civil, pag. 11. 
2 Le droit des gens, liv. 1, cap. 12, 58. 130 e 136.. 
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religião: só a verdade é fundamento do dever. Se aquella 
doutrina prevalecesse, como o gentilismo teria desappareci- 
do da sociedade ? 

Isto posto, assim como o artigo 5.º não foi quem creou . 
a religião do estado, a religião catholica, assim tambem não 
poderá o simples facto da suppressão d'esse artigo (se por 
impossivel se supprimisse) fazer que ella deixe de ser a re- 
ligião da nação. 

Se os legisladores de nossa emancipação politica não po- 
diam legislar em sentido diverso do que fizeram, tambem não 
o podem fazer os actuaes, porque isso seria ir contra os mais 
geraes e intimos sentimentos da nação. Em quanto a nação 
brazileira professar a religião catholica, esta será necessa- 
riamente a religião do estado. | 

Não podem os poderes constituidos para o governo de 
uma nação professar religião diversa da do povo a quem go- 
vernam, quer consideremos o governo em abstracto, como 
instituição, e ente moral, quer o tomemos nas pessoas phy- 
gicamente individuaes que se acham empossadas dos pode- 
res publicos. 

E’ a religião uma instituição divina, a mais essencial das 
instituições e fundamentalmente imprescindivel a todas as 
instituições puramente civis, d'onde dizer Rousseau, que 
nunca se fundou um estado que a religião lhe não servisse 
de base. 

Por outro lado tambem o governo é uma instituição, e a 
mais alta instituição politica de um estado. Ora como todas 
as instituições de um estado devem pôr-se em harmonia, 
para que possa haver unidade no regimen geral da socieda- 
de, segue-se que é impossivel que a instituição religiosa de 
um povo seja contrariada pela sua mais importante institui- 
ção politica. Logo não póde o governo de uma nação ter re- 
ligião diversa da que é professada pela totalidade da nação. 

A mesma impossibilidade apparece se considerarmos o 
governo nos individuos que o personificam. 

Em uma nação, como o Brazil, em que toda a popula- 
ção é catholica, os funccionarios publicos, desde o chefe do 
estado, seus ministros, membros das assembléas deliberantes, 
até o derradeiro empregado, educaram-se messa religião, e a 
professavam antes de receber o caracter de authoridade, 
Logo não podem, nem devem no exercicio de suas attribui- 
ções governativas contrariar as suas crenças pessoaes, quer 
favorecendo uma religião diversa, quer abstendo-se de pra- 
ticar a propria. 
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Bem sei que não poucos politicos, atendo-se á maxima 
de um antigo philosopho academico, crêem como philosophos, 
e vivem como politicos: Sentiendum phiosophice, vivendum 
politice. Dizem-se catholicos, e vivem e obram como atheus! 
Mas o que prova isso, senão que ao crime de atheismo jun- 
tam o da hypocrisia? | 

A verdadeira politica é essencialmente religiosa, porque 
deve ser moralisada, e a moral é impossivel sem a religião. 

Em todas as partes do mundo os governos praticam actos 
de religião, e tem suas festas religiosas com que solemnisam 
os grandes acontecimentos. Todos os povos, dizia Bossuet, 
quizeram dar ás suas leis uma origem divina, e os que a não 
tiveram, fingiram tel-a !, Por sua vez Platão disse: Sicut pe- 
cudes non a pecudibus, sed a meliore se genere, ut pastore 
homine reguntur, sic homines ab homine sine duce Deo pessi- 
me gubernantur ?. 

O estado deve propor-se o mesmo fim que os cidadãos, 
tender para o bem para o qual elles por natureza tendem, é 
sem arrogar-se o dominio dos aetos individuaes, deve, ins- 
pirando-se nos principios religiosos, ordenar e dirigir os ci- 
dadãos para a virtude, sem o que nada faria para o aperfei- 
çoamento humano. 

impossivel a vida virtuosa do cidadão sem que elle se 
reconheça creado por Deus, sujeito á sua providencia, ten- 
dendo para Elle como para o seu fim, sem se reconhecer 
obrigado aos actos de sacrificio, de adoração, de amor, de* 
louvor, de oração, em uma palavra sem que professe a reli- 
gião verdadeira. Desde logo como poderá o estado dirigir os 
cidadãos sem inspirar-se na religião? 

Tirai por tanto das leis e das instituições publicas a re- 
ligião; racionalisai o estado, e tereis em resultado em vez 
da vida virtuosa, a vida brutal. 

Se não fallardes de Deus, da vida futura, dos premios 
e penas eternas, o direito, a moral, todas as sciencias e ar- 
tes se reduzirão ao materialismo, ao utilitarismo, ao equili- 
brio artificial dos bens sensiveis, á prostituição, ao culto 
dos prazeres. 

Os contractos, as promessas, o commercio o que são sem 
a religião? Meios astuciosos contra o innocente, que se tor- 


1 Lêde De Lecce, Saggio sulle relazioni tra la chieza e lo stato, 
pag. 1, art. 4.º, 55. 29 e 30. 
2 Politica tirada das Escripturas. 
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pará victima da perfidia, da cobiça, quando o mais forte ou 
o mais astuto não o supplantar. 

Duas cousas, escreve S. Thomaz, tão grande philosopho 
como profundo politico, se requerem em um cidadão: 1.º 
que se conduza bem a respeito da authoridade; 2.º que pro- 
ceda bem com os seus concidadãos. Pela primeira razão deve 
ser fiel à authoridade, respeital-a, e servil-a; pela segunda 
ha-de fazer ao outro o que deve, e não offendel-o, nem por 
actos, nem por palavras, nem por pensamentos 1. Ora, será 
possivel proceder assim sem a religião ? 

Se a authoridade não representa Deus, unico Senhor de 
todas as cousas, fica sendo um puro instrumento nas mãos 
do povo, que a ultraja e a despede segundo os seus capri- 
chos. Não é para isso que os politicos, tribunos do povo, 
trabalham declamando contra o direito divino? 

Se a justiça social, o respeito á personalidade juridica, a 
igualdade nos contractos não procedem da fonte de todo o di- 
reito, da santidade infinita, nem a divida será paga, nem 08 
contractos cumpridos, nem os cidadãos respeitados e livres 
das injurias, das calumnias, dos roubos, dos assassinatos. 

Quem não sente o imperio da authoridade representante 
de Deus? Quem não teme afírontar a sua eterna vingança? 

O estado deve pois ter uma religião, a menos que não 
queira corromper a intelligencia e o coração dos cidadãos, 
aniquilar as sciencias, as letras e os costumes. E não é ne- 

“cessario acrescentar que essa religião deve ser a verdadeira, 
a catholica, apostolica romana, consagrada no art. 5.º de 
nossa constituição politica. 

Com summa sabedoria condemnou portanto o pontifice 
romano a proposição que se acha inscripta sob o numero TI 
do Syllabo, a saber: «Em nossa época já não convém que 
a religião catholica seja considerada a unica religião do es- 
tado com exclusão dos outros cultos.» 

À proposição contradictoria d'esta, a saber — que ainda 
hoje convém que a religião catholica seja a unica do estado, 
é assim uma verdade religiosa e politica solemnemente de- 
finida pela Igreja, e gravada em nossa carta constitucional. 

Não basta porém que ahi se ache inscripta, é sobre tudo 
necessario que o estado a respeite e considere em todos os 
sous actos, a defenda e proteja contra os assaltos do erro e 
da impicdade das seitas; é preciso que os legisladores, os 
juizes, os mestres, todas as corporações do estado, assim 


1 De legib. 
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como que os individuos se inspirem n'ella. É preciso que o 
governo honre e garanta as convicções religiosas da immensa 
maioria dos cidadãos. 

O estado, sendo uma instituição positiva e real, destinada 
a procurar o bem dos cidadãos que o compõe, não póde 
desprezar os 'mais vitaes interesses dos mesmos cidadãos, 
quaes são os religiosos; não proceder assim, fôra o mesmo 
que desconhecer suas proprias obrigações. 

À religião catholica é em uma nação a do estado, escreve 
| um douto prelado francez, quando essa nação, como socieda- 
de, a recebe para regra de seu procedimento, assim como os 
particulares para norma de sua conducta. Então os precei- 
tos da religião, continua Monsenhor Parisis, dirigem e domi- 
nam as leis do estado; suas doutrinas são protegidas pela 
authoridade; seus agentes, como poderes publicos, aceitam 
em todos os seus graus, como artigo de fé, suas decisões do- 
gmaticas; e finalmente ella deixando o estado livre no que 
é arbitrario e puramente temporal, é obedecida e auxiliada 
por elle em tudo o que toca ás crenças e á moral christã. 

Infelizmente não é assim no Brazil, onde os partidos po- 
liticos dominantes só tem procurado desprestigiar a religião 
dos cidadãos. 

D'ahi, o amortecimento do espirito catholico, a decaden- 
cia do clero, a corrupção e improbidade dos homens publi- 
cos e particulares, a dissolução dos costumes publicos, a 
prostração do amor da patria, a indifíerença pelos grandes 
dias commemorativos das glorias nacionaes, o atrazo das 
sciencias, das letras e das artes, a deslealdade commercial, 
que se traduz em chammas, e quebras fraudulentas, que ani- 
quilam a propriedade alheia, e amesquinham o credito; d'ahi 
esse vergonhoso patronato, esse escandaloso favoritismo em 
que a justiça e o merito são espesinhados; o imperio do ar-. 
bitrio, o desprezo das leis, a decadencia do principio da au- 
thoridade, o desrespeito às pessoas que o representam; d'ahi 
emfim essa relaxação de todos os vinculos sociaes, a qual 
muitos deploram hypocritamente, mas que poucos procuram 
remedial-a, applicando o unico remedio que podem ter. 

Nessas condições, por amor da patria e de suas institui- 
ções, deve o partido catholico sustentar com todas as forças 
a religião do povo, oppondo-se não só a que ella deixe de 
ser um preceito constitucional, mas principalmente fazendo 
que ella tenha uma realidade pratica, se traduza nas leis é 
nos costumes, na vida publica e particular. 

O catholicismo ou a Igreja catholica, ainda hoje crê, e 
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professa o que creu e professou desde a sua origem; sua fé 
actual é o seu antigo patrimonio, não cresceu, nem diminuiu ; 
a direcção de seu movimento é sempre o mesmo, continua, 
como sempre fez, a encaminhar os corações para Deus; o 
seu principio de vida é sempre Jesus Christo, o seu movi- 
mento e as suas tendencias serão sempre as mesmas, como 
Jesus Christo será sempre o mesmo, e estará sempre com 
ella. 

Portanto se a Igreja em outros tempos civilisou povos, 
fundou estados, creou universidades, animou as sciencias, 88 
artes, o commercio, ainda hoje póde fazer o mesmo; uma 
vez que lhe deem liberdade. 

Trabalhe pois o partido catholico pela religião do estado; 
defenda sem descanço a sua liberdade, que terá ao mesmo 
tempo trabalhado pela civilisação e pela liberdade da patria. 


IV 


A MONARCHIA 


. O governo imperial do Brazil é monar- 
chico, hereditario, constitucional repre- 
sentativo. 

(Const., art. 1). 


Não mudam as leis fundamentaes de um estado, por estar 
o governo nas mãos de um só, ou nas de muitos. 

Eis uma verdade que desde muito enunciára Platão no 
livro Iv de sua Republica. 

O fundamento e a razão de ser do governo assenta na 
constituição natural das cousas, que o homem não póde mu- 

dar, mas é obrigado a reconhecer. 

| Divisões de poder, seu antagonismo e equilibrio, voto 
. popular manifestado d'esse ou d'aquelle modo, maior ou me- 
nor participação dos cidadãos no governo; todas essas e ou- 
tras cautelas que se poderem tomar, tudo será inutil, se o 
governo não fôr legitimo, honesto, circumscripto á sua acção 
governativa, respeitador da dignidade humana, e da mani-. 
festação da sua actividade na esphera do direito. 

Um governo assim constituido é igualmente bom, qual- 
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quer que seja a fórma que revista. Por isso diz sabiamente 
St. Mill que a maneira de dirigir as operações praticas do 
governo, que é a melhor em um paiz livre, será tambem a 
melhor sob um monarcha absoluto !. 

O progresso social, o desenvolvimento e livre exercicio 
dos direitos do cidadão, a dignidade e respeito da pessoa hu- 
mana não dependem da fórma de governo. 

Pouco importa ao cidadão que o seu direito seja violado 
por uma assembléa sahida do voto popular, ou por um mo- 
narcha absoluto, ou por um ministro constitucional ; em todo 
o caso é sempre uma violação: o que antes de tudo importa 
ao cidadão é que os seus direitos sejam reconhecidos e tute- 
lados pelo governo. 

A verdadeira liberdade consiste na isenção de todo o arbi- 
trio, de toda a vontade que não seja conforme á lei da razão. 
Um bom governo é pois aquelle que sabe garantir a liber- 
dade do cidadão, quer contra o arbitrio dos outros cidadãos, 
quer contra o arbitrio da authoridade. 

O governo, que não póde ou não sabe desempenhar essa 
duplice garantia, é vicioso e injusto, e se em um caso favorece 
a anarchia, no outro patrocina o despotismo, e esses são os 
dous maiores males que podem afligir a sociedade. À licença 
é a tyrannia, diz excellentemente Gioberti, a anarchia e o 
governo despotico são duas faces do mesmo monstro 2. 

Os inimigos da monarchia esforçam-se por fazer crêr que 
o despotismo é o vicio proprio dos governos monarchicos. E” 
um erro; o despotismo não é exclusivo d'essa fórma de go- 
verno. Um monarcha, mesmo absoluto, muitas vezes estaca 
no pendor da prepotencia, senão por outra razão, ao menos 
por aquella que dava Machiavelli, — não desgotar os povos 
e não induzil-os á rebellião. 

Em si mesmo o despotismo nada mais é que um abuso 
de poder, a substituição do arbitrio e do capricho de quem 
manda aos dictames da recta razão. Egregiamente diz o il- 
lustre Haller: O despotismo não differe da injustiça, e póde 
muito bem, como abuso de poder, achar-se em todos os go- 
vernos, nas republicas, como nas monarchias º. 

Mui sabiamente pois a santa Igreja, que antes de tudo 
quer a justiça no governo dos povos, não reprova alguma 


1 Do governo repres., cap. 2. 
2 Introduzione allo studio della Filos., liv. 1, cap. 5 a 6. 
3 Restaur. de la science polit. Introd., cap. 20. 
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fórma de governo, e antes aceita e convive com todas, ums 
vez que sejam legitimas, e girem na orbita da justiça. 

No Brazil a unidade religiosa e a monarchia tem sido 
incontestavelmente os dous mais poderosos elementos da paz 
e da integridade do nosso vasto imperio, e em quanto se man- 
tiverem, podemos ter esperança de melhores dias, e de mais 
prospero futuro. 

Guizot observa mui judiciosamente que ha tempos em que 
só a realeza póde retardar a dissolução da sociedade !; e eu, 
alumiado pela luz d'essa verdade historica e philosophica, 
digo que só a monarchia póde impedir o desmantelo do im- 
menso imperio de Santa Cruz. 

Defendendo pois a unidade religiosa do paiz, garantida 
pelo exercicio da religião catholica, o partido catholico deve 
Inscrever tambem em sua bandeira a monarchia, e defen- 
del-a com todas as forças, como segurissimo penhor da esta- 
bilidade politica da nação; defendel-a não só contra os ver- 
dadeiros republicanos, senão tambem contra os falsos mo- 
narchistas, que querem pôr o throno sobre o altar, com que 
tiram á monarchia o seu principio vital, e a despem d'aquel- 
les predicados celestes que a tornam apreciavel aos olhos do 

OVO. 
j A monarchia só é verdadeiramente veneravel quando é 
vivificada pela religião; prival-a da influencia religiosa, é 
separal-a do principio unico que lhe dá vida, estabilidade e 
magestade. 

Não ha duvida, disse o publicista ha pouco citado, não 
ha duvida que a força da realeza, esse poder moral, que é 
seu verdadeiro principio, não reside na vontade propria, pes- 
soal do homem momentaneamente rei; não ha duvida que os 
povos aceitando-a como instituição, os philosophos sustentan- 
do-a como systema, não creram, não quizeram aceitar o im- 
perio da vontade de um honiem, essencialmente acanhada, 
arbitraria, caprichosa, ignorante. 

A realeza, continúa Guizot, é cousa differente da vonta- 
de de um homem, seja qual fôr a fórma sob que se apre- 
sente. É ella a personificação da soberania do direito, d'essa 
vontade essencialmente razoavel, esclarecida, justa, impar- 
cial, estranha e superior a todas as vontades individuaes, e 
que por essa razão tem direito de governal-as. Tal é o sen- 
tido da realeza no espirito dos povos, e tal é o motivo da 
adhesão que lhe prestam. (Loc. cit.). 


1 Hist. de la civilisation en Europe. 
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Qual é porém essa vontade dotada de tão bellas prero- 
gativas? | 

Só póde ser a vontade de Deus; só a ella se póde attri- 
buir ser essencialmente esclarecida, porque deriva da fonte 
infinita de toda a verdade; só ella é essencialmente justa, 
porque é identica com a regra de tudo o que é recto; só ella 
é essencialmente imparcial, porque está isenta de toda a pai- 
xão. Por conseguinte para que a realeza goze do amor e do 
respeito dos povos, cumpre que ella se lhes apresente como 
o ministro, o instrumento da vontade divina no governo da 
sociedade. 

E como a vontade de Deus se manifesta pela lei divina, 
cujo interprete é a Igreja, e o pontifice romano, segue-se 
que a authoridade real para conservar o seu prestigio, e seu 
poder sobre os povos deve ficar sempre em estreita união e 
harmonia com a Igreja. 

Se em vez d'essa harmonia a realeza amordaça a Igreja, 
amarra-lhe as mãos, sujeita seu ministerio à alçada e direc- 
ção dos tribunaes politicos, se despe seus ministros do res- 
peito devido ás sublimes funcções que exercitam, em uma pa- 
lavra se a realeza quer dominar a Igreja, então a religião 
não podendo communicar-lhe privilegio algum, ficarão os 
reis em sua condição natural, não se apresentarão mais aos 
olhos dos povos como mandatarios de Deus, minister Dei in 
bonum, mas como feituras das mãos do povo, e como taes 
sujeitos a seus caprichos. 

Quando o povo vê a Igreja livre no exercicio de seu mi- 
nisterio, independente da magistratura politica, recebendo 
do estado respeito e honras como instituição divina, elle ouve 
respeitosamente a sua predica, e aceita as suas decisões como 
ordens do céo. - € 

Mas se em vez d'isso a vê subordinada á politica, seus 
ministros sujeitos ás imposições do poder civil, seu ensino 
impedido, então o povo não vô differença alguma entre as 
funcções do padre e as do leigo; e debalde se lhe dirá que 
o rei é representante de Deus; que a authoridade vem do 
céo, que quem resiste á authoridade, resiste a Deus, que 
obedecer e respeitar ao rei é dever de consciencia; ello o 
considerará seu simples mandatario, obrigado a fazer a sua 
vontade. 

Tudo isso comprehendem perfeitamente os inimigos fran- 
cos ou occultos da monarchia; por isso trabalham para tirar 
os reis da Igreja, para desunir os dous poderes, para rom- 
per a harmonia do estado com a Igreja. 
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Bem sabem elles que uma vez consummada a rebellião 
da realeza contra o sacerdocio, os reis cahirão em descredito 
aos olhos do povo, e então... 

Compenetrado d'essas verdades, dir o partido catho- 
lico empenhar-se para que a monarchia se inspire nas leis 
de Deus, ame e respeite a Igreja, deixe-a livre em seu sa- 
grado ministerio, para poder ensinar ao povo catholico as 
grandes verdades, em que só ella é mestra, incutir-lhe os 
sentimentos de justiça, de ordem, de obediencia, de dedica- 
ção e amor da patria e das instituições juradas, sem o que 
a monarchia não conjurará a revolução, cujos aproches já 
se vão fazendo sentir pelos pronunciados signaes de enfra- 
quecimento do amor ao principio da authoridade, do respeito 
e acatamento à pessoa do monarcha. 

Uma vez educado o povo na lei de Deus e da Igreja, 
com as virtudes moraes e politicas: renascerá em seu cora- 
ção o amor á monarchia, o respeito e obediencia áquelle que 
é o ministro de Deus, e esse será por sua vez obrigado pela 
ordem natural das cousas a conformar-se com os sentimen- 
tos religiosos do povo, pois, como excellentemente observa 
Vico, a escóla publica dos principes é a moral do povo. 

Um dos mais funestos erros da politica revolucionaria, 
no assumpto de que tratamos, é o que se acha contido em 
certa maxima, de que os puritanos constitucionaes fazem 
um appendice constitucional, posto que a Constituição tanto 
por seu espirito, como pela letra de mais de um artigo a re- 
pilla. 

À famosa maxima que não sahe da Constituição, que não 
passa de uma inspiração das chamadas praticas parlamenta- 
res, e de que os politicos fazem uma especie de direito sup- 
pletorio, bem comprehende o leitor que é aquella que tende 
a converter o rei em um automato sentado no throno, impas- 
sivel, inactivo, indifferente a todo o movimento bom ou mau 
da nação, e apenas levantando o braço de tempos em tem- 
pos para assignar algum papel, que lhe põe adiante. 

Queremos fallar “da famosa maxima — o ret reina e não 
governa, 

Condemnar o rei a esse rita nem é ser monarchis- 
ta, nem ser constitucional. 

Não é ser monarchista, porque sempre ao monarcha foi 
permittido informar-se por si mesmo de todos os negocios, e 
não se confiar cegamente de conselheiros, vigiar tudo, es- 
tando presente em tudo, e tendo responsabilidade ao menos 
moral aos olhos de Deus e dos homens. 
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Não é constitucional, porque em mais de um artigo da 
Constituição está escripto o contrario do que inculca a ma- 
xima do parlamentarismo. | 

Não escrevendo eu de proposito sobre as prerogativas do 
poder moderador bastará lembrar não só o artigo 97, que 
exige, que o monarcha não esteja inactivo, mas que pelo 
contrario vele incessantemente, mas tambem o artigo 101, 8. 
6, que lhe confere o poder de nomear e demittir livremente 
os ministros de estado. | - 

Ha desaccordo entre o ministerio e as camaras; quem re- 
solve? O poder moderador, ou demittindo motu proprio, li- 
vremente o ministerio, ou dissolvendo a camara. O monar- 
cha escolhe, aceita e faz prevalecer um systema de gover- 
no a seguir. Não é isso governar? 

Certo concurso de circumstancias fórma uma maioria par- 
lamentar, que por suas idéas politicas ou administrativas é 
funesta ao paiz; o ministerio sahido de seu seio concorda 
com ella, e entretanto o paiz soffre; que fará o monarcha ? 
Cruzará os braços? Não retirará a sua confiança ao minis- 
terio, porque está sustentado pela maioria? Não dissolverá a 
camara, porque é do agrado do ministerio? Contemplará in- 
activo os males, e preoccupado com as praticas parlamenta- 
res, e com a maxima, que deve reinar, e não governar, não 
ouvirá nem sequer os dictames de sua razão, e os gritos de 
sua consciencia ? 

Isso é monarchia? Não. 

Isso é mera invenção dos inimigos da monarchia, para 
polerem reduzil-a à mais completa nihilidade. 

Felizmente os catholicos teem na Constituição os meios 
de combater esse puritanismo constitucional, e como monar- 
chistas sinceros devem pugnar pelos direitos constitucionaes 


do poder moderador, fazendo que a monarchia não seja um 


simples titulo, uma mera distincção honorifica, mas uma ver- 
dadeira authoridade. 

Quaesquer que sejam os abusos que se possam fazer de 
um principio; sejam quaes forem as qualidades pessoaes 
d'aquelles que o representam na ordem social, nunca deve- 
mos por amor d'ellas sacrificar o principio. Às pessoas e os 
abusos do principio hão-de passar, mas as instituições devem 
permanecer. | 

Hoje devemo-nos acautelar menos do despotismo monar- 
chico, que perde terreno todos os dias, do que do despotis- 
mo liberal, que adquire sem cessar aquelle terreno. Esse é 
que é o despotismo terrivel, que quer arrancar da alma o pen- 
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samento de Deus e da immortalidade, porque sabe que seu 
imperio será seguro quando tiver persuadido que a vida toda 
se completa entre seus angelicos braços. 


Vv 


DIREITOS MAGESTATICOS 


Magna probis omnibus regis auctori- 
tas, magna legum ; sed major multo est 
Dei. 


(Taomaz Morus). 


Não sómente os individuos e as familias, mas tambem as as- 
sociações politicas chamadas estados, são membros da grande 
sociedade estabelecida no mundo por Jesus Christo —a Igreja; 
e até as associações politicas o são mais para assim dizer, 
porque o Padre Eterno nomeadamente fallou d'ellas entre- 
gando-as como herança a Jesus Christo: Dabo tibi gentes 
hereditatem tuam. 

Ora, os membros de uma sociedade tem o dever não só 
de nada fazer contra a sociedade, mas até de concorrer para 
a sua existencia, e defendel-a contra os aggressores. Logo 
os estados e seus chefes, pelo facto de serem catholicos, teem 
obrigação de defender a Igreja, e de nada fazer que seja 
contrario a ella. 

Os monarchas baptisados, se querem ser considerados 
como representantes de Deus no governo da sociedade, é in- 
dispensavel que como seus subditos sejam sujeitos a Jesus 
Christo, dependam da lei authenticamente ensinada na Igre- 
ja; é preciso que curvem sua fronte ao imperio de Jesus 
Christo, mostrando-se filhos doceis da grande familia que 
Jesus Christo confiou á solicitude de seus vigarios n'este 
mundo. 

Por aqui já se póde vêr que nenhum soberano christão 
póde ter direitos e prerogativas, que sejam contrarios aos 
direitos e prerogativas da Igreja de Jesus Christo. 

Por tanto os chamados direitos e prerogativas magesta- 
ticos, contrarios à Constituição, á soberania, á independen- 
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cia e liberdade da Igreja de Deus são verdadeiras usurpa- 
ções, aggressões sacrilegas á existencia da Igreja. 

A Igreja muitas vezes por altas razões de sabedoria ou- 
torga privilegios e direitos aos soberanos politicos. Não é 
d'esses direitos que fallo, mas d'aquelles de que os reis se 
investem sem consentimento, e até contra as advertencias 
da mesma Igreja. 

O estado brazileiro julga-se possuidor d'alguns d'esses 
direitos, e pela constituição politica os confere ao soberano 
do paiz. 

Ora, o partido catholico, que tem a peito sobre tudo q 
engrandecimento da patria pela religião, pela manutenção 
da liberdade e os direitos da santa Igreja, como se deverá 
haver a respeito dos chamados direitos magestaticos? 

A Constituição que nos rege, e com a qual nos devemos 
conformar na vida politica, concede ao imperador o direito 
de placet sobre os actos da Igreja (art. 102, 8. 14), dá-lhe 
tambem o direito de padroado (art. 102, 8. 2), e finalmen- 
te outra lei organica authorisa os recursos á corôa contra as 
sentenças do poder ecclesiastico. 

Eis-aqui tres suppostos direitos magestaticos, tres prero- 
gativas chamadas reaes em voga na sociedade, e das quaes 
se usa e abusa, com grande offensa da soberania e liberda- 
de da Igreja. 

O que deverá fazer o partido catholico n'esse particular ? 

Esse partido não é revolucionario; combate no terreno 
da legalidade e da justiça; se em seu caminho encontra leis 
que se oppõem ás doutrinas de sua fé, aos dictames de sua 
consciencia, elle aceita-as como factos, como hypotheses, e 
sem approval-as, procura attenuar a sua injustiça, interpre- 
tal-as pelos sãos principios, sem esquecer que tendo aspira- 
ções, vendo diante de si um ideal, uma these, um principio, 
deve trabalhar para realisar esse ideal, substituindo o prin- 
-cipio ao facto,-a these á hypothese. 

A Igreja, nossa mãi e mestra, muitas vezes não proce- 
de d'outro modo: lastima o mal, adverte de seus perigos, 
exhorta a sahir d'elles, ensina o bem; mas é paciente e re- 
signada, tolera, contemporisa e espera melhores tempos; não 
consta porém que tenha posto no Indice as constituições, e 
mem consente que os catholicos se rebellem contra ellas. 

Os catholicos devem imitar a Igreja. Entretanto sobre- 
leva examinar aquellas prerogativas magestaticas, para que 
se manifeste bem a sua maldade intrinseca, para que ne- 
nham catholico se illuda, e saiba até que ponto ellas são 
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aceitaveis na pratica, e quando devem protestar contra o seu 
exercicio. 

Sem pretender doutrinar a esse respeito, darei só algu- 
mas ligeiras noções sobre o placet, o recurso á corôa, e o 
padroado no Brazil. 

Antes, porém, para melhor intelligencia da materia, as- 
sentarei certas noções sobre as relações do estado chrisião 
com a Igreja de Jesus Christo. 

Antes de Jesus Christo o poder politico só attentava o 
fim puramente natural do homem; coexistia com uma au- 
thoridade religiosa, que dependia d'elle, ou elle mesmo a 
exercitava, e não tinha outra regra para a direcção dos cos- 
tumes que a razão. E é 

Vindo porém ao mundão o Filho de Deus modificou a es- 
phera do estado; pol-o em certa relação com o fim sobrena- 
tural do homem; relacionou-o com um sacerdocio completa- 
mente distincto e superior a elle, e finalmente estabeleceu 
que se regesse pela verdade revelada e as prescripções da 
lei evangelica. | 

Com effeito, primeiramente na sociedade christã o povo 
não é composto simplesmente de homens, mas de fieis, isto 
é, de homens regenerados por Jesus Christo para a vida da 
graça, investidos de novos direitos, e sujeitos a novos de- 
veres, 

Em segundo lugar, em virtude da instituição da Igreja, 
a sociedade por direito divino ficou sujeita a um novo po- 
der, ao poder sacerdotal, soberano e completamente inde- 
pendente do poder politico, que em harmonia com o primei- 
ro governa a sociedade pacifica e regularmente. 

“Finalmente se o depositario do poder politico abraça a 
fé, deve governar de conformidade com ella; porque a fé 
torna-se a regra suprema das operações moraes, e é impos- 
sivel subtrahir á ordem moral os actos do governo, que por 
força são actos de liberdade humana, e por tanto suscepti- 
“veis de bondade ou de malicia. 

D'isto, pois, se conclue que o christianismo restringiu O 
poder politico, reduzindo-v a uma esphera mais estreita, mas 
ao mesmo tempo elevou-o a maior dignidade. 

“A ordem sobrenatural, que sob o paganismo dependia 
do poder politico, foi completamente subtrahida á sua com- 
petencia; mas ao mesmo tempo pela alliança que esse poder 
é obrigado a contrahir com o poder espiritual, de adminis- 
“trador de um bem puramente humano, se transformou em 
cooperador de um bem divino que se refere á vida futura. 
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- E d'este modo o estado, como observa um distincto pu- 
blicista, veio a participar indirectamente do imperio univer- 
sal da Igreja; e sua espada material, pela consagração que 
lhe dá o contacto com a espada espiritual, de instrumento 
de morte que era, se transformou em instrumento de vida 1. 

Assentados esses principios sobre a natureza do estado 
christão, vamos vêr em que consistem os tres mencionados 
direitos magestaticos, e como se deve haver com elles o nos- 
so partido. 

A liberdade plena do pontifice romano de se dirigir aos 
fieis de todo o mundo para apascental-os com a sã doutrina 
e regel-os segundo as regras e principios da Igreja, sem 
obstaculos dos poderes da terra, é uma das primeiras func- 
ções do ministerio apostolico, claramente ensinada por Nos- 
so Senhor Jesus Christo. 

Ora, por placet se entende o direito que o estado pre- 
tende ter de subordinar á sua vontade a promulgação das 
leis da Igreja, e geralmente todos os actos jurisdiccionaes da 
authoridade ecclesiastica. Por tanto esse supposto direito 
está em formal opposição com a doutrina ensinada por Je- 
sus Christo; é uma coarctação à liberdade divina da Igreja; 
por ella vem o governo ecclesiastico a pertencer de facto ao 
poder civil, e não áquelles a quem o Espirito Santo insti- 
tuiu para esse effeito. 

De facto toda a lei precisando de promulgação, se fica 
ao arbitrio do estado recusar ou não a promulgação das leis 
da Igreja, o verdadeiro legislador canonico vem a ser o 
estado, bastando que este opponha o seu veto aos decretos 
dos concilios, e a quaesquer outras constituições apostolicas, 
para que taes actos não sejam promulgados. 

Semelhante direito não póde ser uma faculdade integran- 
te do poder do estado; porque se o fosse, ou seria geral ou 
absoluto, e n'este caso haviamos de admittir que todos os 
imperadores e reis pagãos eram investidos d'ella, ou seria 
especial aos soberanos christãos, e então teriamos que a con- 
versão dos principes tornou a Igreja mais dependente do 
que era. 

Pois Deus havia de ligar á authoridade dos estados um 
poder capaz de annullar completamente a acção de seu rei- 
no, ao qual deu um poder illimitado? Não, não, diz o dou- 
tor Phillips, para a Igreja só existo um placet indispensa- 


1 La révolution et la restauration des vrais principes sociaux, t. 
Hm, liv. 1, cap. 4, §. 3 
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vel, e esse placet supremo ella o recebeu no acto divino em 
que lhe foi conferido o poder ligislativo 1. 

Eis-aqui o que é para os catholicos o placet considerado 
em si: é uma sacrilega usurpação ao sagrado direito de in- 
dependencia da Igreja, é um tyrannico grilhão com que os 
politicos cesaristas roubam a liberdade d'essa mesma Igreja. 

Pensam esses politicos que é por authorisação do estado 
que a Igreja exerce a sua jurisdicção sobre os fieis do ter- 
ritorio do estado: é um absurdo inadmissivel. 

Os fieis christãos em qualquer parte que se achem são 
subditos da Igreja por vontade de Jesus Christo, e não por 
vontade do estado. 

Mas essa doutrina absurda ahi está escripta no 8. 14 do 
art. 102 da Constituição; é o partido catholico, sendo consti- 
tucional, tomo considerará essa disposição, como a harmoni- 
sará com a doutrina evangelica que lhe é diametralmente 
opposta ? Promoverá a sua abolição? Como governo a in- 
fringirá ? 

Sim, infelizmente ahi está consagrada essa doutrina, mil 
vezes condemnada pela Igreja, e tão contraria à letra e ao 
espirito do Evangelho como ao direito, á recta razão e ao 
verdadeiro bem do estado. Ella lá está. Mas os catholicos 
não precisam promover a sua abolição. ' 

À Igreja, mãi e mestra dos catholicos, o chefe supremo 
d'essa Igreja, doutor infallivel de todos os christãos, conhe- 
ce a Constituição brazileira, tem sempre vivido em paz e 
concordia com o estado, nunca condemnou essa Constituição 
como heretica, nunca impediu que clero e fieis lhe jurassem 
promissoriamente obediencia. 

i E o que não fez a Igreja, por que o fará o partido catho- 
co 

A Igreja é paciente e tolerante com as miserias naturaes 
da sociedade humana; ella, que ensina aos fieis a justiça, não 
deixa de tolerar nossos peccados; ella, que ensina aos reli- 
giosos os conselhos de perfeição, tolera muitas imperfeições 
d'elles. É que, diz um douto theologo, a Igreja comprehen- 
de a injustiça que haveria em exigir de forças desiguaes 
operações iguaes. 

Portanto o partido catholico condemnando, em these, com 
a Igreja, a doutrina do placet, na hypothese e na pratica 
não precisa rebellar-se contra ella. Aceita permissivamente o 
direito constituido; e tem bom fundamento, como vamos 


1 Droit ecclesiastique, trad. de Crouzet, t. 11, pag. 10, $. 112. 
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vêr, para suavisar a sua dureza e tornar a sua execução 
aceitavel aos catholicos, sem pôl-os na angustiosa alternati- 
va ou de desobedecer á lei do estado ou de violar a sua 
consciencia, 

O artigo 5.º da Constituição proclama de modo formal e 
absoluto a religião catholica como religião do estado; e a 
proclama tal qual sahiu das mãos de seu fundador, socieda- 
de perfeita, suprema, independente, com os seus poderes de 
ordem e de jurisdicção, com sua constituição hierarchica, 
suas authoridades, suas leis, em summa proclamou-a tal qual 
ella é, e não como a querem fazer os herejes. 

Essa religião, proclamada pela Constituição, é um facto 
independente do estado; é indivisivel como o mesmo Deus, 
Preciso é pois aceital-a toda, ou rejeital-a toda. Admittir 
uma parte da religião catholica é uma heresia : ou toda ou 
nada. Aceitar uma parte, e rejeitar outra, é expediente dos 
herejes. 

Ora, aquelle artigo, que é como o primeiro principio ju- 
ridico-religioso de todo o direito constitucional attinente ás 
relações do estado com a Igreja, deve regular todas as ques- 
tões religiosas que surgirem no exercicio da authoridade ci- 
vil e no da authoridade ecclesiastica, de modo que possam 
ser resolvidas em harmonia com aquelle principio, para que 
a sociedade, sujeita por disposição divina ao poder politico 
e ao poder religioso, possa caminhar ordenada e pacifica- 
mente. 

Pôr aquelle artigo em contradicção com os outros relati- 
vos à materia religiosa, é querer chegar a consequencias 
absurdas, tio contrarias á boa logica como á sã politica. 

Além d'isso, se bem considerarmos as cousas, a disposi- 
ção do citado paragrapho 14, de que os astuciosos politicos 
fazem espantalho para o partido catholico, fica limitado ou 
a um simples expediente para authenticar os actos da santa 
sé, ou a cousas de interesse meramente individual, ou a 
negocios cuja iniciativa é do proprio governo do paiz. 

Em que póde contrariar a Constituição uma bulla ou de- 
ereto pontificio ou conciliar sobre materia de dogma, de mo- 
ral ou de disciplina geral? 

Todo o disposto no dito paragrapho limita-se pois, e de 
facto tem ficado limitado, a rescriptos de graças pessoaes, de 
cujo beneplacito o governo aufere os seus proventos, ou ás 
bullas de instituição dos bispos e creações de dioceses, soli- 
citadas pelo proprio governo. 

O partido catholico não precisa por tanto pegar em ar- 
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mas contra a disposição constitucional do beneplacito, nem 
os seus inimigos podem intimidal-o com essa arma enferru- 
jada, verdadeiro anachronismo no estado moderno. 

um facto que, salvo alguns momentos de irritação ner- 
vosa de algum Pombalzinto, entre nós tem cahido em me- 
recido desuso o placet com a extensão e rigor que lhe que- 
rem dar os inimigos da Igreja. Por isso os bispos tem podi- 
do publicar bullas e constituições sem beneplacito, e sem a 
menor observação da parte do governo. 

O partido catholico animado dos verdadeiros sentimentos 
religiosos, muito póde fazer por suas doutrinas ensinadas na 
tribuna e na imprensa para que esse artigo fique como letra 
morta na Constituição. 

Um governo sabio e prudente, senão por motivos reli- 
giosos, ao menos por amor da justiça e da harmonia do es- 
tado com a Igreja, deve convencer-se de que nada ganhará, 
embaraçando a livre communicação do cabeça da Igreja com 
os seus fieis, a não ser enfraquecer o estado semeando as 
desaffeições e divisões nos espiritos. 

Uma lei a que a grande maioria da nação não se crê 
obrigada em consciencia a obedecer, e que lucta com a re- 
sistencia passiva dos cidadãos, é visto que carece do cara- 
cter essencialmente de toda a lei, que é impôr uma obrigação 
moral. 

N'esse caso o governo vêr-se-ha obrigado a apoiar-se 
unicamente na força material, e todo o mundo sabe o que é 
uma sociedade em que só se obedece pelo temor da força 
bruta. 

Finalmente uma só consideração bastaria para mostrar a 
inutilidade dºessa lei, e mover os governos a abrir mão d'ella. 

Com os meios actuaes de publicação, com a liberdade 
de imprensa de que se goza, como impedir que as decisões 
de Roma cheguem ao conhecimento dos catholicos? E uma 
vez adquirido esse conhecimento, como impedir que as cons- 
ciencias obedeçam ? 

Se a obrigação imposta aos fieis de obedecer á Igreja 
não depende do estado, se essa obrigação existe desde que 
os decretos da Igreja são conhecidos, se finalmente nas con- 
dições actuaes da imprensa e das communicações sociaes o 
estado não póde impedir esse conhecimento, de que serve a 
lei do placet? 

“Outra supposta prerogativa magestatica, com que os ce- 
Saristas adornam o estado, é o chamado recurso á corôa, pre- 
tensão tão exorbitante como a do placet, e como ella igual- 
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mente injusta e offensiva da soberania da Igreja. Consiste 
essa usurpação no recurso para a authoridade civil, sob pre- 
texto de abuso da authoridade ecclesiastica. 

Não sendo meu proposito aprofundar os pontos que fazem 
objecto d'este ensaio de programma, não tenho que comba- 
ter as doutrinas contrarias á Igreja. Para o meu proposito 
basta estabelecer o estado da questão, para d'abi inferir qual 
deva ser a attitude do partido catholico 1. 

Conhecido o que é o famoso recurso á corda, póde-se 
perguntar d'onde provém ao estado christão esse direito tão 
singular. | 

Provirá de alguma concessão da Igreja? Será inherente 
à natureza do poder civil? 

Nunca a Igreja fez, nem podia fazer semelhante conces- 
são, e pelo contrario desde que tão estranha pretensão se 
manifestou, não tem cessado de protestar contra ella, a co- 
meçar do concilio de Antiochia até o do Vaticano. 

Se a Igreja concedesse semelhante direito, por suas pro- 
prias mãos arruinaria a sua independencia, fazendo-se su- 
bordinada do poder leigo ?.. 

Com efeito, a appellação suppõe a subordinação de um 
tribunal ao outro: Appellativo est ab inferiori ad superiorem 
judicem provocatio. Por conseguinte, appellar do juizo da 
Igreja para o do estado é reconhecer a superioridade deste 
em relação áquella. | 

O poder politico, no conceito dos cesaristas, tem o direi- 

to de velar na observancia de suas leis, e proteger os cida- . 
dãos; por tanto se o juiz ecclesiastico ataca a umas ou a 
outros, aquelle poder tem o direito eo dever de conhecer do 
facto e punir o abuso. Eis-aqui o raciocinio com que se sus- 
tenta a inherencia natural do supposto direito á corôa. 

Quem negará que o estado tem o direito de velar na ob- 
servancia de suas leis e na defeza dos direitos dos cidadãos ? 
Mas é preciso que exercite esse direito em sua esphera de 
acção, e não em outra que escape á sua competencia. Ora 
a sociedade christã escapa completamente á competencia do 
poder civil, quanto a sentenças proferidas pelo poder ecele- 
siastico e os direitos dos fieis perante o ministerio sagrado : 
logo o estado sob essa duplice relação carece de poder. 


1 Os que desejarem aprofundar essas materias podem lêr o t. 11 
da Révolution et de la restauration, ete., já citada. 

3 Mater, Hist. des doctrines moral, et. polit., pag. 3, cap. 6, t. 11, 
pag. 126. 
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De facto o juizo proferido pelo poder ecclesiastico reduz- 
se á applicação de uma lei independente do estado, e por 
tanto isenta de sua interpretação. Como poderá pois o mes- 
mo estado rever semelhante juizo, se é incompetente para 
interpretar os principios em que se baseia ? 

De outro lado não é ao cidadão, como cidadão, que o 
juiz ecclesiastico julga, mas ao fiel christão; e sob esta re- 
lação elle sahe da esphera politica para entrar na religiosa; 
e n'esta esphera só a Igreja conhece de seus direitos e só 
ella os define. Como póde pois o estado defendel-os. perante 
a Igreja? E 

Para defeza da supposta prerogativa magestatica é mis- 
ter sustentar um d'estes dous absurdos: ou a lei ecclesias- 
tica, e por conseguinte a sua applicação, é subordinada á 
lei civil; ou o ministerio sagrado é sujeito ao estado. Mas 
quem não vê que esse duplice absurdo destroe a origem di- 
vina da Igreja e a sua independencia a respeito dos poderes 
da terra? 

Para os catholicos é por tanto fóra de contestação que o 
recurso á corda é mera usurpação do estado, é uma injus- 
tiça flagrante feita á Igreja. 

Mas esse recurso está consagrado na lei do paiz; como 
se haverá pois o partido catholico em relação a essa lei? Do 
mesmo modo que a respeito do beneplacito. 

Em primeiro lugar sobreleva notar que não é de uma 
lei propriamente dita que se trata, mas de um decreto do 
poder executivo. Dado, porém, que fosse uma lei, para ser 
verdadeira lei e poder impôr obrigação, devia ser justa, e 
esse caracter moral não póde prover do simples facto de ser 
promulgada pelo estado, que não é, nem póde ser fonte de 
todos os direitos, como apregoam os politicos protestantes, 
para quem o direito é simples emanação da lei civil. 

Nas escólas protestantes, diz um philosopho protestante 
e racionalista, o poder temporal é absoluto; absorve todos 
os direitos, mesmo o de fazer as leis; absorve tambem todas 
as liberdades, mesmo a de violar todas. 

O legalismo deve ser combatido pelo partido catholico 
com as armas da razão e do direito. 

Ora, a lei que consagra o recurso à corôa não passa de 
um d'esses dictames arbitrarios do poder temporal, que ape- 
nas merecem a obediencia passiva de cidadãos filhos da 
| Igreja. 

A Constituição não confere semelhante direito á corôa 
brazileira; nem entre os que lhe são conferidos como poder 
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moderador, nem entre os que lhe competem como poder exe- 
cutivo, está a de tomar conhecimento dos recursos ecclesias- 
ticos. O disposto no decreto de 1857, foi mero presente que 
os cesaristas quizeram fazer á corôa. 

Essa verdade foi magistralmente demonstrada no sena- 
do pelo illustrado conselheiro Silveira Lobo em seu magni- 
fico discurso pronunciado na sessão de 30 de junho de 1874. 

Depois de haver examinado toda a legislação anterior e 
posterior á nossa Constituição concernente á materia, o il- 
lustre orador concluiu essa parte do seu discurso n'estes ter- 
mos: «Do que tenho dito, snr. presidente, conclue-se com a 
mais inabalavel segurança que a corôa não tem entre nós 
essa prerogativa da antiga monarchia despotica de Portugal, 
e que pois o conhecimento e resolução, ou decisões de taes 
recursos importa sem a menor duvida uma descarnada usur- 
pação, um verdadeiro attentado por parte do conselho de es- 
tado e da corda, com responsabilidade dos ministros. E a 
corôa deve comprehendel-o.» | 

Emfim resta-me fallar de um terceiro direito magestati- 
co escripto na Constituição, e que é talvez de todos o mais 
pertinazmente sustentado pelo exercito dos regalistas: refi- 
ro-me ao direito de padroado. 

Se ha um ponto de direito publico bem discutido e per- 
foitamente demonstrado historica e juridicamente, é que a 
corôa brazileira não tem direito de padroado sobre as igre- 
jas e os beneficios, e que se n'ellas apresenta é por mero fa- 
vor e tolerancia da santa sé. 

Essa verdade acha-se plenamente comprovada pelas se- 
guintes razões apresentadas pelo erudito jurista o illustre 
senador Candido Mendes de Almeida, um dos mais distin- 
ctos vultos que tem o catholicismo no Brazil. 

1.º O direito de padroado de que o estado se apossa não 
foi confirmado pela santa sé por um documento, cuja legiti- 
mitade seja aceita e reconhecida por ambos os governos. De 
facto logo depois da nossa independencia, o novo governo 
reconhecendo na santa sé o direito de conceder padroados 
solicitou por meio do seu enviado extraordinario Monsenhor 
Francisco Corrêa Vidigal, a estipulação de uma concordata, 
em virtude da qual continuassem no chefe do imperio os an- 
tigos direitos dos soberanos portuguezes, inclusive o mestra- 
do da ordem de Christo. Em vez porém de uma concordata 
obtivemos de Leão Xir em 1827 a bulla Preclara Portugal- 
liæ, concedendo ácerca do Brazil os mesmos direitos que ti- 
nha a de Portugal por força das bullas de Leão x de 1514 
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e de Julio 111 de 1550, isto é, concedendo o padroado secular 
da corôa quanto ás cathedraes, e o ecclesiastico da ordem 
de Christo para os beneficios com ou sem cura d'almas, exi- 
gindo sobre tudo a santa sé quanto á apresentação dos bis- 
pos e parochos a plena execução da sessão 24 do concilio 
tridentino. Em 15 de julho de 1826 já a santa sé havia pu- 
'blicado outra bulla em tudo de accordo com as precedentes, 
referindo-se á de 1745 de Bento XIV erigindo em dioceses 
as prelasias de Goyaz e Cuyabá. 

Qual foi, porém, o procedimento do governo a respeito da 
benigna concessão da santa sé? Rejeitou-a formalmente, e 
até menoscabou o chefe supremo da Igreja. Deu o seu be- 
neplacito á citada bulla de 1826 (Sollicita catholice Gre- 
gis), limitando-se a approval-a sómente quanto ás sédes, ex- 
tensão e limites dos dous novos bispados, julgando em tudo 
mais de nenhum effeito a dita bulla, não obstante referir-se 
ella á de Bento xıv de 1745; e esquecendo-se que fôra elle 
mesmo quem a sólicitára, submettera á approvação da as- 
sembléa contra o disposto no art. 102, $. 14 da Constituição, 
e depois sanccionou a lei de 3 de novembro de 1827, que é 
uma verdadeira invasão dos direitos da santa sé. 

2.º A bulla de Leão xir, Preclara Portugallie, de 15 de 
maio de 1827, concedendo ao imperador do Brazil o padroa- 
do do mestrado da ordem de Christo, foi rejeitada pelo de- 
creto de 9 de setembro de 1843, que sanccionou o parecer 
da camara dos deputados approvado em 16. de outubro de 
1827, parecer que é um verdadeiro insulto á santa sé. 

3.º À faculdade de apresentar bispos e beneficiados con- 
signada nas bullas que crearam as dioceses de Goyaz, Cuya- 
bá, S. Pedro, Diamantina e Ceará não foi aceita pelo gover- 
no com as condições exigidas pela santa sé; e o governo 
considerando o padroado como direito proprio o exerceu sem 
dependencia de concessão pontificia no placet de 18 de agos- 
to de 1854. 

4.º Não se póde considerar um direito da soberania tem- 
poral essa faculdade que fôra concedida ao imperador do 
Brazil, como cabeça do governo de um paiz que professa a 
religião catholica, porque teriamos então o absurdo de que 
tal direito tambem compete aos principes catholicos. Portan- 
to o placet de 18 de agosto de 1854, reproducção do de 
1848, que considerou o padroado como direito proprio, im- 
porta uma solemne renuncia do padroado, que o Papa con- 
cedera aos imperadores do Brazil. 

d.º Tanto é certo que o imperante não tem o direito de 
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padroado, que nas bullas de confirmação de bispos o safito 
padre faz sobresahir essa ausencia de direito, concedendo-o 
expressamente em cada bulla. Por conseguinte o supposto di- 
reito de padroado de que se arroga o estado é pura usurpa- 
ção, em tudo semelhante ao absurdo jus circa sacra dos pro- 
testantes, o que é inadmissivel em paiz catholico como o 
nosso, muito embora a Constituição abusivamente o consagre 
no art. 102, 8. 2 1. 

` E agora o que deve fazer o partido catholico diante d'es- 
sa disposição constitucional? O mesmo que faz a santa sé: 
toleral- 
Tão bem como nós conhece ella essa anomalia na consti- 
tuição politica de um povo catholico, e não obstante magna- 
nimamente a tolera por bem das almas, e jámais isso obstou 
que a Igreja tenha vivido em paz com o Brazil durante o 
pontificado de cinco Papas, desde Pio vır até Pio Ix, glorio- 
samente reinante. 

Não é pois o referido partido incompativel com o citado 
artigo constitucional. Mas como consagre esse artigo uma 
flagrante injustiça, usurpando direito alheio, e seja isso to- 
talmente indigno de um povo catholico, deve o partido ca- 
tholico trabalhar para que desappareça aquella anomalia, e 
seja sanada essa injustiça; e o póde conseguir por sua in- 
fluencia no governo do paiz, solicitando da santa sé um ac- 
cordo, em que fique validado o direito de padroado com as 
suas prerogativas integrantes. | 

Mas d'isso fallaremos adiante, quando mostrarmos a ne- 
cessidade de uma concordata; o que em nosso conceito deve 
tambem fazer parte do programma do partido catholico. 


1 Candido Mendes, Direito civil e eccles. brazil. Introd., $S. x. 
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VI 
LIBERDADE RELIGIOSA 


Ninguem póde ser perseguido por mo- 
tivo de religião, uma vez que respeite a 
do estado, e não offenda a moral publios. 


(Const., art. 179, 3. 5). 


Os politicos atheistas, os scepticos, os falsos liberaes e og 
verdadeiros revolucionarios, os maçons sectarios de todos 08 
orientes, em uma palavra, todos os inimigos da religião ca- 
tholica, seja qual fôr a mascara politica com que se apre- 
sentem, fazem do que chamam — liberdade religiosa — a 
sua arma predilecta contra a unidade da fé catholica, contra 
a profissão exclusiva do catholicismo, que, graças a Deus, 
domina no Brazil. 

Desde os seus primogenitores, os revolucionarios de 1789, 
que com o morticinio de milhares de padres e no meio das 
mais sacrilegas profanações dos sagrados templos, promul- 
garam os decantados direitos do homem e do cidadão, até 
hoje, não tem cessado de proclamar a liberdade de religião 
como o primeiro postulado das sociedades modernas. 

E para melhor conseguirem o seu intento, — a morte da 
fé religiosa, — confundem noções diversas, proclamam-se li- 
bertadores da consciencia do povo, e aos catholicos imputam 
o quererem escravisar a mesma consciencia. 

Ahrens, que não póde ser suspeito de ultramontanismo, 
fallando d'esses advogados de todas as liberdades, diz: 


| 
| 
| 


« Pede-se a liberdade religiosa para destruir na sociedade - 


a fó em Deus, pede-se a liberdade de instrucção para pro- 
pagar doutrinas contra a moral, a familia e o estado. À li- 
berdade politica, que devera ser a salvaguarda da liberdade 
moral, tornou-se fonte de ruina para ella 1.» 

Liberdade de consciencia! Liberdade de fé! Fóra a per- 
seguição religiosa com os seus horrores! Pense cada um 
como quizer; siga cada qual a religião que mais lhe agradar! 

Tal é o brado que levantam os livres pensadores no seio 


1 Balmes, O protestantismo comparado com o catholicismo, cap. 23. 
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de um povo catholico: esse é o thema constante de seus pro- 
grammas. 

Justo é pois que n'este ponto formule tambem o partido 
catholico o seu programma., 

Os politicos cynicos jactam-se de repellir o emprego da 
força bruta dos campos da consciencia : nada de violentar 
as almas e obrigal-as a crêr, dizem elles. Mas empregam 
outra arma, tão mortifera como aquella, e mais traiçoeira do 
que ella: empregam a arma forjada nas officinas de Ferney, 
essencialmente mortifera, sobre tudo quando brandida por 
Cn Ra meretriz, que usurpa o nome de opinião pu- 

lica. 

Está divinamente escripto que ninguem póde nada con- 
tra a verdade. Para desbaratar pois os nossos inimigos, e 
firmar na questão de liberdade religiosa o programma ca- 
tholico, basta expôr a materia á luz dos principios do ca- 
tholicismo. 

Sob a noção complexa de liberdade religiosa arteiramen- 
te se confundem cousas diversas : a liberdade interna e in- 
dividual de consciencia, e a liberdade externa e social de 
culto. 

A consciencia do homem é livre; elle tem a faculdade 
de adherir ao que sabe ser a verdade e o bem. Nenhum po- 
der n'este mundo tem força de extorquir um acto da von- 
tade; a violencia póde obter um signal exterior de simula- 
ção, mas nunca um acto de consciencia. 

A consciencia do homem, direi com um grave escriptor, 
é como um throno onde a alma se senta com dignidade, e 
ainda que o mundo inteiro brade contra ella, e desabe o orbe 
contra o seu fragil corpo, não podem obrigal-a a querer ou 
não querer 1. | 

Essa preciosa liberdade não foi o protestantismo, nem o 
liberalismo quem a deu ao homem. Foi a Igreja quem pri- 
meiro a proclamou, e por meio d'ella firmou o heroismo dos 
Seus martyres. 

Da bocca de um Apostolo, diz o citado escriptor, sahi- 
ram aquellas generosas palavras que encerram uma severa 
limitação do poder politico, as quaes proclamam nada menos 
que aquelle poder não deve ser reconhecido pelo individuo, 
quando pretende exigir o que elle crê contrario á sua cons- 
ciencia: Convém obedecer primeiro a Deus do que aos homens. 


(Act. v, 29). 


1 Esprit des iois, liv. xr, cap. 3. 
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Aquelles, pois, que accusam a religião de inimiga da li- 
berdade de consciencia, calumniam ou deliram; e se hou- 
vermos de julgar pelas obras, devemos dizer que inimigos 
da liberdade de consciencia são aquelles que prendem e con- 
demnam bispos, deportam frades e consommem suas pro- 
-priedades, exactamente por terem feito o que lhes dictava a 
sua consciencia, ou por terem recusado fazer o que a sua 
consciencia lhes prohibia. | l 

Esses, sim, são os carrascos da consciencia, são os perse- 
guidores por motivo de religião, sem lhes importar o precei- 
to constitucional. 

A Igreja, ensinando aos seus filhos que é melhor soffrer 
do que violar os sagrados direitos da consciencia, sabe ao 
mesmo tempo respeitar a consciencia d'aquelles que lhe não 
pertencem. Para que entrem para seu seio ella exige que o 
façam livremente, e por suas leis sewyeramente prohibe què 
se façam proselytos pela violencia; ella só quer o proselytis- 
mo filho da convicção e da deliberação; e para obter essa 
convicção não tem os seus apostolos outras armas que a pró- 
gação da palavra e a graça. 

Não tem por tanto o partido catholico precisão de inscre- 
ver em seu programma a liberdade de consciencia; essa di- 
vina liberdade inscreveu-a Deus na consciencia de todos os 
homens. E 

Quando os nossos inimigos fallam ce liberdade de cons- 
ciencia, bem os entendemos; o que querem é a liberdade de 
culto; é que o protestante, o judeu e o scismatico ergam 
seus templos, pratiquem seu culto, levantem pulpitos d'onde 
ensinem publicamente seus erros, d'onde insultem a religião 
catholica, mofem de seus dogmas, zombem de sua moral, e 
escarneçam de suas praticas; o que querem é que desappa- 
reça da nossa sociedade a unidade da fé catholica, e com 
ella a paz e a tranquillidade publica. 

Isto porém não póde querer o partido catholico, e nem 
o quer a Constituição sob que vivemos. 

Os catholicos não querem perseguir os que tenham cren- 
ças religiosas diversas das suas; nunca assim procederam, 
e n'isso conformam-se perfeitamente com o liberal preceito 
da Constituição. Mas como esta querem que seja respeitada 
a sua fé, que é a fé da nação, querem que a moral dictada 
por essa fé seja acatada. = 

Não se lhes.dá que outros cultos se pratiquem pelo modo 
que a mesma Constituição prescreve no art. 5. Mas devem- 
se oppôr a que a salutar disposição constitucional seja vio- 
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lada pelas seitas protestantes, que ousam apresentar-se em 
nossa sociedade disputando aos catholicos direitos que lhes 
são privativos, e que só a elles são garantidos pela lei do 
paiz; devem-se oppôr a que estrangeiros herejes, movidos 
pelo sordido interesse do ouro dos que os enviam, venham 
ao Brazil zombar da religião do povo, lançar a divisão en- 
tre elle, e attrahil-o a uma religião falsa. 

Isso não deve o partido catholico permittir, e por tanto 
cumpre-lhe inscrever em seu programma a unidade do culto 
catholico, a conservação da fé de seus antepassados, fé que 
os catholicos brazileiros devem transmittir a seus filhos, co- 
mo o mais precioso dos legados. 

O estrangeiro dissidente encontra nas leis do paiz, assim 
como na indole e nos costumes dos brazileiros, quanto bas- 
ta para a satisfação de suas legitimas necessidades religio- 
sas. Mas não póde vir dogmatisar, corrompendo a fé dos ha-. 
bitantes do paiz, não póde organisar um escandaloso prose- 
lytismo, que é um solemne ultraje á sociedade. 

A liberdade de' culto que a Constituição concede aos dis- 
sidentes não é a faculdade immoral e impia de insultar e 
combater impunemente a religião da immensa maioria dos 
brazileiros ; é unicamente a faculdade de poderem desempe- 
nhar suas obrigações religiosas, e de praticar o seu culto 
pelo modo que a lei do paiz faculta por tolerancia. Por tole- 
rancia, sim, porque desde que a Constituição adopta a reli- 
gião catholica como religião do estado, por esse mesmo fa- 
cto declara legalmente falsas as outras religiões; e ás reli- 
giões falsas só é devida a tolerancia. | 

Essa tolerancia, porém, deve conservar o caracter que lhe . 
é proprio; por isso não póde o governo provocar o mal, au- 
thorisal-o, approval-o e ensinal-o, sob pretexto de toleran- 
cia; não póde acoroçoar para o mal aquelle que teve a des- 
graça de cahir n'elle, oppondo obstaculos legaes que impe- 
dem sahir do mal. 

Nem o governo do paiz, que jura manter a religião do 
estado, deve consentir que herejes venham ao paiz fazer 
uma propaganda immoral. | 

Quem não vô que a fé, sendo o principal fundamento da 
religião, a corrupção da fé, pelas dissolventes doutrinas do 
protestantismo, arrastaria a destruição da religião do estado? 

E não obstante os governos, que se succedem, eivados 
todos da indifferença religiosa, senão movidos pela impieda- 
de, longe de defenderem a fé religiosa dos cidadãos acoro- 
çoam por sua criminosa conveniencia a sua destruição! . 

PROGRANMA. ; 5 
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Em uma sociedade, como a brazileira, educada e anima- 
da pelo catholicismo, a profissão de fé catholica faz parte da 
ordem publica garantida pela lei, e é mesmo o principal ele- 
mento d'essa ordem, por ser aquelle que por seu lado moral 
é fundamento de todos os outros. 

Por conseguinte a paz e a existencia d'essa sociedade. 
está estreitamente ligada áquella unidade de crença. E en- 
tão porque não ha-de o poder civil impedir a propaganda 
heretica que tende a subverter a ordem estabelecida por lei? 

O clero e os catholicos, como membros da sociedade ci- 
vil, podem revindicar as garantias publicas de seu culto 
contra os ataques de qualquer especie, partam das seitas dis- 
sidentes ou da propria authoridade civil, que tem por dever- 
defender esse direito. 

Esse direito da Igreja e dos cidadãos, membros da Igreja, 
é mesmo superior ao pacto fundamental do estado ou á sua 
Constituição; pertence a uma ordem de direitos superiores 
aos outros direitos: de sorte que ainda quando a Constitui- 
ção não o tivesse consagrado estabelecendo a religião ca- 
tholica religião do estado, nós os catholicos podiamos recla-- 
mal-o, porque é um direito superior á Constituição. 

Não digo que o governo deve obrigar o cidadão a ser 
catholico, não; os cidadãos são catholicos porque livremente 
o querem ser. Mas dado que sejam, o governo tem o dever 
de garantir-lhes esse bem, que elles consideram como inte- 
resse supremo. | 

Como não! Se a authoridade, diz um douto publicista, 
tem o direito e o dever de garantir a fortuna dos cidadãos 
. contra os ladrões, a sua saude contra os charlatães que se 
dão por medicos, porque não terá o direito e o dever de pro- 
tegel-os contra o proselytismo da heresia que procura rou- 
bar-lhes a fé? | 

Conformando-se, pois, com a opinião universal dos brazi-- 
leiros, com a Constituição e as leis que nos regem, o parti- 
do catholico deve escrever a unidade do culto catholico em 
seu programma, e usar de toda a sua influencia e de todos 
os meios legaes para que ella seja conservada. 

Nada de transigir com o crime e com a traição d'esses. 
maus cidadãos, d'esses governos incredulos que querem, por 
que querem, introduzir no seio das populações catholicas a- 
liberdade dos cultos hereticos, sem outra razão que uma falsa. 
e mal entendida liberdade para o bem e para o mail. 

Ninguem póde reelamar como um direito absoluto a fa- 
culdade de fsker o mal. Não ha no mundo direito absoluto 
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senão para a verdade, para o bem e para a justiça. A liber- 
dade, diz Montesquieu, só póde consistir em poder fazer-se 
o que se deve querer. Fóra d'isso não ha liberdade, e a poli- 
tica que tem por fim garantir pela liberdade o bem moral e 
material da sociedade, não se póde apartar d'esse principio. 

Certamente o partido catholico não levará a intolerancia 
á altura de um dogma civil e politico: não. Mas tambem não 
deve esquecer que a tolerancia, como ensinava Voltaire, e 
como apregoam os seus actuaes discipulos, é uma verdadeira 
impiedade, é uma criminosa indifferença. 

A verdadeira tolerancia, diz um illustre publicista de 
nossos dias, é puramente civil; dóutrinal e philosophicamen- 
te ella deve desapparecer diante da intolerancia. Erigir a 
tolerancia em maxima, continúa Pradié, fazer d'ella a let 
do mundo civilisado, é dar-lhe demasiada honra, é aniquilar 
a sciencia. - 

De que vale a sciencia se não serve para estabelecer dif- 
ferença entre a verdade e o erro, para exaltar aquella o de» 
primir este? 

A necessidade da tolerancia, longe de ser um bem de 
o homem se orgulhe, é um mal que sé impõe, e diante do 
qual elle deve humilhar-se profundamente, porque revela 
nossa fraqueza; e a humilhação seria ainda maior, se a exem- 
plo de Voltaire e de seus amigos, ficassemos reduzidos á in- 
capacidade de poder distinguir o bem do mal. 

Envergonhemo-nos da tolerancia, em vez de nos glo- 
riarmos com ella. É um mal necessario que acousa a nossa 
falta de sciencia. No dia em que nossas misérias moraes des- 
apparecessem diante da luz da verdadeira sciencia, a tole- 
tancia ficaria sem objecto, e nós possuidos de indizivel hor- 
ror à vista do estado miseravel que a tornára necessaria. 
Mas, ai! que estamos muito longe disso; viveínos condem- 
nados a tolerar por muito tempo. 

A necessidade da tolerancia é um signal de decadercia 
moral, e a prova official do estado dé anarchia é ignorancia 
em que nos achamos. | 


VII 


LIBERDADE DE IMPRENSA 


Todos podem communicar os seus pensa- 
mentos por palavras e escriptos, e publical-os 
pela impresa, sem dependencia de censura, 
com tanto que hajam de responder pelos abu- 
sos que commetterem no exercicio d'esse di- 
reito, e pela fórma que a lei determinar. 


(Const., art. 119, 5. 4.9). 


Essa famosa liberdade não póde ser preterida no pro- 
gramma do partido catholico. 

A sociedade está de tal sorte imbuida de sua necessida- 
de, os velhos partidos a consideram tão essencial à fórma de 
governo sob que vivemos, que não podem os catholicos dei- 
xal-s em esquecimento; e por outro lado os damnos que ella 
produz são de tamanha importancia na ordem religiosa e po- 
litica, que o partido catholico tem o dever de procurar mi- 
norar aquelles damnos. 

Esta é a razão do presente capitulo n'esta tentativa de 
programma. 

Antes, porém, de fallar do dever do partido catholico 
n'este particular, eu, como a respeito dos outros pontos já 
estudados, estremarei os principios catholicos sobre essa li- 
berdade. 

A imprensa é, sem contestação, um poderoso coefficiente 
de aperfeiçoamento e de progresso, mas está longe de ser 
' por si mesmo um bem, como apregoam os louvaminheiros da 
civilisação moderna, que julgam da cultura e da civilisação 
de um povo pelo numero dos jornaes que publica. 

Como qualquer outro instrumento, a imprensa é de si in- 
differente ao bem e ao mal; serve tanto para propagar a ver- 
dade como o erro: se é dirigida por homens honestos e il- 
lustrados produz muito bem, diffundindo a verdade ; se cahe 
em mãos de homens tolos e venaes, é uma poderosa arma da 
demolição do bem e da edificação do mal. 

Portanto, diremos com um illustre escriptor italiano : 
«São bem estultos e perversos aquelles que gritam — liberda- 
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de de imprensa, publicidade, manifestação illimitada de pen- 
samento — sem primeiro considerar no grau de civilisação 
do povo, ao qual se dirigem esses gritos e aspirações 1.» 

Um direito illimitado de publicar pela imprensa todos os 
erros, todas as mentiras, só póde ser admittido por aquelles 
que na anarchia e na subversão das idéas vêem o bem, e con- 
sideram bom todo o movimento, assim o ordenado e regular, 
obra da sabedoria, como o desordenado e irregular, que só 
póde ser produzido pela loucura. 

O homem não tem o direito illimitado de usar da impren- 
sa, como não tem o uso da liberdade illimitada de obrar; o 
que seria a morte da propria liberdade. 

Semelhante direito não póde ser garantido pelo poder so- 
cial, cujo fim é defender a ordem, a dignidade da pessoa hu- 
mana e seus verdadeiros direitos. Aquelle poder compete 
pois reprimir os abusos da imprensa, porque essa repressão 
é um dos meios de defender os direitos dos cidadãos. 

Ninguem póde contestar que a imprensa, pela publicida- 
de que cria, é uma poderosa garantia dos direitos dos cida- 
dãos a respeito d'aquelles que os governam, e contra os abu- 
sos que estes podem commetter. 

Impedir a discussão dos publicos negocios, o exame dos 
actos do governo, seria intoleravel despotismo. Mas isso não 
justifica o deploravel abuso dos jornaes, que, escravos das 
paixões, atacam a torto e a direito todos os actos dos go- 
vernos em nome da liberdade. 

Sem considerar pois a liberdade da imprensa um direito 
natural, como apregoam os chamados liberaes, e reputando-a 
sómente uma necessidade creada pelas circumstancias actuaes 
da sociedade, os catholicos devem abraçar esse direito cons- 
titucional ou legal que a Constituição garante a todos, e ser- 
vir-se d'elle em bem da sociedade. 

Não fica porém aqui a missão do partido catholico no to- 
cante a liberdade de imprensa. 

Não ha quem ignore o estado de aviltamento, de immo- 
ralidade e de cynismo a que tem chegado a imprensa no 
Brazil. Tudo o que existe de mais respeitavel, a magestade 
divina, como a humana, a honra, a vida privada dos cida- 
dãos, tudo é atacado, ludibriado, envilecido sem reserva e 
sem pudor. 

Deus e a sua santa Igreja, os seus dogmas, seus myste- 
rios, seu culto e seu ensino; o representante de Jesus Chris- 


1 Augias, loc. cit. 
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to n'este mundo; o clero, as piedosas praticas de devoção, 
tudo, tudo o que se prende á religião e póde elevar o es- 
pirito do homem ao céo, é objecto de mofa nas columnas 
d'esse jornalismo, que por ahi se alimenta de escandalos, de 
protervia e de baixezas. 

Se Deus não é respeitado pela imprensa livre, como q 
será o homem? Se a authoridade divina não tem imperio 
sobre os espiritos pervertidos pelo erro e degradados pela 
impiedade, como o terá a authoridade humana? . 

Não é pois de admirar se a pessoa do soberano civil, seus 
actos officiaes e até sua vida particular são levados ás ço- 
lumnas dos jornaes e apreciados com toda a liberdade da ma- 
licia. 

E a familia, e a dignidade das pessoas, e os seus direi- 
tos são por igual atacados diariamente por essa imprensa 
sem freio moral e sem repressão legal. E a isso se chama 
tolerancia das opiniões, liberdade de imprensa! 

Liberdade de imprensa ! 

Em que consiste essa liberdade? 

Onde está essa imprensa livre? 

Será aquella assalariada pelos governos para defender 
tudo o que fazem ou projectam fazer? 

Será a da opposição systematica e apaixonada, que em- 
prega todos os meios, ainda os mais desleaes, com tanto que 
arranque das mãos dos outros o poder, e o faça cahir nos do 
partido que ella representa ? 

Será aquella que especula com o temor, que tem todo o 
homem que se respeita, de se vêr enlameado por gente sem 
consciencia, e que para haver dinheiro ameaça descompôr ? 

Será aquella que vive dos metaes da seita, que a insti- 
tuiu unicamente para calumniar a Igreja, infamar o clero 
zeloso, mentir e perverter o senso catholico da população? 

Não, isso não é imprensa livre, é pelo contrario impren- 
sa escrava do dinheiro, ou da paixão, e não é certamente 
de semelhante imprensa que póde vir a felicidade publica, 
o bem-estar e a satisfação dos cidadãos. Pelo contrario essa 
imprensa é o meio mais infallivel de perturbar os espiri- 
vos, de excitar odios e vinganças, de'provocar conflictos e 
. Inetas. 

Cumpre pois que o partido catholico se empenhe em mo- 

isar a imprensa, e em reprimir os seus abusos. 

Abolida a censura previa, não resta outro meio de attin- 
gir a esse fim senão a repressão, e não temos uma lei re- 
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pressiva contra os excessos da imprensa ; a que existe a esse 
respeito lá está esquecida no Codigo, mesmo imperfeita 
como é. 

Entretanto os grandes principios conservadores da so- 
ciedade, as bases de toda a ordem social ahi estão sendo dia- 
riamente negados ou postos em duvida pela imprensa livre, 
que a seu salvo diffunde às mancheias doutrinas envene- 
nadas, que arrastam o povo ao atheismo ou á indifferença, 
e arrancam-lhe do coração todas as suas consolações, todas 
as suas esperanças, e ao mesmo tempo matam os sentimen- . 
tos de respeito e amor ás instituições juradas, e á authori- 
dade que vela na conservação d'ellas. 

Não é sómente no interesse da causa de Deus, que por 
si mesmo não precisa do auxilio do homem, como principal- 
mente pelo interesse da ordem social, da paz e da existen- 
cia da nação, que o partido catholico deve procurar sujeitar 
a imprensa a um regimen legal, em que não só a existencia 
de Deus e a immortalidade da alma, mas tambem a Igreja, 
os seus dogmas e mysterios sejam postos acima de toda a 
discussão. | 

O governo que é indifferente aos ataques da imprensa 
contra a religião professada pela população, é inimigo do 
povo, e indirectamente maquina contra a ordem social, e 
aplana o caminho á revolução. 

Seria longo e fóra de proposito citar opiniões que desde 
Platão, Aristoteles e Cicero até Montesquieu e Bastiat, os 
mais illustres publicistas hão proferido sobre a necessidade 
social da religião. 

À experiencia todos os dias está mostrando que sempre 
os revolucionarios fazem boa liga com a incredulidade. 

Não ha subversão social, diz um estimavel escriptor, que 
não tenha seu ponto de partida na impiedade, tanto na or- 
dem ideal como na ordem pratica: os horrores do terroris- 
mo andaram sempre acompanhados com o culto da deusa 
Razão. | 

Napoleão entrando em Milão, poucos dias antes da ba- 
talha de Marengo, dizia ao clero milanez: «Sem a religião 
caminha-se continuamente nas trevas, e a religião catholica 
é a unica que dá ao homem luzes certas e infalliveis sobre 
seu principio e seu fim. Uma sociedade sem religião é navio 
sem bussola. Sempre agitada e abalada pelo encontro das 
mais violentas paixões, traz em si mesmo todos os furores 
de uma guerra intestina, que a precipita em um abysmo de 
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males, e que cedo ou tarde produz infallivelmente a sua 
ruina 1.» 

Trabalhe pois o partido catholico para que a religião ca- 
tholica anime sempre a sociedade brazileira, e a preserve 
dos males das revoluções; faça com que essa divina religião 
seja amada e praticada pelo povo; e para esso effeito ne- 
nhum meio é mais efficaz do que cercar a religião de todo 
o respeito e defendel-a contra os ataques da impiedade e as 
aggressões dos perturbadores da sociedade. 

E como a imprensa é por sua vez um instrumento de 
' impiedade, convém mediante uma lei, prohibir com todo o 
rigor que a religião do povo brazileiro seja ridicularisada, e 
aviltada pelos orgãos das seitas infernaes e impias, e dos 
partidos racionalistas e incredulos. 


VIII 


LIBERDADE DA IGREJA NO BRAZIL 


La restauration sociale se fera aisé- 
ment quand on aura permis à l'Eglise 
de se montrer au peuple telle qu’elle 
est, vivant de sa vie propre, et assu- 
rée de sa liberté par des pouvoirs, qui 
comprennent leurs devoirs envers elle. 


(C. Per, Les libertés populai- 
res, pag. 89). 


Antes de deixar o terreno das liberdades, cumpre fallar 
da liberdade que mais interessa ao nobre partido catholico, 
e em prol da qual deve empenhar todas as forças, porque 
sem a revindicação d'essa liberdade todas as outras seriam 
verdadeiras tyrannias para o cidadão brazileiro. 

Já se deixa vêr que fallo da liberdade da Igreja no 
Brazil. 

Como que acostumados ao regimen do cesarismo que nos 
passou de Portugal, poucos fazem da liberdade da Igreja um 
conceito verdadeiro. | 


1 Laferrière, Hist. des princip. des constit. et des lois dela revol. 
franc., liv. 4, cap. 2. 
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Habituados a vôr a Igreja ser governada por cartas re- 
gias, alvarás, provisões, decretos e avisos do poder civil 
parece a muitos que a Igreja é apenas um dos ramos da 
administração politica, e que a sua acção não se póde esten- 
der além da esphera de um instrumento do imperio. 

fóra de duvida que em muitos esse modo de pensar 
provém unicamente da mais crassa ignorancia da constitui- 
ção divina da Igreja e dos poderes que ella recebeu de seu 
divino Fundador. | | 

Mister é por tanto consignar aqui algumas noções theo- 
logicas e juridicas sobre a constituição da Igreja de Jesus 
Christo. Ellas poderão servir para melhor se comprehender 
a necessidade de defendermos com todo o empenho a liber- 
dade e independencia da Igreja no Brazil. 

Quando Nosso Senhor Jesus Christo veio ao mundo para 
operar a redempção do genero humano, estabeleceu e regu- 
lou por si a sua religião, e elle mesmo começou a propa- 
gal-a entre os homens. 

Resolvido porém nos conselhos infinitamente sabios de 
sua Providencia a não permanecer na terra, confiou a conti- 
nuação de sua obra nos seculos futuros a uma authoridade 
instituida por elle: essa authoridade é a Igreja. 

Para que a Igreja cumprisse a sua missão Jesus Christo 
dotou-a de todas as prerogativas que eram indispensaveis á 
attingencia de seu fim. 

Fundou-a sobre uma pedra immovel, isto é, sobre S. 
Pedro e seus successores; prometteu-lhe solemnemente a sua 
assistencia, para que não houvesse possibilidade de errar 
em seu ensino; afirmou-lhe em termos positivos que estaria 
com ella até á consummação dos seculos, e que lhe manda- 
ria o Espirito Santo... 

Ella recebeu a missão de « ensinar a todas as nações to- 
dos os mandamentos de Jesus Christo » : Docete omnes gentes 
servare omnia quecumque mandavi vobis. (Math. xxvIII, 20). 

Para cumprir esta sublime e difficil missão, era necessa- 
rio que a Igreja fosse constituida por seu divino Fundador 
sob fórma de sociedade perfeita em si mesma, distincta e 
independente da sociedade civil. 

Uma sociedade não póde subsistir se não tem leis, e por 
consequencia legisladores, juizes, e um poder capaz de fazer 
respeitar estas leis; logo, a Igreja recebeu necessariamente 
de seu Fundador authoridade sobre seus filhos para manter 
a ordem e a unidade. Negar esta authoridade, seria negar a 
sabedoria do Filho de Deus. Subordinar esta authoridade ao 
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poder civil, seria dar razão a Nero e a Diocleciano contra 
milhões de christãos que preferiram morrer a trahir sua fé; 
seria dar razão a Pilatos e a Herodes contra Jesus Christo 
mesmo. 

O poder de legislar e julgar na Igreja existo em supre- 
mo grau no soberano pontifice, successor de S. Pedro, a 
quem Jesus Christo confiou as chaves do reino dos céos e or- 
denou que confirmasse seus irmãos. 

Os concilios geraes, convocados, presididos e confirma- 
dos pelo Papa, teem o mesmo poder. 

« Os bispos foram instituidos pelo Espirito Santo para 
reger a Igreja de Deus»: Spiritus Sanctus possuit Episco- 
pos regere Ecclesiam Dei (Act. xx, 28); elles teem em suas 
respectivas dioceses o poder de ensinar, de mandar, de jul- 
gar; poder porém subordinado ao do chefe da Igreja, no 

ual unicamente reside a plenitude do poder apostolico e a 
infallibilidade doutrinal. Padres e leigos devem aos bispos 
docilidade, respeito e obediencia. 

Cada padre, por sua vez, logo que recebe de seu bispo 

a missão de prégar e de ministrar soccorros espirituaes a 
“um certo numero de fieis, tem rigoroso direito ao respeito, 
ao amor e á obediencia d'aquelles, cujos interesses espiri- 
tuaes estão confiados á sua solicitude pastoral. 

Tal é o plano divino d'esta Igreja catholica que Jesus 
Christo revestiu de seu poder; tal é esta jerarchia eccle- 
siastica que em seu todo admiravel nos é apresentada por 
uma sociedade perfeitamente organisada e capaz de attingir 
seguramente seu fim, que é a salvação eterna de cada um 
de seus innumeros filhos, «de toda a tribu, de toda a lin- 
gua, de todo o povo, e de toda a nação»: ex tribu, ei lin- 
gua, et populo, et natione. (Apoc. V, 9) +. 

Vê-se por essa succinta noção que a Igreja é uma 8o- 
ciedade divina, universal, autonoma, e todavia o estado, 80- 
ciedade humana, limitada, e dependente de outras socieda- 
des, protende dictar leis á Igreja, e tratar com ella de igual 
para igual! 

Armado dos meios sensiveis, o estado faz-se idolatrar por 
aquelles que só lhe devem obediencia quando manda em 
seus limites, e não quando invade os dominios da Igreja, e 
legisla para ella, como se fosse soberano pontifice: culto, 


1 Lêde a Carta collectiva de 22 de setembro de 1875, publicada 
pelos bispos da provincia ecclesiastica de Quebec, que muitos jornaes 
* catholicos transereveram. | 
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sacramentos, habito clerical, liturgia, disciplina, predica, as- 
sociações religiosas, bens ecclesiasticos, tudo pretende elle 
ser do seu dominio por força magestatica do jus cavendi, jus 
regendi, jus inspiciendi ! 

Quem não q está vendo agora mesmo na Italia, na Suis- 
sa, e na Allemanha ? 

Em nossa propria casa vimos, ha pouco, bispos e padres 
presos e perseguidos por não terem reconhecido aquelles fa- 
mosos direitos que o protestantismo em odio à Igreja catho- 
lica ensinou aos principes... catholicos 1. 

Entretanto a época é de liberdade; todos a invocam, 
todos se apoiam n'ella, e só a sociedade catholica, só a Igreja 
de Jesus Christo é espoliada d'esse direito commum e trata- 
da como escrava! | 
- Apesar das palavras fascinadoras de liberalismo, de eman- 
cipação e de liberdade, diz um douto prelado francez, com 
as quaes se lisonjêa e embala o povo, nunca como hoje os 
governos tiveram tanta tendencia para se tornarem cesaria- 
nos, e tambem nunca os subditos, desde os ministros da co- 
rôa até ao mais infimo empregado foram inclinados, não á 
obediencia, o que é um bem, mas á idolatria do poder, que 
certamente é um mal e um perigo. 

Se lhes disserem, continúa o bispo de Arras, Deus as- 
sim o quer, essa é a sua lei suprema, isso não os abala; e 
se se sujeitam é mais por conveniencia do que por convicção. 
Mas se lhes disserem: O imperador deseja, — ou sómente — 
o prefeito manda, — immediatamente cessa todo o exame, 
qualquer raciocinio se cala; e se alguem resiste ou reclama, 
seja qual fôr o motivo, a enorme chusma de aduladores ou 
de interessados grita, enche-se de indignação, e chama-o 
mau cidadão... Affirmamos porém que sob todos os Ássue- 
ro, quanto mais os Aman vêem a multidão docil em ado- 
ral-os, mais os Mardocheo lhes são odiosos e insupportaveis °. 

E assim é em toda a parte. À recente perseguição reli- 
giosa no Brazil o confirma. | 

Entre nós a Igreja vive ligada por um sem numero de 


1 Boehmer diz que o principe tem direito: 1.º de constituir dou- 
tores na Igreja, 2.º de velar nas cousas sagradas ou ecclesiasticas, 3.º 
de modificar a liturgia e a disciplina, 4.º de inspeccionar o ensino e a 
predica, 5.º de julgar disciplinarmente e criminalmente, 6.º de decidir 
Controversias theologicas, e prescrever n'essas materias o que se deve 
professar, 7.º convocar concilios, 8.º limitar as associações religiosas. 
ii 3 Parisis, Cas de conscience sur les libertés publiques, pag. 80, 2.º 
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avisos e decretos do poder civil, cuja jurisdicção em materia 
ecclesiastica excede a do proprio Papa, porque ainda a que 
este confere aos bispos fica dependente do praz-me imperial ! 

Herdaram os nossos governos do cesarismo lusitano esse 
deploravel systema de usurpar e evadir as attribuições da 
Igreja, sem o menor respeito aos seus sagrados e inviolaveis 
direitos; e os partidos politicos militantes longe de se com- 
penetrarem da necessidade de dar liberdade á Igreja, con- 
tinuam a fazer dos bispos e dos padres simples empregados 
publicos, e da Igreja uma mera secção da secretaria dos ne- 
gocios do imperio. 

Aquelles, a quem o que dizemos poderá parecer exa- 
geração, basta que percorram a nossa famosa legislação ci- 
vil-ecclesiastica, para se convencerem que nada exageramos. 

Ahi verão: 

Provisões declarando que os parochos não podem exigir 
as velas das banquetas (23 de dezembro de 1823); 

Avisos facultando aos bispos poderem ordenar os cleri- 
gos que forem necessarios para o serviço da Igreja (6 de 
abril de 1837); 

assembléas competindo conceder licença e fixar o nu- 
mero dos candidatos que podem ser admittidos às ordens re- 
gulares (8. 1.º do art. 1.º do acto addicional); 

Resoluções declarando que os bispos são incompetentes 
para dar honras de conego a qualquer presbytero (6 de de- 
zembro de 1843); 

Decretos declarando que os beneficiados dos cabidos po- 
dem usar de cinta e borla encarnada (5 de outubro de 1852); 

Avisos dando aos bispos jurisdicção para collocarem as 
suas secretarias onde fôr mais conveniente (19 de abril de 
1833); 

Decretos dando poder aos bispos para nomearem os es- 
crivães das camaras ecclesiasticas (29 de dezembro de 1830); 

Decretos fixando 80 reis para cada confissão de desobri- 
ga (20 de março de 1829); 

Avisos declarando que sem licença do governo não po- 
dem os cidadãos ser admittidos noviços das ordens religiosas 
(20 de maio de 1855); 

Avisos authorisando os superiores regulares a licenciarem 
os religiosos para residirem por seis mezes fóra do convento 
(20 de setembro de 1831); 

Provisões declarando nullas as excommunhões lançadas 
por governador de bispado, e julgando improcedente a no- 
meação d'este feita pelo bispo (23 de agosto de 1824); 
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Avisos concedendo aos bispos regular o culto dentro dos 
templos (3 de janeiro de 1832); 

Avisos obrigando os parochos a prestarem juramento nas 
camaras, para poderem receber congruas (2 de agosto de 
1831); 

Resoluções negando aos vigarios geraes a faculdade de 
dispensar as denunciações canonicas (3 de outubro de 
1828); 

Provisões mandando que nos conventos as funcções sejam 
presididas pelo padre commissario, sem dependencia do pa- 
rocho (5 de março de 1825); 

Portarias regulando a constituição de patrimonios para 
receber ordens sacras no ordenado que perceber o clerigo 
(27 de outubro de 1859); 

Avisos mandando que os parochos façam predicas nos do- 
mingos da quaresma (29 de fevereiro de 1842), ete. 

E que mais? O serviço das cathedraes todo dirigido por 
avisos; os seminarios regulados pelo decreto de 22 de abril 
de 1863, até ao ponto de ensinar-se o modo do concurso dos 
professores! 

livre uma Igreja sobre que se lançam taes disposições? 
Em que se distingue ella de uma repartição publica do es- 
tado? 

Não; não é assim que a Igreja é livre. 

A Igreja só é livre em um paiz quando as suas leis, os 
seus preceitos, a sua disciplina, a sua missão, tudo o que 
a constitue e é necessario á sua existencia e ao seu fim é li- 
vre, e essa liberdade garantida pelo poder do estado. Mas 
não é assim no Brazil, onde a Igreja em vez de encontrar 
no estado um proteetor zeloso, encontra um usurpador escan- 
daloso. 

Aqui nem sequer os catholicos podem bradar contra a ` 
oppressão da Igreja, que não sejam logo chamados desobe- 
dientes às leis do estado, inimigos da patria, subditos de um 
soberano estrangeiro! 

Sem embargo de tão injustas, quão gratuitas accusações, 
deve o partido catholico, para ser verdadeiramente patriota, 
combater pela liberdade da Igreja. E preciso que desappa- 
reçam da legislação de um povo catholico tantos signaes da 
escravidão da Igreja. - 

- Deve aquelle generoso partido, inspirando-se no Evan- 
gelho, fonte da verdadeira liberdade, libertar a Igreja de 
tantas oppressões ; a legislação de um povo catholico não de- 
ve contrariar as leis de sua religião, creando difficuldades 
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å consciencia dos cidadãos, que não lhes podem prestar obe- 
diencia sem faltar aos seus deveres religiosos. 

As leis civis de um paiz devem-se amoldar ás crenças 
religiosas dos cidadãos, e conformar-se com os deveres que 
resultam dessas crenças. 

O governo que desconhece esse principio de boa e sã po- 
litica, e pretende modificar as crenças e deveres religiosos 
do povo pelas suas leis, é um governo que aspira à omnipó- 
tencia. Ora, a omnipotencia governamental, diz o douto Ros- 
mini, é a morte de todas as liberdades, e o principio de um 
despotismo estupido, que suffoca a intelligencia e o pensa- 
mento para substituil-os pelo mais grosseiro materialismo ; é 
o governo da força bruta 1. | 

Opprimindo a Igreja com leis injustas e usurpadoras o 
governò na realidade opprime a consciencia dos cidadãos ca- 
tholicos; por quanto constrange-os a uma obediencia que não 
póde ser prestada sem violação da verdadeira liberdade de 
consciencia, isto é, sem violação do direito que tem os cida- 
dãos de satisfazer plenamente as suas obrigações religiosas, 
entre as quaes está a da observancia das leis da Igreja. 

Proteger aquelle direito por meio das leis civis, e não 
violal-o, tal é o dever de todo o governo sabio e prudente, 

Em nome da liberdade e da justiça deve pois o partidó 
catholico abolir aquellas leis tyrannicas, e fazer qué a legis- 
lação civil se harmonise com a da Igreja para bem das con- 
sciencias, paz e tranquillidade da sociedade. 

Inspirando-se nos mesmos sentimentos dé justiça, e èni 
defeza da liberdade dos cidadãos, os catholicos devem cla- 
mar sem cessar contra essa perniciosa e embrutecedora dou- 
trina do legalismo despotico ou do despotismo legal. 

Não basta que o poder civil faça leis para que o cidadão 
so julgue obrigado à obedecer-lhes; é preciso sobre tudo que 
essas leis sejam justas. 

Substituir a legalidade à justiça é dar carta branca að 
governo para opprimir o cidadão. A doutrina que ensina ser 
justo tudo o que é mandado por lei, é absarda, e contraria 
á dignidade da pessoa humana e å authoridade de Deus. 

Nem se diga que d'esse modo ensino a insubordinação 
. contra a authoridade do estado; não: o qué digo é que a lei 
para ser tal deve ser justa. 

Se a legalidade fosse cousa por si mesma sagrada e in- 
violavel, a sociedade ficaria estacionaria, e ainda hoje afli- 


1 Matrimonio cristiano e le leggi civi, quest. 3, 8. 9. 
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giriam a humanidade tantas leis condemnadas pela civilisa- 
ção christã. Portanto condemnando a legalidade, longe de 
pretender enfraquecer a força da lei, ensino que devem ter 
um fundamento solido pondo-as de accordo com a justiça. 

4 necessario, diz sabiamente Rosmini, subir muito acima 
da vontade humana para achar a fonte das leis obrigatorias 
para o homem, muito acima mesmo de toda a sociedade; 
o fonte só póde ser divina, só póde ser a razão eterna, 

eus. 

Combatendo a legalidade por amor da justiça, combate- 
se à omnipotencia a que aspira a lei pelo simples facto de 
ser um producto da vontade humana. 

A lei deve concretar a justiça abstracta, actuar na so- 
ciedade os principios de razão, os dictames do direito racio- 
nal. Essa é que é a base solida das leis; só d'ahi podem el- 
las tirar o seu caracter sagrado e inviolavel. 

Se porém exprimem sómente o quero de quem se acha 
de posse do poder, então temos a pura legalidade, que não 
é outra cousa que o despotismo, cujo dominio deve ser re- 
pellido do mundo moral, como do mundo politico. 

Essas observações são particularmente applicaveis áquel- 
las leis, avisos e decretos que o estado todos os dias promul- 
ga sem nenhum respeito ás leis divinas e ecclesiasticas, sem 
attenção alguma ás crenças religiosas da população catho- 
lica. Não deve pois o partido catholico perdel-as de vista na 
lucta em favor da liberdade da Igreja do Brazil, cujos legis- 
ladores se teem arrogado o poder de fazer leis contrarias ás 
de Deus e da Igreja. 

Para maior firmeza dºesse assumpto, que reputo capita- 
lissimo no programma do partido catholico, seja-me licito 
trazer para aqui o pensamento de um escriptor que é autho- 
ridade em todo o mundo catholico. 

A legislação de um povo catholico, escreve o douto P. 
Rosmini, não póde ser contraria á sua religião. Sanccionar 
leis contrarias á fé religiosa da nação é dar lugar a uma 
d'estas duas cousas: ou a nação deve abandonar o catholicis- 
mo, ou pôr-se em estado de lucta contra suas proprias leis 
civis, que ella não póde considerar como leis, posto que pro- 
clamadas legalmente, pois as considera meras concepções ar- 
bitrarias. 

De facto, é cousa admittida por todos os philosophos e 
mais profundos publicistas que a legalidade ou a fórma le- 
gal não basta para crear leis; só o despotismo pensa de mo- 
do contrario. 
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Não; uma lei injusta não é lei, e aquella que contraria 
as crenças verdadeiras de um povo é evidentemente injusta 
e tyrannica... Não se enganem pois os nossos legisladores, 
e os homens da legalidade... Não esqueçam que para fazer 
leis não basta ter o poder na mão; os tyrannos tambem o 
tiveram, e entretanto as leis injustas que fizeram não eram 
leis. 

Não basta tambem ter a authoridade legislativa; muitos 
tyrannos a tiveram, e abusaram d'ella para dar fórma legal 
aos seus caprichos, que de Jei só tinham o nome. À lei não 
é a simples vontade dos legisladores humanos, nem póde 
derivar do stat pro ratione voluntas. 

Para que os legisladores façam verdadeiras leis é preciso 

que tenham a authoridade moral; não lhes basta a força phy- 
sica: devem saber distinguir o justo do injusto; e como é 
injustissimo prescrever a uma nação o que repugna ás suas 
crenças verdadeiras, devem antes de tudo conhecer essas 
crenças 1. 
- Não perca pois de vista o partido catholico a justiça, e 
determine-se por ella: seja esse o seu unico criterio no gran- 
de acto social de legislar, e sempre firmado n'essa grande 
virtude politica clame contra essas leis, decretos e avisos 
oppressores da liberdade da Igreja e das crenças do povo 
brazileiro. 

Lembremo-nos que o que a Igreja perde em liberdade 
reverte em beneficio do despotimo do estado; não esqueça- 
mos que o que a Igreja perde sobre o coração do povo, re- 
verte em augmento da depravação publica. 


1 Matrimonio cristiano, ete., 8. 1.º 


IX 
DO ENSINO E DA INSTRUCÇÃO POPULAR 


L'erreur, si répandue dans ce siécle, 
qu'il suffit d'instruire les hommes pour 
en faire de bons citoyens, est une preu- 
ve de notre profonde ignorance du cœur 
humain et surtout de l'histoire. 


(Prapré, Traité des rapports de 
la religion et de la politique, 
pag. 278). 
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Tendo em attenção o caracter d'este escripto, parece-me 
escusado tratar do ensino em si mesmo, e de sua liberdade, 
gratuituidade, e obrigatoriedade, que tanta bulha tem pro- 
duzido em outras partes. 

Penso que, ao menos por agora, em materia de ensino a 
duas cousas deve limitar-se a missão do partido catholico : 
fazer que o ensino religioso seja inseparavel da escóla, que 
o ensino do catecismo acompanhe o do alphabeto; e sus- 
tentar os direitos da Igreja a respeito do ensino. 

Em virtude do mandato dado por Nosso Senhor Jesus 
Christo aos Apostolos, e só a elles, contido nas palavras: 
Emsinar todas as nações — é fóra de duvida que a Igreja tem 
o direito soberano de ensinar. 

Esse direito refere-se directamente ao dogma, á moral, á 
disciplina, em uma palavra, a tudo o que é de ordem reli- 
giosa, e indirectamente a qualquer outra materia. 

Tambem sobre as materias leigas ou profanas tem a 
Igreja o direito de velar, de inspeccionar e dirigil-as; não 
só porque para um povo catholico não póde haver estudos 
puramente profanos, como porque todos tem mais ou menos 
relação com a religião, com a moral e com o fim do homem, 
fim ao qual devem estar subordinadas todas as operações do 
homem e da sociedade. 

A missão da Igreja, ensinar e dirigir o ensino, é-lhe tão 
essencial e exclusiva, como a de administrar os sacramen-. 
tos. 

Esse duplo mandato tem a mesma origem e fundamen- 
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to: Docete omnes gentes, baptizantes eos. Isto foi dito unica 
e exclusivamente aos Apostolos e a seus successores. 

O que fica dito é incontroverso, é ponto de fé, e basta 
para que o partido catholico saiba como haver-se diante das 
pretensões do estado, que ousa aspirar ao direito de mestre e 
de instituidor de um povo catholico. 

Em nome da Igreja e sob sua immediata inspecção o 
estado deve ordenar o ensino religiaso nas escólas publicas. 
Isso é uma consequencia da união do estado com a Igreja 
proclamada na Constituição. 

Um povo educado sem Deus, sem o pensamento da vida 
futura não póde aceitar o jugo do dever, porque nenhum 
homem, como tal, tem o direito de o impôr. Naturalmente o 
homem quer ser feliz n'este mundo, pois não vê razão para 
que uns nadem na abundancia, e outros vivam sem o necessa- 
rio. Sem a idéa de Deus e da Providencia divina as des- 
igualdades sociaes não tem aos olhos do povo mais valor que 
o de um simples facto; e como o facto é um producto da 
força, e a força está no povo, elle procurará nivelar a socie- 
dade. 

. E porque não ha-do elle livrar-se das necessidades e pri- 
vações ? 

Porque ha-de aceitar um estado social no qual não póde 
viver senão na pobreza e na privação? 

Deixando, porém, essa ordem de considerações, contra 
as quaes nada tem de serio a oppôr aquelles que pretendem 
desterrar a religião das escólas, consideremos só no que é a 
escóla, e tanto bastará para que todos se convençam da ne- 
cessidade do ensino religioso nas aulas. 

A escóla e o collegio são instituições destinadas aos paes 
- de familias para o ensino e educação de seus filhos. 

O pai é o mestre natural de seu filho, mas ou porque 
não se conheça sufficientemente capaz para o cumprimento 
d'esse dever, ou porque as suas occupações e trabalhos o 
impeçam, confia. a outro o cuidado, mandando seu filho pará 
à escóla. | 

A escóla, portanto, faz as vezes de pai, quanto å ins- 
trucção e á educação do menino, e tem o mesmo dever que 
elle. Ora, o pai póde na instruceção e educação de set filho 
omittir o ensino e pratica da religião? | 

O pai deve formar o espirito de seu filho; mais dó que 
d pão do corpo deve adininistrar-lhe o pão da alma; não deu 
nascimento a um sêr vegetal ou sensitivo, a uma planta ou 
a um bruto, mas a um homem, um sêr intelligente è moral, 
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eúnobrecido de uma alma immortal. Portanto é seu rigoroso 
dever aperfeiçoar e desenvolver esse ente, e encaminhal-o 
ao seu eterno destino. , 

Mas como fazel-o sem o ensino e a pratica da religião? 

A pura instrucção litteraria quando muito produz a per- 
feição do entendimento; quando muito, porque o entendi- 
mento se aperfeiçõa com o conhecimento do verdadeiro, e 
esse conhecimento é imperfeito e vicioso sem o conhecimento 
da verdade suprema, Deus, fonte de todas as verdades. Por 
conseguinte até mesmo para o simples aperfeiçoamento do 
entendimento, para a simples instrucção litteraria o conhe- 
cimento de Deus é imprescindivel. 

Mas no homem existe uma cousa mais preciosa do que & 
intelligencia: é a consciencia, é o coração. E como formar o 
coração e a consciencia do menino sem a religião, sem Deus? 

O fim que nos espera depois da breve existencia d'esta 
vida só póde ser conseguido mediante os actos livres, hones- 
tos e virtuosos; a estes pois devemos principalmente atten- 
der subordinando-lhes os outros actos. De que serve pois a 
sciencia, a instrucção, se não nos encaminha para o nosso 
final destino? 

Aquella sentença do Redemptor— Qui prodest homini si 
universum mundum lucretur, anime vero sue detrimentum 
patiatur? —- só póde ser desprezada por quem não sabe o 
que vale'a alma humana. 

Se os meninos não aprendem a cumprir os seus deveres 
para com Deus, que são os primeiros deveres dos homens, 
como esperar que cumpram os deveres sociaes? 

A escóla sem Deus e sem religião é antes um mal do 
que um bem para a mocidade; porque ella augmenta e des- 
envolve os meios, sem ensinar o uso que se deve fazer d'el- 
les, e deixa o homem facilmente entregue ás tendencias vi- 
-ciogas da nossa corrompida natureza. 

À experiencia dos tristes successos que teem ensanguen- 
tado n'estes ultimos tempos diversos paizes, é o maior argu- 
mento que póde ter em favor a these — que o ensino deve 
ser antes de tudo religioso. 

A instrucção sem educação é mais prejudicial do que 
util á sociedade; assim o tem entendido os povos mais cul- 
tos do mundo, os inglezes, os allemães, os americanos do 
Norte, que todos fazem da religião o fundamento da instruc- 
ção popular. 

cê tempo, dizia Portalis em 1801, das theorias se cala- 
rem diante dos factos: nada de instrucção sem educação, 
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nada de educação sem moral e sem religião. Os professores 
teem ensinado no deserto, porque imprudentemente se tem 
proclamado que não era preciso fallar de religião nas escó- 
las; ha dez annos a instrucção é nulla. Os meninos entre- 
gam-se à ociosidade, e tornam-se vagabundos, sem idéa da 
Divindade, sem noção do justo e do injusto. D'ahi costumes 
ferozes e barbaros. Se compararmos o que é a instrucção 
com o que devia ser, não se póde deixar de deplorar a sorte 
que ameaça a geração presente e as futuras.» 

Estas palavras do sabio estadista e philosopho francez 
são a expressão da verdade. 

Não esqueça pois o partido catholico que o mais vital in- 
teresse da patria reclama a sua attenção para esse assum- 
pto. 

Trabalhe incessantemente para que o ensino religioso 
seja pelo menos tão obrigatorio nas escólas como o ensino 
do alphabeto, cujo conhecimento só por si é incapaz de mo- 
ralisar um povo. 

Só a instrucção moral e religiosa póde formar bons cos- 
tumes; e o instrumento d'essa instrucção é a palavra do pai 
e do padre; saber lêr póde ser um auxilio, mas tambem pó- 
de ser um obstaculo, segundo se lê o bom ou o mau escri- 
pto. 
Os paes catholicos, e assim são quasi todos no Brazil, 
sabem que teem o rigoroso dever de educar seus filhos na 
pureza da fé; que esse é o maior bem que lhes podem dar, 
superior a qualquer riqueza, a qualquer sciencia; e tambem 
sabem que para conservar intacto tão precioso thesouro de- 
vem seus filhos, com o conhecimento das letras, aprender a 
religião. 

O partido catholico portanto deve representar n'esse par- 
ticular a authoridade paterna, fazendo com que nas escólas 
penetre o ensino religioso para formar o coração do menino. 

Esta é uma das primeiras necessidades sociaes do Bra- 
zil, infelizmente muito esquecida dos dous velhos e corrom- 
pidos partidos, a quem não impressiona nada de grande e 
nobre: porque o que é grande e nobre só a religião póde 
dar, e elles não curam da religião. 

Antes de findar este ponto seja-me licito pôr na bocca 
do partido catholico as seguintes palavras pronunciadas pelo 
eloquente e illustre bispo de Orleans, Mons. Dupanloup, ex- 
hortando a assembléa franceza a providenciar de modo que 
aos soldados não faltasse o ensino e a pratica da religião : 
«Deus nos livre que se multiplique entre nós a raça dos es- 
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piritos sem coração, a raça dos homens sem alma, não só 
d'aquelles que se honram de dizer que não a tem, mas tam- 
bem da raça d'aquelles que crêem em sua alma, mas vivem 
como se não a tivessem, da raça das consciencias sem fé e 
sem lei.» 


X 
GUARDA DO DOMINGO 


Si le dimanche n'existait pas comme 
loi divine, il faudrait Padmirer comme 
le chef-d'œuvre de la législation sociale. 


(Pro 11, Instruc. sur la loi du Di- 
manche). 


Um capitulo sobre a guarda do domingo no programma 
de um partido! Que carolismo! 

Sim, justa seria a admiração de nossos adversarios, se 
esse partido se chamasse conservador ou liberal; sendo po- 
rém catholico não deve haver lugar para o reparo. 

A guarda do domingo é não só uma lei religiosa, mas 
tambem uma lei social; é util ao homem todo; se a sua al- 
ma se eleva a Deus, e se santifica, o seu corpo descança e 
robustece com aquelle repouso. 

Desde Constantino, por edito de 6 de março de 321, até 
o senado e as camaras da republica dos Estados-Unidos, por 
sua lei de 1874 sobre os dias santificados, sempre no mundo 
christio a observancia do domingo. foi considerada lei de 
maxima importancia à existencia social dos povos. 

Mas, não digo bem, parecendo dizer que só os povos 
christãos tem feito lei politica o social da lei divina e reli- 
giosa da santificação do domingo. 

Legisladores pagãos, por simples considerações de ordem 
natural, tambem promulgaram a lei do repouso periodico. 
«Os deuses, diz Platão, movidos de compaixão pelo genero 
humano, condemnado por sua natureza ao trabalho, nos de- 
ram intervallos de descanço na successão regular das festas 
instituidas em honra d'elles, a fim de que com o soccorro 
desses intervallos podessemos reparar nessas festas as perdas 
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da educação, que se relaxa e corrompe em muitos pontos no 
"curso da vida 1. 

Portanto não é uma novidade de ordem especulativa ins- 
crever no programma do partido catholico o terceiro precei- 
to do Decalogo. 

Quando a impiedade ou a indiferença religiosa dos ve- 
lhos partidos politicos perverte a sociedade, educando o po- 
vo no constante desprezo das leis de Deus e da Igreja, é 
dever do nosso partido velar na guarda d'essas leis, que por 
sua natureza são a um tempo o mais solido assento, e a 
mais perfeita sancção que podem ter as leis do estado. 

O valor hygienico, economico e social da lei divina do 
repouso dominical não precisa ser demonstrado. Uma só con- 
sideração bastaria para tornar patente esse valor. 

Ninguem conhece melhor a sua obra, e o que se lhe re- 
fere, do que o obreiro. O mecanico, que calcula a dimensão 
e a força de todas as molas empregadas na construcção de 
uma machina, é o unico competente para fixar a medida da 
acção, além da qual o mecanismo se quebrará: o relojoeiro 
sabe melhor do que ninguem depois de quanto tempo é ne- 
cessario dar corda ao instrumento que fez. 

Ora, diz um douto prelado francez, o Creador do mundo, 
unieo que conhece a força e o vigor que deu aos nossos mus- 
culos, unico que calculou as secretas precisões e as intimas 
exigencias de nossa alma; elle que fez o homem, a familia 
e a sociedade, que é o author da ordem natural e'da sobre- 
natural, que regulou as harmonias e as relações do céo e da 
terra; o grande e soberano obreiro, o ponderador de todas 
as cousas, produzindo a sua obra, ao mesmo tempo produziu 
a lei do trabalho por seis dias, terminado pelo repouso do 
setimo, lei contemporanea do mundo, escripta pela mão de 
seu author nas proprias entranhas da natureza. Logo o re- 
pouso do setimo dia está em harmonia com a constituição do 
mundo; é uma imperiosa necessidade do homem physico e 
do homem moral, do homem individual e do homem social, 
do homem natural e do homem sobrenatural parar a acção 
material no fim de seis dias, e santificar o setimo com o re- 
pouso do corpo, e com as obras do espirito °. 

O apostolo do socialismo, o celebre author das Contradic- 
cões economicas, Proudhon, tambem escreveu sobre a Cele- 


1 Delege, liv. 11. Vêde Aug. Nicolas, L'état sans Dieu, pag. 11. 
2 Pior, Instruc. syn. sur la loi du Dimanche. 
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ração do domingo, considerada em relação com a hygiene 
publica, com a moral e com a familia. | 

A sua obra é uma bella apologia do preceito divino. 

«Onde o domingo não é respeitado, diz elle, é certo que 
nem por isso se trabalha mais, talvez menos...» E adiante 
acrescenta: «É preciso trabalhar, e economisar. Graças, pois, 
sejam dadas aos concilios, que instituiram inflexivelmente a 
observancia do domingo, e praza a Deus que o respeito 
d'esse dia fosse ainda tão sagrado para nós, quanto foi para 
nossos paes. O mal que nos consomme seria mais sentido, e 
o remedio mais promptamente conhecido... Na celebração 
do domingo está o principio o mais fecundo do nosso pro- 
gresso futuro; é com o favor do domingo que essa reforma 
se ha-de operar 1.» 

Seja-me ainda licito transcrever a conclusão de um dis- 
curso pronunciado por um ministro protestante na assem- 
bléa geral dos pastores lutheranos, reunida em Leipzig a 10 
de junho de 1870: 

«Dirijo-me, diz Ulhorn, a todos os que teem missão para 
esse efeito, e os conjuro a trabalharem para dar ao povo o 
verdadeiro domingo. Minha voz será ouvida pelos christãos 
em primeiro lugar, mas tambem por todos aquelles que não 
encarando as cousas senão pelo lado humano, reconhecem 
que essa questão se liga á ordem divina, tal qual a estabe- 
leceu a Providencia. Nos tempos da idade média, quando a 
guerra devastava a Europa instituiu-se a tregua de Deus 
para dar alguma paz ao povo, e foi isso uma grande ben- 
ção. Aquelles tempos já vão longe de nós, mas os castellos 
deram espaço ás fabricas, e o silvo das locomotivas, o attrito 
das rodas substituiram o fragor das armas: é um novo com- 
bate no qual tambem se sacrificam muitas vidas, se dilace- 
ram muitos corações. Peçamos para o povo uma nova tregua 
de Deus. Esta tregua é o domingo, o dia da paz do Se- 
nhor 2.» 

O appello do pastor protestante é ouvido nos paizes em 
que elles dominam. 

A lei do domingo é severamente prescripta na Allema- 
nha, na Inglaterra, onde o genro da rainha foi ultimamente, 
diz Pradié, levado á presença da authoridade por ter per- 
turbado o dia do Senhor com o barulho de sua equipagem. 


1 Revue catholique des institutions et du droit, 1.º anno, 1873. 
2 Obra citada. 


A observancia do domingo e das festas é de ordem publica. 
na Inglaterra. É obrigatoria para todas as pessoas que resi- 
dem em territorio britannico. 

Mas nos paizes catholicos, mas no nosso Brazil, como é 
guardado o domingo? quasi que se não distingue dos outros 
dias consagrados ao trabalho. 

verdade que as repartições publicas se fecham; é um 
resto de respeito á lei de Deus, é uma remanescencia de ve- 
lhas usanças. Mas basta isso para o bem corporal e espiri- 
tual do povo? 

E o commercio, e os trabalhos dos particulares, e os ca- 
fés e theatros, bailes, e outros actos publicos que profanam 
o. dia e são como um protesto solemne contra a lei de Deus? 

uma triste verdade que entre nós se insulta um prin- 
cipio acatado em todas as nações, principio que proclama a 
necessidade de um culto publico nacional, e faz parte es- 
sencial d'esse culto a guarda do domingo e dos dias de fes- 
tas. 

A violação d'esses dias produz no povo o esquecimento 
de Deus e o atheismo pratico, e com elle o enfraquecimento 
das forças physicas e moraes que são a fonte de vida e de 
prosperidade de uma nação. 

Cumpre pois que o partido catholico procure restabele- 
cer o imperio da lei divina, fazendo-a passar para o codigo 
das leis humanas de nossa sociedade. 

Todos os dias estamos fallando das grandezas dos Esta- 
dos-Unidos. Imitemos, pois, o que welles ha de bom, devido 
ao espirito religioso e á educação christã do povo. 

Louvamos-a republica americana? Pois trabalhemos por 
ter uma lei modelada pela que ella editou em 1874, cujos 
motivos e disposições são : 

y 1.° A santificação do domingo é cousa de interèsse pu- 
ico; 

2.º É util allivio ás fadigas corporaes; 

3.º Uma occasião para cada qual occupar-se de seus de- 
veres pessoaes, e reparar os erros que afligem a humani- 


2 
4.º Um motivo particular de honrar em seu domicilio e 
na igreja o Deus Creador e a Providencia do universo; 
5.º Um estimulo para que se consagrem às obras de ca- 
ridade, que são o ornamento e a consolação da sociedade. 
Considerando : 
a) Que ha incredulos e pessoas inconsideradas que, des- 
prezando seus deveres, e as vantagens que a santificação do 
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domingo produz para a humanidade, ultrajam a santidade 
d'esse dia, entregando-se a toda a sorte de prazer, appli- 
cando-se aos trabalhos ; 

b) Que semelhante procedimento é contrario aos interes- 
ses do cidadão christão, e perturba o espirito dos que não 
imitam esse mau exemplo; | 

c) Que essas pessoas fazem um mal å sociedade toda, in- 
troduzindo n'ella tendencias de dissipação, e de habitos im- 
moraes ; 

O senado e as camaras decretam : 

“1.º É prohibido no domingo abrir armazens e lojas, occu- 
par-se em qualquer trabalho, assistir a concertos, bailes ou 
theatros, sob pena de multa de 10 a 20 schellings em cada 
infracção. 

2.º Nenhum cocheiro ou carreiro poderá, sob a mesma 
pena, fazer viagem em dia de domingo, salvo caso de ne- 
cessidade, julgado tal pela policia. 

3.º Nenhum hotel ou botequim se poderá abrir no do- 
mingo ás pessoas que habitam o municipio, sob pena de mul- 
ta, e de lhe ser fechado o estabelecimento. | 

4.º Aquelles que, sem causa de doença ou sufficiente mo- 
tivo, se conservarem separados das igrejas por tres mezes, 
serão condemnados a uma multa de 10 schellings. 

5.º Aquelle que praticar acções inconvenientes no inte- 
rior, ou na proximidade de uma igreja, pagará de 5 a 40 
schellings de multa. | 

A execução do presente decreto é confiada aos encarre- 
gados da policia annualmente escolhidos pelos municipios. 


XI 
A FAMILIA E O CASAMENTO CIVIL 


La famille, soutenue par la morale chré- 
tienne, constitue la veritable unité sociale, 
et forme la base de toute nationalité. 


(Pray, La reforme sociale, pag. 393). 


A familia, naturalmente anterior á sociedade civil, como 
a semente é anterior á arvore, é o fundamento do estado. 
D'ella sahem todos aquelles que no mesmo estado exer- 
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citam as funcções de magistrados, de militares, de commer- 
ciantes, de agricultores, de artistas; em uma palavra, ó a fa- 
milia o tronco d'onde nascem todas as classes de cidadãos. 

D'aqui se vê quanto é grande a importancia social da fa- 
milia. Depois da religião nada deve importar tanto ao esta- 
do, como a boa organisação da familla, a sua perfeição e 
santidade. 

Corromper a familia, e querer a sociedade moralisada, é 
pretender que uma planta cresça e medre, envenenando-se- 
lhe as raizes. . | 

Com a historia na mão se prova que a corrupção de-to- 
dos os povos tem provindo da corrupção da familia, ou dq 
casamento, que é para a familia o que a alma é para o corpo. 

Horacio attribue a decadencia e corrupção dos costumes 
romanos á contaminação do casamento, e conclue predizen- 
do um futuro ainda peor: «Nossos filhos nos excederão ain- 
da mais nos vicios 1.» 

Mas, dir-me-hão talvez; tudo isso é verdade: porém a 
que vem um capitulo sobre a familia, no programma do par- 
tido catholico? Acaso os outros partidos conspiram contra à 
familia brazileira ? 

Eu poderia responder historiando as repetidas tentativas 
feitas pelos homens dos velhos partidos contra a constituição 
christã da familia brazileira; e tanto bastaria para provar a 
necessidade do partido catholico inscrever em seu program- 
ma a conservação do casamento christão. l 

Mas isso é escusado, quando todos sabem que o casamen- 
to civil, antithese do casamento christão, é idéa acariciada 
por liberaes e conservadores, e que só um certo temor dos 
fanaticos preconceitos do ultramontanismo tem impedido de 
an levada a effeito idéa tão essencialmente corruptora da fa- 
milia. 

Não é por tanto fóra de proposito, nem escusada super- 
fluidade, fallar, n'este ensaio, do casamento civil, para mos- 
trar que é elle nocivo á sociedade, e que por tanto o parti- 
do catholico o deve combater, oppondo-se com todas as for- 
ças ao seu estabelecimento no seio da sociedade brazileira. 

Não contente de pretender separar o homem de Deus, 
ensinando a indifferença religiosa, ou a bondade objectiva 
de todas as religiões; não satisfeita de querer separar o esta- 
do da Igreja, prégando a inutilidade de um culto official, e a 


1 Ode 6, liv. 3. 
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desnecessidade da religião na politica, o liberalismo conser- 
vador ou liberal quer tambem separar a familia de Deus, o 
sacramento do matrimonio do contracto conjugal, quer em- 
fim secularisar a familia com o casamento civil. | 

A origem d'essa conquista da civilisação moderna, como 
de todas as outras, encontra-se no protestantismo, que aspi- 
rando a destruir a Igreja catholica lançou mão de um meio 
efficacissimo, qual foi subtrahir as cousas sagradas ao go- 
verno dos pastores legitimos, para entregal-as aos principes 
leigos. 

Alterada assim a instituição divina da Igreja, a sua con- 
servação seria impossivel. E como entre as cousas sagradas 
sobresahe o casamento christão, meio efficacissimo de per- 
petuar e multiplicar os filhos da Igreja, foi natural que con- 
tra elle assestassem Jogo os protestantes as suas armas. 

E para que os principes christãos não tivessem escrupulo 
de usurpar sacrilegamente o regimen do casamento, Luthero 
e Calvino começaram a propalar que o matrimonio christão 
não é um sacramento, mas um mero contracto natural e ci- 
vil; heresia esta que tendo contra si a fé universal do chris- 
tianismo, não pôde logo encontrar facil aceitação. 

Vieram depois os regalistas, descendentes dos protestan- 
tes, e fingindo respeitar o dogma da instituição do sacra- 
mento, negado pelos protestantes, inventaram a separação 
entre o sacramento e o contracto conjugal, e attribuiram o 
regimen d'este ao soberano secular. | 

O primeiro inventor d'essa separação foi o bispo apostat 
Marco Antonio de Dominis, o qual dizia que «a condição 
sobrenatural e a razão do sacramento sobreveem ao casa- 
mento já constituido pleno e perfeitamente como contracto 
civil 1,» 

Ora, essa separação destroe evidentemente o sacramento 
do matrimonio; porque se o sacramento consiste em uma 
condição sobrenatural, que sobrevem ao casamento, é claro 
que o casamento não é sacramento. 

Entretanto os regalistas dos seculos passados evitaram 
negar em termos claros que o casamento fosse um sacramen- 
to. Esse arrojo estava reservado aos regalistas dos nossos 
dias. 

Entre estes Nepomuceno Nuytz, depois que a santa sé 
lhe condemnou as Instituições ecclesiasticas em 1851, respon- 


1 De Republ. christ., liv. m e v, cap. 2.º 
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deu: «Eu não sou nenhum hereje que negue a instituição do 
sacramento do matrimonio, o que é contrario ao meu ensino, 
no qual provo que Christo o instituiu. O que disse, e digo, é 
que o contracto do matrimonio não é sacramento, mas ao mes- 
mo tempo sustento que Christo instituiu um sacramento san- 
tificador dos conjuges, que elles devem receber no acto de 
contrahirem o casamento ou depois +.» 

Negou, e comtudo affirma não negar que o matrimonio 
é um sacramento! 

Debalde procuram os regalistas suavisar a sua grosseira 
heresia, filha do protestantismo. 

Separando o contracto do sacramento, necessariamente 
negam que Jesus Christo instituisse o sacramento que ver- 
dadeiramente instituiu, sonhando ter elle instituido outro sa- 
cramento. 

O sacramento instituido por Jesus Christo não é distin- 
cto do matrimonio: é o proprio matrimonio que os concilios 
de Florença e de Trento enumeram entre os sete sacramen- 
tos da lei nova. 

A relevancia d'este ponto exige que se diga mais algu- 
mas palavras sobre elle. E como se trata de doutrina para 
catholicos, vejamos o que diz a Igreja por seu proprio ca- 
beça : 

«Entre os catholicos, diz Pio IX, ninguem póde ignorar 
que o casamento é verdadeiro e propriamente um dos sete sa- 


cramentos da lei evangelica instituídos por Nosso Senhor Je- . 


sus Christo; de sorte que não póde haver entre os fieis casa- 
mento que não seja ao mesmo tempo um sacramento, e que 
entre christãos a união do homem com a mulher fóra do sa- 
cramento, sejam quaes forem as formalidades civis e legaes, 
nada mais é que uma vergonhosa e funesta mancebia, muitas 
vezes condemnada pela Igreja. D'aqui se segue manifesta- 
mente que o sacramento não se póde separar do laço conju- 
gal, e que ao poder da Igreja pertence exclusivamente regu- 
lar tudo o que toca ao casamento. 

«Por tanto aquelles que só vêem no casamento um contra- 
cto civil, e querem por conseguinte sujeitar todas as causas 
matrimoniaes á jurisdicção e ao juizo dos tribunaes leigos, 
conforme as opiniões de herejes, já condemnados, ignoram 
inteiramente a dignidade, a santidade e o mysterio do sacra- 
mento do matrimonio 2.» 


1 O professor Nuytz e os seus patricios, tit. 4.º 
2 Allocução consist. de 27 de setembro de 1852. 
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Essa doutrina protessada por Pio IX é a propria doutri- 
na da Igreja, dos concilios e dos theologos, e a opinião con- 
traria, sustentada por Luthero, foi formalmente condemnada 
pelo concilio de Trento. 

Ouçamos ainda a Pio 1x: «É um dogma de fé que o ca- 
samento foi elevado por Nosso Senhor Jesus Christo å digni- 
dade de sacramento; e é um ponto de doutrina catholica que 
o sacramento não é uma qualidade accidental superveniente 
ao contracto, mas é da propria essencia do casamento; de 
sorte que a união conjugal entre os christãos só é legitima 
no casamento-sacramento, fóra do qual só ha concubinato. 
Uma lei civil, que, suppondo o sacramento divisivel do con- 
tracto do casamento para os catholicos, pretende regular-lhe 
a validade, contradiz a doutrina da Igreja, usurpa seus in- 
alienaveis direitos, e na pratica iguala a mancebia com o sa- 
cramento do matrimonio, sanccionando-os como igualmente 
legitimos 1.» 

Eis-aqui a doutrina catholica, a que o nosso partido se 
deve ligar firmemente, sem se deixar illudir pelos vãos so- 
phismas de uma politica impia e destruidora da familia. 

Cumpre porém advertir que fallando contra o casamento 
civil, os catholicos não pretendem excluir a legitima inge- 
rencia do poder do estado nos efeitos civis do contracto nu- 
pcial. | 

Como essa ingerencia não affecta a substancia do con- 
tracto, e se limita a regular as successões, heranças e outros 
effeitos puramente civis do contracto matrimonial, de maxi- 
ma importancia á vida social, longe de ser condemnavel, 
merece louvor, por ser conducente á paz e á ordem publica. 

A graça não destroe a natureza; por conseguinte o ca- 
samento ainda depois que foi elevado a sacramento, conti- 
nuou a perpetuar os homens como membros da sociedade ci- 
vil. Por isso compete ao estado regular os effeitos sociaes do 
casamento; e ao direito que elle tem de legislar messe sen- 
tido corresponde nos subditos catholicos o dever de obede- 
cer conscienciosamente ás suas leis. 

O que os catholicos não devem admittir é esse casamen- 
to que, não obstante ser celebrado illegitima e invalidamen- 
te em face das leis da Igreja, comtudo o estado o tem por 
valido e legitimo; o que succede desde que o estado quer 
impôr uma fórma de contracto opposta áquella que já pres- 
creveu o Concilio Tridentino. 


1 Carta ao rei da Sardenha em 19 de setembro de 1852. 


Ninguem se illuda. O casamento civil não é uma simples 
formalidade legal, como a que outr'ora era exigida mesmo 
por governos catholicos chamada — actas do estado civil. 

Não: consiste em o estado considerar como constitutivo 
verdadeiro do casamento o simples facto de terem os noivos 
dado o seu consentimento em presença do magistrado civil, de 
conformidade com as prescripções das leis do estado. 

D'esse modo a instituição divina do matrimonio perante 
o estado perde o que tem de sagrado, e a lei civil defende 
e protege um acto, que segundo a lei evangelica é pura 
mancebia. 

Esse casamento reduz-se a uma simples união do ho- 
mem com a mulher, união que para os fieis não é matrimo- 
nio, e não obstante é reconhecida tal pela lei do estado, e 
. por elle é garantida em todos os seus effeitos. 

verdade que se chama casamento a esse cencubinato; 
mas é isso um simples abuso de palavra, porque a essencia 
do casamento (como a de qualquer outra cousa) é indivisi- 
vel: ou existe, ou não. Se entre os fieis o casamento se iden- 
tifica com o sacramento, o que não é sacramento não é ca- 
samento. Logo entre os fieis casamento civil é uma phrase 
contradictoria, é como se dissessemos — trevas luminosas. 

Além de sua intrinseca deshonestidade, quantos males 
não resultam d'esse chamado casamento para a sociedade? 

Destruindo o casamento christão, com summa injuria da 
lei natural, as leis do casamento civil tornam legal o divor- 
cio'e a polygamia; pervertem a educação da prole, e emfim 
exterminam a familia. 

De facto, subtrahido o casamento ao poder da Igreja, 
necessariamente é tambem subtrahido ao direito divino, uni- 
co que torna indissoluvel o vinculo conjugal; porque o di- 
reito divino não é conhecido e guardado pelos povos senão 
mediante a authoridade da Igreja. E como o estado é insuf- 
ficiente para communicar com as suas leis ao vinculo con- 
Jugal a necessaria firmeza, desapparece totalmente da união 
do homem com a mulher a imagem da união de Jesus Chris- 
to com a Igreja. 

A mulher deixa de ser a companheira inseparavel do 
homem; a igualdade de seus direitos com as do homem aca- 
ba-se. l 

Ora, a oppressão e o aviltamento da mulher é a origem 
infallivel, e ao mesmo tempo o mais certo signal de barbe- 
ria; porque não obstante a sua natural fraqueza, se a mu- 
lher conserva a sua dignidade, concorre maravilhosamente 
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para a verdadeira civilisação das nações. E é certo que ella 
só conserva a sua dignidade, quando no lar domestico é res- 
peitada conforme a instituição divina do casamento, e as ma» 
ximas do Evangelho, a saber, como companheira insepara- 
vel do homem. 

Tornando-se uma só pessoa moral com o marido, ella 
participa de toda a authoridade paterna, com a vantagem 
de lhe moderar o rigor, por meio d'aquella brandura e man- 
sidão, proprias da mulher. | 

Ninguem pois melhor do que ella póde inspirar nos ten- 
ros corações da infancia o germen de todas aquellas virtu- 
des, sem as quaes é impossivel a vida social. 

Tanto que no mundo se começou a prégar a religião de 
Jesus Christo, e particularmente a lei da indissolubilidade 
conjugal, o casamento principiou a ser honrado, honorabile 
connubium in omnibus, como os Apostolos apregoavam 1. Tor- 
nou-se honroso, porque a condição da mulher foi ennobreci- 
da, e os seus direitos foram igualados aos do marido. 

Juntamente com a firmeza do vinculo conjugal começou 
à reinar nas familias a tranquillidade, a ordem e a santida- 

de dos costumes, 
| O amor natural dos conjuges foi elevado a sobrenatural, 
impondo-se ás mulheres serem sujeitas aos seus maridos como 
úo Senhor, e aos maridos amarem as suas mulheres como 
Christo amou a sua Igreja °. 

Jesus Christo santificando o casamento não só promoveu 
Os interesses religiosos, porque gravou na familia christã a 
imagem de sua união com a Igreja, mas tambem os interes- 
ses domesticos, abrindo-lhe uma fonte inesgotavel de amor 
e de paz, e finalmente todos os interesses da sociedade tor- 
nando sagrado e inviolavel aquella união, da qual depende 
a força e a unidade da vida social. 

Ora, todos esses bens desapparecem com o casamento 
civil, no qual a indissolubilidade do vinculo conjugal não 
tem o vigor, que só lhe póde dar a instituição divina do ca- 
samento, imagem da união indissoluvel entre Jesus Christo 
e a Igreja, entre a natureza divina e a humana pela Incar- 
nação, entre Deus e os bemaventurados pela graça santifi- 
cante e pela gloria. | 

Basta o pouco que ahi fica dito para justificar plenamen- 
te o empenho que o partido catholico deve pôr em conservar 


1 Hobr. x, 4. 
3 Ephes. v, 22-25. 
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na sociedade brazileira a divina instituição do casamento 
christão, estreme de todas as novidades da impia revolução, 
e sobre tudo d'essa peste social chamada casamento civil. 

Eis o que principalmente incumbe ao partido catholico 
em relação à familia. 

Mas não é tudo; a authoridade do pai de familia neces- 
sita ser fortificada pela lei civil, e com a authoridade se lhe 
deve restituir o pleno gozo do direito de propriedade, con- 
cedendo-se-lhe a liberdade de dispôr do seu patrimonio con- 
forme as conveniencias da familia, o merito e aptidão de 
seus filhos. 

A todos pela Constituição é garantido o direito de pro- 
priedade em toda a sua plenitude, excepto ao pai de fami- 
lia, que é obrigado a repartil-a igualmente, com aquelle que 
tem direitos desiguaes, e até muitas vezes contra os legiti- 
mos interesses da familia, e os sentimentos de gratidão e 
amor de seu coração. Sem liberdade de testar não póde ha- 
ver pleno direito de propriedade. 

A revolução atacou a familia em 1789 promovendo o di- 
vorcio, instituindo a igualdade de partilhas, e favorecendo 
os filhos naturaes. Repellindo o divorcio, nós admittimos em 
nosso seio social os outros dous germens da decadencia da 
familia. Cumpre pois trabalhar por exradical-os. 

Uma lei de successão, baseada na plena liberdade de tes- 
tar, parece-me ser indispensavel ao engrandecimento e pros- 
peridade da familia; e por isso a lembramos ao partido ca- 
tholico se não como medida de actualidade, ao menos como 
um futuro desideratum. 
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XII 
DIREITO DE ASSOCIAÇÃO. ORDENS RELIGIOSAS 


Lo Stato esiste per guarantire i dirit- 
ti... Lo Stato che abolisce les associa- 
zioni licite vieta all'uomo l'esercizio di 
un suo diritto, ch'é quello di operare il 
bene in unione di altri. 


(C. Avaras, Del potere civile e 
de’ suoi limiti. Sez. 2, cap. 1). 


O pleno exercicio do direito natural de associar-se, em 

um povo, mostra o grau de liberdade a que elle tem attin- 
ido. 

j Com effeito, quanto mais livre é um povo, mais domina 

n'elle o espirito de associação. 

Nos Estados-Unidos esse espirito penetra todas as com- 
binações dos direitos communs, e produz sociedades diver- 
sissimas. Alli, escreve Tocqueville, não ha sómente associa- 
ções commerciaes e industriaes, em que todos tomam parte, 
ha-as de mil outras especies, religiosas, moraes, sérias, fu- 
teis, geraes, particulares, immensas, pequenas. Os america- 
nos associam-se para construir igrejas, fundar seminarios, 
diffundir livros, mandar missionarios aos antipodas. Com as- 
sociações criam hospitaes, prisões e escólas 1. 

Qual é porém alli o papel do estado em relação ás asso- 
ciações? 

O estado é mero espectador; seu papel é reconhecer a 
“manifestação do direito natural de associação, e garantir-lhe 
o livre exercicio. Alli não impera o despotismo pagão, se- 
gundo o qual a existencia das sociedades depende do estado, 

ue póde ou não conceder-lhes o direito de existir, dando- 
lhes a supposta personalidade juridica. 

Assim porém não succede entre nós. No Brazil prevale- 
ce a theoria pagã. Aqui o espirito de associação é regido pelo 
direito romano, que informa todos os decretos e avisos do 
governo concernentes ás sociedades. Não podem estas viver 


1 Dela democr. en Amer., t. 1, cap. 
PROGRAMMA. 1 
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como pessoas moraes, sem que o mesmo governo lhes reco- 
nheça a existencia, e approve os estatutos com as emendas, 
subtracções e augmentos que lhe apraz fazer-lhes; tornan- 
do-se por esse modo o estado commerciante, litterato, ou 
theologo, conforme a natureza da sociedade. 

Contra semelhante despotismo, ao qual é sacrificado o 
direito natural de associação, desenvolvimento do direito hu- 
mano, parece-me que deve luctar o partido catholico, ao 
qual incumbe defender os direitos e a liberdade dos cida- 
dãos brazileiros, nullificados pela theoria do deus Estado, 
ao qual os velhos partidos prestam um culto idolatrico, in- 
digno de povo catholico. 

reciso acabar com esses decretos e avisos oppressivos 
do direito natural de associação, e fazer que n'este particu- 
lar, como em outras muitas cousas, o estado se contenha nos 
limites de sua jurisdicção. 

O estado só existe para garantir os direitos dos cidadãos, 
diz o douto publicista italiana Carlos Augias, e é um direi- 
to do cidadão, direito natural e imprescriptivel, associar-se 
para um fim licito. 

Toda a associação, por isso mesmo que se constitue, é 
uma pessoa moral ou juridica, e como tal deve ser reconhe- 
cida pelo estado, cujo direito n'este ponto se deve limitar a 
punir os delictos que a associação possa commetter, como 
pune o de qualquer outro individuo. = 

Mas dar ao estado o direito de vida e de morte a respei- 
to das sociedades licitas, attribuir-lhe o poder de desconhe- 
cer os factos juridicos, de supprimir os entes moraes, é con- 
sideral-o semelhante a Deus, de cuja vontade omnipotente 
depende o ser ou não ser das creaturas, é fazer d'elle o 
creador e o conservador dos direitos humanos, e que só nas 
sociedades pagãs poderia ser tolerado. 

Fundada no direito natural a associação é como um des- 
envolvimento do homem, que sentindo-se fraco para realisar 
o bem, busca o auxilio do semelhante para conseguil-o. Tor- 
nar esse desenvolvimento, ao qual o homem tende por na- 
tureza, dependente do estado, é subordinar o exercicio da 
liberdade em uma de suas mais legitimas manifestações. 

Que vale fallar muito de liberdade, se ella fica sendo 
um nome vão, um poder votado ao arbitrio do estado? 

'Comprehende-se que o estado admitta a existencia de 
uma sociedade, considere-a existente, classifique-a entre os 
sêres juridicos, garanta e proteja a sua entidade; mas que 
approve ou reprove, modifique e altere os seus estatutos, ou 
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em outros termos que tenha o arbitrio de reconhecer ou deg- 
conhecer as sociedades, é o que nem a sã razão, nem a boa 
politica podem admittir, porque tanto equivaleria a reconhe- 
cer ou desconhecer um facto juridico, um acto livre e util; 
e os actos d'essa natureza existem por si mesmos eæ vi legis 
rationis, como o facto juridico, da propriedade, da venda, da 
doação e outras transacções que se operam entre os homens. . 

Tal é a doutrina que nos parece catholica, conforme a 
liberdade christã e ensinada pelos publicistas que sabem pôr 
os direitos naturaes do homem acima do arbitrio d'esse deus 
pagão, o Estado, ao qual se pretende sacrificar o individuo 
e as instituições. 

« À associação para fim honesto, diz um distincto escri- 
ptor catholico, é de direito natural; porque o homem é do- 
tado pela natureza da faculdade de usar nos limites do lici- 
to, de todos aquelles meios que julga necessarios para pro- 
curar honestamente o bem proprio e o dos seus semelhantes. 

« O estado não póde impedil-o, porque só póde impedir o 
o que se oppõe ao bem publico, e é ridiculo dizer que seja 
opposto ao bem publico procurar honestamente o bem pro- 
prio e o dos outros, quer esse bem seja espiritual ou mate- 
rial, pelo concurso de outros. 

« À associação de sua natureza, continúa o P. Liberato- 
re, é uma pessoa, porque é um todo moral dotado de direi- 
tos, entre os quaes tem o primeiro lugar o de propriedade 
movel ou immovel; pois é repugnante á razão dizer que um 
sêr tenha direito a existir, e não tenha direito de possuir de 
modo duradouro os meios necessarios para se conservar na 
existencia. 

«A personalidade do ente moral, sendo consequencia ne- 
cessaria da existencia, proceda na associação da mesma cau- 
sa de que procede essa associação: Qui dat esse, dat conse- 
quentia ad esse 1.» 

A mesma doutrina ensina Molinari, em cuja opinião «as 
pessoas juridicas, ou civis, como elle chama, surgem legiti- 
mamente no estado por effeito do direito que tem o homem 
de formar associações. » 

E excellentemente observa o mesmo escriptor que essas 
pessoas não recebem o seu ser da lei, como não o recebe a 
propriedade; tanto aquellas, como esta são producções do 
direito natural: e d'ahi infere, com razão, que assim como 


1 La Chieza e lo Stato, cap. 3. 
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a respeito da propriedade o papel do estado é reconhecel-a 
e garantil-a, assin tambem deve ser o seu dever a respeito 
das pessoas civis, isto é, deve limitar-se a registrar o seu 
nascimento, como faz com as pessoas physicas 1. 

Quio diversa porém é a theoria que os nossos partidos 
politicos tem consagrado na legislação reguladora das asso- 
ciações ! 

Quem se não lembra do procedimento do maçonico ga- 
 binete de 7 de março, e da secção do imperio do conselho 
de estado para com a sociedade catholica do Rio de Janeiro? 

Dir-se-hia que os nossos estadistas, desconhecendo a di- 
gnidade da pessoa humana, e considerando o cidadão pro- 
priedade do estado, não sabem outra doutrina a respeito das 
associações além do que aprenderam no Digesto. 

As associações licitas e honestas devem ser livres, assim 
no exercicio de suas funcções, e no desempenho de sua mis- 
são, como no modo de sua formação, salvo responderem de- 
pois pelos seus actos. | 

Dêmos ás associações, diremos com o snr. Pradié, a li- 
berdade, como Deus a dá ao homem, mas tambem como 
Deus tornemol-as responsaveis por Seus actos. 

Os catholicos devem por tanto procurar banir da legis- 
ção o espirito dos senatus-consultos, das ordens e constitui- 
ções dos principes da Roma pagã, espirito pertinazmente 
conservado pela geração dos regalistas portuguezes, d'onde 
descendem cs nossos devotos do deus Estado. 

Entre a idéa politica do tempo dos Cesares e a do nosso 
tempo, a differença é grande. 

À. liberdade do individuo e das associações, e a limita- 
ção do poder do estado sómente ao que a acção individual 
ou collectiva do cidadão não póde alcançar, tal é a idéa que 
a sociedade catholica deve fazer prevalecer. 

A idéa dominante nos costumes romanos era a omnipo- 
tencia do estado, e a absorpção n'elle dos direitos pessoaes 
do cidadão. 

Que me seja permittido citar a esse proposito as palavras 
de um illustre publicista. christão. 

«No direito romano, escreve o snr. C. Augias, a digni- 
dade subjectiva e pessoal do homem é tambem um privile- 
gio do cidadão. Homens eram todos, mas nem todos eram 


j 1 Questions d'économie politique et de droit publique, vol. 1, page 
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pessoas... Pessoas eram sómente aquelles que participavam 
da grande associação, quasi como sacerdotes d'aquelle deus 
Estado, que era a verdadeira e principal divindade romana. 
Não obstante todos os progressos da humanidade na Grecia 
e em Roma, ainda depois que n'esta o patriciado devia dei- 
xar suas prerogativas, o direito não era cousa inherente à 
qualidade de homem: que lhe proviesse de uma ordem supe- 
'Tior de cousas, que nem o individuo, nem a sociedade possa 
desfazer... 

«Na Grecia, como em Roma é sempre o estado que é 
fonte absoluta de todo o direito, o ente que absorve o indivi- 
duo em todos os momentos de sua vida, sem reconhecer n'elle 
relação alguma com uma ordem superior que o torne inde- 
pendente 1,» 

Entre as diversas especies de associação se acham aquel- 
las ás quaes os homens do seculo votam mais aversão ; refi- 
ro-me ás ordens religiosas, que elles consideram um anachro- 
nismo, porque não reconhecendo outro fim no homem que 
a felicidade da vida presente no regaço dos prazeres mate- 
riaes, não podem comprehender que homens renunciem ao 
gozo d'esses prazeres por amor do bem da vida eterna. 

Como alcançar esse bem? Jesus Christo respondeu aos 
que lhe- perguntavam qual o melhor meio de entrar na vida - 
eterna, indicando dous generos de vida, a vida ordinaria e 
a da perfeição. 

O primeiro consiste na observancia dos mandamentos : 
Si vis ad vitam ingredi, serva mandata; o segundo em dei- 
xar o mundo e seguir ao Salvador: Si vis perfectus esse, 
vende que habes, da pauperibus et veni sequere me. 

profissão d'esse segundo genero de vida pertence o es- 
tado religioso, que sob diversas fórmas sempre floresceu nas 
sociedades christãs. ` 

Deixando porém de lado o caracter religioso e social dos - 
institutos, só tenho que consideral-os sob a relação juridica 
que tem elles com o estado. 

E assim, que direito: póde ter o estado messas associa-. 
ções religiosas ? 

Examinando a questão á simples luz da razão, não hesi- 
to em responder que, como as outras associações, as religio- 
sas são tambem um desenvolvimento do direito humano, do 


* Augias, loc. cit., Introd., pag. 19 e 82. 
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direito que tem cada qual de escolher o modo de vida que 
julgar necessario e proprio á sua natureza. 

Além d'isso acresce que a personalidade juridica do 
ente moral religioso não é creada pelo estado, mas pela Igre- 
ja. E como poderia ser creação do estado, authoridade de 
ordem inferior e diversa d'aquella em que se opéra a asso- 
ciação ? Nemo dat quod non habet. 

Quer se considere o estado unido á Igreja, como o pede 
a ordem natural da sociedade humana, quer seja considera- 
do separado da Igreja, é sempre de razão que o estado em 
presençá das associações religiosas nada mais tem a fazer 
que reconhecel-os e garantir-lhes o exercicio dos seus direi- ` 
tos entre os quaes está o de propriedade. 

Com effeito, se o estado está unido a Igreja, como à 
união suppõe amizade e harmonia, não póde o estado, sem 
offensa d'essa amizade, deixar de reconhecer as associações 
creadas pela Igreja; e não só isso como tambem deve favo- 
recel-as e protegel-as, como pede a amizade e concordia dos 
dous poderes. 

No caso porém de estar separado, então aquellas asso- 
ciações tem por si o direito commum a todas as outras so- 
tiedades, e ficarão sempre sendo reconhecidas como simples 
sociedades particulares, que são, como já disse, verdadeiras 
pessoas juridicas, a menos que o estado, esquecendo todo 
o direito, não queira converter-se em oppressor d'essas as- 
sociações, como desgraçadamente estamos vendo succeder 
por toda parte, onde triumpha o espirito da revolução. 

Do que fica dito se vê quanto é contrario ao direito na- 
tural de associação a intervenção arbitraria, que os gover- 
nos sahidos dos nossos actuaes partidos tem tido nas ordens 
religiosas. 

Um ministro, que tendo sido conservador hoje é apostolo 
*nó partido liberal, inspirando-se nas maximas do regalismo, 
baixou um simples aviso em 19 de maio de 1855 trancando 
as portas dos conventos, e indirectamente tornando o estado 
herdeiro. ab intestato dos bens dos mesmos conventos ! 

Outro ministro, pretendente ao apostolado conservador, 
dá novo vigor a tão despotica disposição por outro aviso de 
27 de outubro de 1870; e esse leva o seu espirito de aversão 
aos institutos religiosos até perseguir o cidadão brazileiro 
em paiz estrangeiro, intimando-lhe que se lá professar, no 
paiz achará fechadas as portas de sua habitação ! 

Que harmonia de pensamentos entre os dous ministros, 
um liberal, e outro conservador ! 


E querem os catholicos saber em que o ministro conser- 
vador se fundou para violar um direito natural do cidadão. 
brazileiro ? Elle mesmo o diz na pagina 30 do seu relatorio 
apresentado á assembléa geral em 1871: «E manifesto o di- 
reito do governo para tomar tal providencia (a do citado 
aviso), que tem precedentes na antiga legislação portugueza.» 

Eis-aqui a fonte do direito, que tem o governo de oppôr- 
se ao uso do direito natural inherente a todo homem, de es- 
colher o estado de vida que mais lhe convém — a antiga le- 
gislação portugueza ; isto é, os alvarás e cartas regias de 
el-rei, aconselhado e informado pelos legistas do cesarismo, 
que por sua vez iam receber inspirações no Digesto De coll. 
et corp., 3, §. 1; onde se ensina que todo o collegio ou corpo 
semelhante que se formar sem authorisação do estado ou dos 
Cesares, reunindo-se como taes, infringem os senatus-con- 
sultos, as ordens e Constituições dos principes. 

Em nome da liberdade individual, do direito natural e 
da dignidade da pessoa humana, deve, pois, o partido catho- 
lico sustentar o direito de associação, procurando abolir toda 
essa legislação oppressora que se oppõe ao exercicio d'esse di- 
reito, tão salutar ao desenvolvimento e progresso da socie- 
dade. | | 

Cumpre abrir as portas dos conventos a todos aquelles 
que quizerem deixar os bens caducos d'essa vida por aquel- 
les que se não acabam. | 

Quando as lojas maçonicas, esses antros Ge impiedade e 
de revolução, ahi estão machinando nas trevas contra tudo 
o que é santo e honesto, sem que o governo lhes peça contas, 
sem encontrar o minimo obice ás suas tropelias, como tole- 
rar com indifferença que esse mesmo governo fecho as por- 
tas a essas casas de piedade e de virtudes, onde Deus é 
servido e o pobre encontra allivio às suas necessidades; d'es- 
sas escólas praticas de temperança, onde aquelles que en- 
golfados nos gozos sensuaes, no excesso do luxo, no fausto e , 
na dissipação vêem um salutar exemplo a imitar, um protes- 
to vivo da virtude contra as seducções dos sentidos?! . 

Se os conventos precisam de reforma, se o espirito reli- 
gioso necessita fervor e direcção, em uma palavra, se as or- 
dens religiosas decahiram pela acção dos vicios e dos abu- 
sos, procuremos o remedio a esses males, lá onde está a fonte 
de todo o bem, lá onde está a plenitude de todo o direito re- 
ctor das ordens religiosas; recorramos à Igreja, vamos ao 
pontifice romano, e peçamos-lhe que sane esses vicios e abu- 
sos, e elle em sua sabedoria encontrará os necessarios meios. 
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Mas matar lentamente essas bellas e uteis instituições, 
e depois usurpar-lhes 4 sua propriedade, isso nunca, porque 
é um crime! 


XIII 


DESCENTRALISAÇÃO E LIBERDADE DOS MUNICIPIOS 


f 


Tout gouvernement qui rendra aux 
municipalités et aux provinces leurs 
droits légitimes, établira la restaura- 
tion sociale sur une base golide. 

(Oncrara, Les vrais principes sociaux, 

t. 1, pag. 426). 


A materia d'este capitulo tornará ainda mais evidente a 
verdade pela qual devem combater os catholicos, qual é a 
necessidade de que as doutrinas do catholicismo se traduzam 
nas leis, nas instituições e nos costumes publicos, se quizer- 
mos que a nossa patria se levante do abatimento a que a 
reduziram os velhos partidos. | 

Em quanto aquellas doutrinas inspiraram os povos e os 
governos, não se conheceu esse monstro devorador dos di- 
reitos publicos chamado centralismo, nova fórma de despotis- 
mo com que a revolução dotou a sociedade moderna. 

Todos aquelles que sabem historia reconhecem que sob 
a exclusiva influencia das doutrinas catholicas medraram 
as liberdades populares; que na Igreja sempre encontraram 
os povos recursos contra a oppressão dos poderosos; e, par- 
ticularmente a respeito do ponto sujeito, é sabido que as 
communas ou municipalidades em França, como em outros 
paizes, são obra da Igreja, que as estabeleceu para defen- 
der o povo contra as violencias dos maus senhores 1. 

Nos tempos barbaros da idade média, quando o catholi- 


1 Rohrbacher, Hist. da Igreja cath., tit. 15, liv. 67. 
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cismo informava a politica e dirigia os governos, os mu- 
nicipios gozavam de immensos privilegios, legislavam por sua 
conta e tinham vida autonoma. 

Mas depois que a revolução proclamou os direitos do ho- 
mem e do cidadão, os governos principiaram a asphyxiar os 
municipios, a chamar a si o cuidado de satisfazer todas as 
necessidades publicas, a inspirar aos municipios e ás provin- 
cias os seus pensamentos, e acabou reduzindo-os a meros au- 
tomatos. ; 

O que valem entre nós os municipios e as provincias? 

Administram-se, tem vida que lhes seja propria, fazem 
leis independentes da sancção dos delegados do poder cen- 
tral? 

Nada d'isso; vivem exclusivamente da vida que lhes em- 
presta a córte, e immediatamente sob a tutela do governo. 

Pela Constituição as camaras municipaes dependiam im- 
mediatamente dos conselhos geraes de provincia, e estes da 
assembléa geral legislativa. 

Veio o Acto addicional e pretendeu dar aos municipios 
e ás provincias vida autonoma. Mas o quo resultou? 

O municipio vive sob a tutela das assembléas provin- 
ciaes, que legislam para elles como para qualquer repartição 
provincial; e as assembléas provinciaes por sua vez vivem 
da vida que lhe empresta o presidente, delegado do poder 
central, o que lhe sancciona as leis, a constitue, e dirige; 
e assim nem camaras municipaes, nem assembléas provin- 
ciaes. 

Carecemos dºaquelles elementos organicos que em outros 
paizes formam o corpo da nação. Entre nós só ha individuos 
dirigidos pela entidade chamada governo. 

Eis-aqui em humilde conceito a principal causa d'essa 
falta de vitalidade que se nota no paiz, d'essa prostração 
moral, d'essa indifferença publica pelos verdadeiros interes- 
ses da sociedade. 

A centralisação não só politica, mas tambem a adminis- 
trativa, fere a liberdade humana no que ella tem de mais 
real e util — a manifestação da propria actividade, da ini- 
ciativa individual. 

Na côrte se decide tudo; para a côrte correm os nego- 
cios e os homens; as provincias e os municipios exhaurem-se. 

Quer-se formar uma sociedade commercial, industrial ou 
outra, encorporar uma companhia, emprehender um traba- 
lho de vantagem social? 

Não tem ninguem que buscar apoio na actividade dos 
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cidadãos do lugar. É na côrte que tudo se faz; alli formam- 
se e reformam-se os estatutos da sociedade. 

E não só isso. 

Pretendeis a honra dos suffragios dos vossos comprevin- 
cianos? 

Não tendes que vos dirigir a elles; não precisaes apre- 
sentar-lhes vossas idéas a respeito do bem social; não ne- 
cessitaes tornar-vos dignos perante elles, que nada valem. 
Ide á côrte; merecei, por qualquer meio, perante o ministe- 
rio, alcançai o omnipotente apoio do governo, ou do minis- 
tro enfeudado na provincia; este escreverá ao seu proposi- 
to, e eis feita a vossa escolha; dentro em pouco sereis re- 
presentante da nação. 

Assim, essa centralisação mortal para a administração, 
ruinosa para a vida politica do povo, habitua os cidadãos a 
não se lembrarem de suas proprias forças, de sua indepen- 
dencia e dignidade; acostuma os homens a viverem em sub- 
missão mahometana, e só à espera do governo. 

Eis-aqui, repetirei, o principal germen da inacção, da in- 
differença pelos grandes interesses da patria; eis o princípio 
de morto das influencias locaes, do estimulo e da iniciativa 
dos municipios e das provincias. 

Mas ao mesmo tempo alli está tambem a causa de pro- 
fundos desgostos, de irritações concentradas, que um dia po- 
derão fazer explosão. 

Tirar o objecto das ambições naturaes que se ligam ao 
lugar do nascimento; nullificar a ingerencia que o cidadão 
deve ter nos negocios de sua terra, é zombar de sentimen- 
tos intimos, que podem ser sophismados ou comprimidos, 
mas nunca destruidos. | 

Na machina do estado, quando o movimento se fixa no 
centro, diz o visconde de Bonald, extingue-se nas extremi- 
dades; é d'esse modo que cessa a vida nos sêres animados. 
No estado é preciso centralisação de vigilancia; mas centra- 
lisação de opiniões, de conhecimentos de administração, de 
instrucção publica, etc., nunca serviu senão para as revolu- 
ções 1. 

O abatimento dos municipios e das provincias deu vida 
a esse monstro omnipotente, a esse formidavel Leviathan, a 
quem ninguem quer desgostar, a quem aceitam e afagam. 
O governo, o estado é tudo; o cidadão, a familia, o muni- 
cipio, a provincia nada: são absorvidos pelo fabuloso mons- 


1 Discurso sobre a lei das finanças. Obras, tom. rr. 
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tro, em cujo nome sete homens PROCURAM a felicidade pu- 
blica. 

Em patria pouco se falla hoje, em governo muito. E as- 
sim deve ser desde que a theoria do deus Estado assignou 
ao governo o papel de pensar e de querer pelos cidadãos. 

A idéa de patria nasceu naturalmente das familias, des- 
envolveu-se nos municipios e nas provincias, que depois por 
agglomeração formaram os estados. D'ahi a distincção de 
pequena patria (o municipio, a provincia), e a grande pa- 
tria, que é o estado. 

Pois bem, o centralismo aniquilando a pequena patria, 
de facto tem destruido a grande, porque a reduziu aos inte- 
resses do partido dominante no estado. 

Quem o diz é um doutor insuspeito de ultramontanismo, 
é o snr. Montégut, que na Revue des deux mondes, de 15 de 
novembro de 1871, escreveu o seguinte sob o titulo: Les 
transformations de Vidée de patrie: 

« À revolução em França deu á grande patria mais so- 
lida e compacta unidade, mas destruiu todas as patrias pe- 
quenas. E assim obrando, o que fez senão despir a patria 
de todos os seus caracteres concretos e naturaes e reduzil-a 
a um sêr abstracto de generalidade metaphysica? 

«O coração do homem é muito limitado em seus affectos ; 
só ama deveras o que lhe está proximo. 

« Possuir uma pequena patria é para o homem o meio 
mais certo de amar uma maior; porque a patria grande dei- 
xa de ser uma abstracção para quem contempla a imagem 
ella em outra menor. Se porém esta lhe falta, fica irreso- 
luto em um vasto oceano de homens; não sabe mais onde 
deitar as suas raizes, e então recolhendo-se em si aparta-se 
dos outros por egoismo e converte-se em um como centro do 
mundo. » 

Quanto são verdadeiras essas observações! Entre nós, 
onde o poder centralisador chegou ao seu auge, o que do- 
mina fóra do individualismo egoistico? 

O nome de patria desappareceu, e não se falla senão na 
entidade abstracta governo, em cujo nome se faz tudo, e a 
quem tudo se attribue. 

Com as liberdades dos municipios e das provincias, O 
governo central confiscou os direitos dos particulares e das 
associações e até os direitos da santa Igreja foram por elle 
absorvidos, a tal ponto que não póde um bispo nomear um 
Ca para o seu seminario sem licença do governo cen- 
tral! | 
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Centralisação politica, centralisação administrativa, cen- 
tralisação religiosa, eis a que se reduz a vida social no 
Brazil. | 

Descentralisar, pois, tanto quanto fôr permittido sem ris- 
co da unidade do todo, sem romper o vinculo da unidade 
social, deve ser tambem uma das aspirações do partido ca- 
tholico. l ; 


XIV 


NECESSIDADE DE UMA CONCORDATA 


, 


Si la loi de Dieu est repoussée par 
les rois, elle sera repoussée par les peu- 
ples, et chacun n'aura d'autre loi que 
soi-même. À 


(Romnrsacner, Hist. univers., tom. 
x1x, liv. 77). 


A união, sem confusão, do estado com a Igreja é o modo 
natural de vida das sociedades christãs. 

Assim como o individuo não póde ser dividido em duas 
partes, uma civil e outra religiosa, uma formando o cidadão, 
outra o fiel, assim tambem o estado não póde separar-se da 
Igreja. 

Renegar essa união, fazer abstracção da Igreja na con- 
fecção das leis civis e no exercicio do poder, é privar o es- 
tado de toda a força moral sobre os cidadãos, cujas cons- 
ciencias logo serão violadas pela força bruta do poder, pe- 
rante o qual a liberdade do cidadão desapparecerá de toda 
a vida civil. 

A liberdade não tem fundamento aonde os cidadãos não 
teem virtudes; e como não ha virtude sem religião, segue-se 
que a sociedade que repelle a religião só é digna do despo- 
tismo. 

Sustentando a união dos dous poderes, entendo ao mes- 
mo tempo que essa união só póde ser util á sociedade, man- 
tendo-se cada um dos dous poderes em suas attribuições. 
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Se o estado se quer fazer divino, usurpa; se a Igreja 
quer ser temporal, abdica. 

Unidos na verdade e'na liberdade ha-de cada um dos 
poderes viver conforme o fim para que Deus os estabeleceu : 
o estado para dirigir a vida temporal do cidadão, subordi- 
nada á sua vida eterna, cuja direcção compete á Igreja. 

Com a verdade e a liberdade podem-se equilibrar as dif- 
ferenças, completando-se os dous poderes um ao outro. A 
Igreja precisa de força material; dá-lh'a o estado: o estado 
por sua vez precisa da força moral; dá-lh'a a Igreja. 

Tal é em meu humilde conceito a summa da theoria das 
relações do estado com a Igreja. 

Sahindo de sua orbita e invadindo a da Igreja o estado 
enfraquece-se em vez de fortalecer-se. 

As leis de Deus e de sua Igreja são inviolaveis, como a 
consciencia dos cidadãos; desprezal-as, e animar a sua trans- 
gressão, é lançar a discordia no seio da sociedade. 

Não só a justiça e a ordem, mas tambem a paz e a feli- 
cidade publicas exigem pois que o poder civil pare diante 
dos limites que lhe são traçados por aquellas leis. 

Sociedade perfeita, autonoma e divina, a Igreja tem in- 
contestavel direito a que sejam respeitadas as suas leis e os 
- seus direitos; e esse respeito é o mais seguro penhor deres- 
peito ás leis e aos direitos do estado. 

Se a authoridade da Igreja é desrespeitada, se as leis de 
Deus são violadas, como esperar respeito para a authoridade 
e para as leis do estado? 

Por isso á proporção que os estados se afastam da Igre- 
ja, e de suas leis sentem mais necessidade de augmentar a | 
sua força material para se fazerem obedecer. O que lhes 
falta de força moral, supprem com os exercitos. Assim o 
vemos em toda a parte onde a Igreja é repellida da socie- 
dade. | 

Se bem examinarmos as causas da evidente fraqueza mo- 
ral do poder publico no Brazil; se reflectirmos no abati- 
mento do principio da authoridade entre nós, veremos que a 
desconsideração a que os governos teem votado a religião é 
talvez a causa unica d'esse facto. 

Praticas abusivas, habitos viciosos, leis ditadas pelo ve- 
lho regalismo lusitano servem ainda hoje de norma na vida 
politica de nossos governos em suas relações com a Igreja, 
sempre olhada com desconfiança pelos politicos imbuidos nos 
velhos prejuizos. 
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A Igreja paciente e tolerante permitte muitas vezes que 
o seu direito seja de facto desconhecido; ainda que em 
these o defina e defenda, na hypothese deixa que se obre 
com aquelle direito: motivos de alta sabedoria, e de con- 
summada prudencia, suggeridos pelo amor da paz dos esta- 
dos fazem-na fechar os olhos diante da manifesta invasão 
de seus direitos. 

Entretanto é certo que esse estado de cousas é violento, 
e não assentando na justiça não póde ser duradouro, nem 
proficuo á sociedade. 

Ora, é fóra də duvida que no Brazil os governos teem 
muitas vezes usurpado os direitos da Igreja, e existem leis 
e decretos que são uma consagração permanente dessas 
usurpações. 

À propria Constituição, investindo o imperador do direito 
de apresentação para os beneficios, consagra uma manifesta 
violação ao direito do supremo pastor da Igreja. 

Esse facto, e outros que ficaram mencionados no correr 
d'este escripto, mostram ser indispensavel um accordo entre 
os dous poderes, pelo qual, ficando sanadas as injustiças, se 
firmem solidamente as relações dos mesmos poderes. 

O estado poderá continuar a apresentar para os benefi- 
cios os pastores de primeira e segunda ordem, mas então o 
fará legitimamente em virtude de expressa concessão da 
santa sé. Assim cessará n'esse ponto a usurpação, o que 
será de salutar effeito para os cidadãos que folgarão de vêr 
a justiça e a liberdade servirem de base á amizade do es- 
tado com a Igreja. á 


As ordens religiosas, tão uteis á civilisação christã, não . 


devem extinguir-se; mas, como evidentemente necessitam 
ser restauradas sobre sua verdadeira base, e sob os augpi- 
cios de melhor disciplina, tambem n'este ponto o referido 
ssa virá produzir grandes beneficios á sociedade bnegi- 
eira. E 

À instrucção e a edueação da mocidade ahi está, claman- 
do por salutar medicina, que a preserve da peste do atheis- 
mo, do materialismo e da immoralidade. 

O governo não é theologo, nem moralista: só a Igreja é 
mestra infallivel. | 

Preciso é, pois, deixar-lhe plena liberdade no exercieio 
de sua divina missão de ensinar os povos. 

Tambem n'este ponto são incontestaveis os beneficios 
que podem resultar de uma concordata. 
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Em um paiz catholico é uma monstruosa anomalia não 
poder o cabeça supremo da Igreja communicar-se livremente, 
com os ministros da religião e com os fieis. 

A propriedade ecclesiastica é inviolavel como qualquer 
outra; e entretanto no Brazil não o é. 

Eis-ahi alguns dos assumptos que devem ser seriamente 
considerados pelos dous poderes mediante uma concordata, 
que garanta o artigo 5.º da Constituição contra o perpetuo 
sophisma dos governos impios e sectarios. 

Prepare o partido catholico a opinião publica para levar 
a effeito a negociação de uma concordata, em que as rela- 
ções do estado com a Igreja fiquem assentadas sobre a solida 
vara da justiça. 
ia Catholicos brazileiros, unamo-nos para formar um par- 
tido. 

Agitemos os espiritos que dormem o somno da indiffe- 
rença, e por todos os meios licitos conjuremos a revolução 
que ameaça a patria. 

Não é a nossa santa religião e as suas doutrinas que tem 
produzido os males que deploramos; mas sim a irreligião e 
a impiedade, a indifferença e o tolerantismo. 

Não é a moral dos catholicos que produz as catastrophes 
das nações, mas sim a immoralidade das seitas, da-falsa li- 
berdade. A yseudo-moral do atheismo e da corrupção, da 
liberdade do mal, perseguidora da liberdade do bem: eis a. 
mãi da revolução. | 

Para nós os catholicos, religião e patria se confundem: 
zelo pela religião é signal de prosperidade da patria. Os in- 
teresses da Igreja são inseparaveis dos da patria. Na conser- 
vação da ordem religiosa assenta a conservação da ordem 
politica e social. á 

Conservemos aquella ordem, se queremos a prosperidade 
da nossa patria. - 

Formemos um partido grande pelo numero, e forte pela 
moralidade. Não nos intimide a grita da impiedade e do falso 
patriotismo. 

O nosso partido será verdadeiramente patriota, assim pelo 
fim a que tende—o bem religioso, como pelo meio de que se 
serve—o bem moral. |. 

Catholicos brazileiros! Álerta com essa seita diabolica, 
que tendo por muitos annos urdido nas trevas e enganado os 
- simplices com a simulação religiosa, hoje apresenta-so 08- 

tensivamente, querendo dominar as nossas igrejas e repel- 


Ea os ministros do Senhor. 
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» Essa seita mina os velhos partidos, e mediante elles as- 
pira ainda uma vez ao poder para perseguir a nossa religião, 
é opprimir as nossas consciencias com leis tyrannicas. 
“Se os mações, os impios, os falsos liberaes, os fingidos 
conservadores se constituem em partidos, porque razão nós 
os catholicos não faremos o mesmo? 

Catholicos, formemos partido, para que pesemos na ba- 
lança politica do nosso paiz, e possamos sustentar a fé de 
nossos paes, e promover o futuro de nossos filhos e o bem 
de nossa patria. 
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